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I-ATA DA 76• SESSÃO, EM i8 DE MAIO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. !•-Secretário da Câmara dos Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 92/79 (n' 
858/79, na CaSa de origem), que autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- ONOCS, autarquia vinculada ao Ministêrio do 
Interior, a doar o imóvel que m_enciona,_situado no Município de Icó, Es~ 
tado do Cearâ, e dã outras providências. (Projeto enviado à sanção em 28M 
5.81.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 55/81 (n• Ll86j79, na Casa de ori­
gem), que torna obrigatória a licitação nos casos de alienação de bem 
público e em hipótese de aquisição ou arrendame11to_de bem imóvel desti~ 
nado ao Serviço Público, introduzindo alterações no Decreto~ lei n'» 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organização da Administração 
Federal, e determina outras providências. · 

-Projeto de Lei da Câmara n• 56/81 (n• 4.524/77, na Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre a gratuidade na expedição de documentos pelas re~ 
partições públicas, nos casos e condições {j_Ue especifica: 

-Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Sena~ 
do n• 4/79 (n• 1.677/79, na Câmara dos Deputados), que institui a cor­
reção monetãria nos depósitos judiciais em dinheiro. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 128/81, de autoria do Sr. Senador Cu­
nha Lima, que dispõe sobre a tributação, oa _fonte, de rendas provenientes 
de salários, vencimentos, soldos, gratificações, vantagens, proventos e 
pensões. 

-Projeto de Lei do Senado n• 129/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quéreia, que introduz alterações no Decreto-lei n'» 227, de 28 de 
fevereiro de 1967 (Código de Minas), para o fim de restabelecer a priorida· 
de assegurada ao proprietârio do-solo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 130/81, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'» 3.807, de 26 de agos­
to de 1960, para o fim de estender a prestação da assistência médica previ~ 
denciária às parturientes em geral, independenteme_nte de filiação. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Problemática nordestina. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Reportagem publicada na 
revista .. Isto ~". de 13 do mês corrente, intitulada Agonia do Jari. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Carta enviada pelo Dr. Vir­
mar Ribeiro Soares ao Jornal do Brasil, dirimindo dúvidas contidas em 

nota daquele órgão da Imprensa, a respeito de recente pronunciamento de 
S. Ex• no Senado, sobre os malefícios causados pelo tabagismo. 

SENADOR ALMIR PINTO- Adiamento da 1• etapa da campanha 
de vacinação em massa contra a poliomielite, em decorrência de motivos 
que menciona. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Critérios estabelecidos pela 
Comissão de Finanças para a concessão de empréstimo externo aos Esta~ 
dos e Municípios. Defesa da empres~ -~ac_iq_nal de computadores. 

SENADOR~ DIRCEU CARDOSO- Intervenção que estaria na imi· 
nência de ser decretada pelo Sr. Ministro da Agricultura no Jockey Clube 
Brasileiro, com sede na cidade de Rio de Janeiro. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 18 ho· 

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.5- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 13!/81, de autoria do Sr. Senador 

Raimundo Parente, que dá nova redação ao art. 11 da Lei fi9 6.354, de 2 de 
setembro de 1976, que dispõe sobre as relações de trabalho do atleta pro­
fi~sional de fu~ebol, e dâ outras providências. 

1.2.6 - Apreciação de matéria 
-Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câma~ 

ra n' 42/81 (n' 4.264/81, na Casa de origem), que dispõe sobre o Serviço 
de Assistência Religiosa nas Forças Armadas. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n• 120/81. Ã Câmara dos Deputados. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim­

peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de "quorum", após usarem da palavra os Srs. Dirceu Cardoso, 
José Lins, Marcos Freire, Evelãsio Vieiia, Alberto Silva, Lomanto Júnior 
e José Fragelli. 

-Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 2"», 3"», 4'» e 5"». e acr~ 
centa parãgrafos{antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(CóCiigo Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade.) Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciação preliminar da Constitucionalidade.) Vota~ão adiada por falta de 
uquorum''. 

-Projeto de Resolução n• 172/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões. seiscentos e vinte mil, cento e cin~ 
~qUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta -~e Hguorum". 
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-Projeto de Resolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici .. 
pai de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiroS e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de '4 quorum". 

-Projeto de Resolução n9 178/80, que autoriza a Prefeitura-Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em CrS 29.983.645,00 (viri.te e nove mi­
lhões. novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

-Projeto de Resolução n• 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de "'quorum''. 

- Projeto de Resolução n• 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de uquorum", 

-Projeto de Resolução n9 181/80, qUe autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Arês RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de ••quorum". 

-Projeto de Resolução n• 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de '"quorum". 

-Projeto de Resolução n9 i84j80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n• 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 194/80: qu~_autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300 (trinta e sete milhões, du­
zentos e sessenta e cinco niil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n' 201/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiâs a realizar operação de emprêstimo externo, no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos) desti­
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de "quo­
rum". 

-Projeto de Resolução n' l/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuãrio 
do Estado. Votação adiada por falta de .. quorum"'. 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de ·,dólares norte­
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n• 20/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinado a finan­
éiar programas de empreendimentos industriais, agroindústria, infra­
estrutura e promoção social. Votaçio adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n• 190/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltajaí (SC) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
241.956.000,00 (duzentos e quarenta e um milhões, novecentos e cinqüen­
ta e seis mil cruzeiros.) Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n• 2/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar operaçãq de empréstimo externo no valor de 
USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), destina­
do à financiar o complexo industrial-portuário de Suape. Votaçio adiada 
por falta de uquorum". 

-Projeto de Lei do Senado n9 351/79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especilização de engenheiros e arquitetos em 
uEngenhari~ de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico de 
Segurança do Trabalho'' e estabelece providências. Votação adiada por 
falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de uquorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre ~ Lei Orgânica da Previdênçia ~ocial. (Apreciação preliminar da 
constituciOOalidade.) Votaç~o adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de uquorum". 

-Projeto de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércía, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de ••quorum" . 

.....:... Projeto de Resolução n9 32/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Sergipe a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, após usar da 
palavra o Sr. Dirceu Cardoso, ficando a votação adiada por falta de "quo­
rum''. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DEJANDIR DALPASQUALE- Complementação das 
considerações iniciadas em sessão anterior, a respeito da capacidade de 
endividamento dos Estados e Municípios. 

SENADOR NELSON CARNEIR-O - Informações recebidas do 
Chefe de Gabinete da Presidência do Banco Nacional da Habitação, dan­
do ciência das providências adotadas em atendimento a pleito formulado 
pór moradores do conjunto habitacional de Guadalupe--RJ. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Reivindicações de trabalhadores 
rurais atingidos por decreto de desapropriação, em face da construção da 
Barragem de ltaparica-BA. 

l.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 77• SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 1981 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.Í - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado 

- N• 107/81 (n' 196/81, na origem), referente ao Projeto de Lei do 
Senado n' 71/79 (n• 2.538/79, na Câmara dos Deputados), que revoga o 
art. 18 do Decreto-lei n• 5, de 4 de abril de 1966, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n' 6.914, de 27-5-81.) 

Submetendo ao Ser:ado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 108/81 (n' 198r81, na origem), referente à escolha do Doutor 
Luiz José Guímarã_es Falc~o para exercer o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

2.2.2 - Oficio do Sr. I •-Secretário da Câmara dos Deputados 

N 9 209/81, solicitando retificação nos autógrafos referentes ao Proje­
to de Lei da Câmara n• 79/80 (n• 3.671-B/80, na Casa de origem), que cria 
a ll• Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho 
respectivo, institui a correspondente Procuradoria Regional do Ministério 
Público da Ynião junto à Justiça do Trabalho, e dâ outras providências. 

2.2.3 - Fala da Presidência 

Referente ao expediente anteriormente lido. 
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2.2.4 - Requerimentos 

N9 121/81, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 97, de 
1981 (n• 104/79, na Casa de origem), que dispõe sobre as atividades do 
médico residente, e dá outras providências. 

N• 122(81, subscrito pelo Sr. Mendes Canale, solicitando autorização 
do Senado para aceitar missão, como Observador Parlamentar, da Delee 
gação_ do Brasil à 67• Conferência Internacional do Trabalho, a realizar­
se, em Genebra, Suíça, de 3 a 24 de junho. próx~l!l<?'~ 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n• 25/81, que suspende a execução do art. 91, 
IH, da Constituição do Estado de São Paulo. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

Projeto de Resolução n• 26/81, que suspende aexécução dos arts. 278 
e 279, da Lei n• 1.244, de 20 de dezembro de 1977, Código Tributârio do 
Município de Bebedouro, Estado de São Paulo. Aprovado. À Comissão de 
Redação. - -

2.4-MATí;RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 97/80, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 121/81, lido no Expediente. Aprovado, nos 
termos do substitutivo de plenário, após pareceres das comissões compe­
tentes, tendo usado da palavra, na oportunidade, os Srs. Senadores José 

.. • ..... ·. . . .. 

Lins, Dirceu Cardoso. Pedro Simon e Marcos Freire. A CooliSsão de Re-
dação. · 

- Redação do vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 97/80, em regime de urgência. 
Aprovada, em turno suplenientar. À Câmara dos Deputados. 

-Requerimento n• 122/81, lido no Expediente. Aprovado, após pa­
recer da comissão competente, 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SEs-
SÃO. ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 

-Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 26-5-81. 
-Do Sr. Marcos Freire, pronunciado na- sessãO de 27-5-81. 
-Do Sr. Teotônio Vilela, pronunciado na sessão de 27-5-81. 
-Do Sr. Evelásio V eira, pronunciado na sessão de 27-5-81. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

5-ATAS DE COMISSOES 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 76• SESSÃO, EM 28 DE MAIO !)E 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO. PASSOS PÔRTO, JUTAHY MAGALHÃES E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Evandro Carreira - Jarbas 
Passarinho_- Alexandre Costa- Helvídio Nune~- Almir Pinto- José 
Lins - Mauro Benevides - Agenor M3.1-ia:..::: Marcos Frelic- João LúciO 
-Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôfto- )utahy -Magalhães 
- Lomanto Júnior- D~~ceu Cardoso- João Ca1mon- Roberto Saturni-
no- Orestes Quércia- Gastão Müller- José Fragelli- Affonso Camar­
RO - Pedro Simon. 
- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ..:.. A lista de preseni;a acusa o 
:omparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
:tberta a sessão. . 

Sob a proteção de De1,1s ini~iamos noSSOs trabalhos. 
O Sr. 1•-Secretãrio procederâ à leitura do Expediente. 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N' 208/81, de 28 do corrente, comunicando a aprovação da emenda do 
;enado ao Projeto de Lei da Câmára n' 92, de 1979 (n• 858/79, na Casa de 
Jrigem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas­
: >NOCS, autarquia viilculada ao Ministério do Interior, a·doar o imóvel que 
•tenciona, situado no Municipió de Icó, Estado do Cearã, e dã outras provi.:. 
:iências. (Projeto ·enviado à_sanção em 28-5-81). 

OFlCIOS 
Do Sr. JP-Secretáriá da Câmara dos Deputados, encamin,hando à revisão 

-!o Senado autógrafos dos seguintes proj~tos: -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 55, DE 1981 
(N• 1.186(79, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a licitação nos casos de alienação de bem 
público e em hipóteses de aquisição ou arrendamento de bem imóvel 
destinado ao Serviço Público, introduzindo alterações no Decreto-lei 
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organizacio da 
Administração Federal, e determina outras providências. 

O Congresso NaeiOft~l decreta: 
Art. 1' O art. 126 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967, pas­

~ a vigorar com as seguintes alterações: 

.. Art. 126. As compfaS, obras e serviços efetuar-se-ão comes­
trita observância do princípio da licitação. 

§ 19 A licitação só serã dispensada nos casos previstos peste 
deéreto-lei. 

§ 2• f; dispensâvel a licitaÇão: 
a) nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calami­

dade pública; 
b) quando sua realização comprometer a segurança nacional, a 

juízo dO Presidente da República;_ 
c) quando não acúdirem interessados à licitação anterior, man­

tidas, neste caso, as ·condições preeStabelecidas; 
d) na aquisição d-e materiais, equipamentos ou gêneros que só 

possam ser fornecidos por produtor ou representante comercial ex­
clusivo; 

e) na contratação de serviÇos técnicos profissionais especíaliza­
dos que compreendam estudos, projetos e planejamentos em geral; 
períciãs, pareceres e avaliações, assessoris, consultorias e auditorias; 
fiscalização e supervisão de obras e serviços; patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas; treinamento e apcr[eiçoamento 
de pessoal, devendo, em cada caso, ser pormenorizadarnente justifi­
cada a escolha do prestador dos serviços; 

f) na aquisição de obras de arte e objetos históricos, caso em 
que será emitido parecer sobre a oportunidade e conveniência da 
aquisiçãO, sobre a autenticidade e valor intrínseco e extrínseco da 
obra ou objeto; 

g) quando a operação envolver exclusivamente órgão da Admi­
nistração Direta, Auta.rquia, Empresa Pública, Fundação instituída 
ou mantida" pelo Poder Público ou portador de contrato de conces­
são de serviço público; 

h) na aquisição ou arrendamento de imóveis destinados ao Ser 
viço Público, provada a limitação da oferta no fuercadoimobiliário 
local; 

i) nos casos de emergência, caracterizada a urgência de atendi­
mento de situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, bens ou equipamentos; 

)) nas compras ou execução de obras e serviços de pequeno vul­
to~ entendidos como tal os que envolVerem importância inferior a 
cinco vezes, no caso de compras e serviços, c a cinqüenta vezes, no 
caso de obras. o yalor do maior salãrio mínimo Yigente. 

§ 3"' Só poderá ser adotada a dispensa de licitação prevista nas 
hipóteses das alíneas d, e e f, quando o parecer respectivo for subs­
crito por três servidores integrantes ou_não da comissão prevista no 
art. 141 deste decreto-lei. 
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§ 4• A utilização da faculdade contida na al!nea j do§ 2• deste 
artigo deverá ser imediatamente objeto de justificação à autoridade 
superior, que julgará do acerto da medida e, se for o caso, promove­
rã a responsabilidade do funcionãrio. 

§ 5• Na utilização da faculdade contida na alínea j do § 2• des­
te artigo, será responsabilizado o agente da administração pública 
que fracionar as compras, obras ou serviços cOm o intuito de burlar 
a exigência de licitaç-ão. 

§ 6• No uso da faculdade contida na alínea e do§ 2• deste arti­
go, responderá administrativa, civil e penalmente o agente da admi­
nistração pública que realizar despesa com a elaboração de projetos 
que se mostrem inviáveis ou aquele que deixar de dar inicio à exe­
cução de projetos aprovados dentro de noventa dias contados da 
aprovação. 

§ 79 As despesas miúdas e de pronto pagamento, previstas no 
Orçamento- Geral da União, passam a figurar entre as previstas no § 
19 e na alínea i do § 29 deste artigo." 

Art. 29 O Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a vigorar 
acrescido de um artigo, numerado como 145, _[c:_numerando-se os demais. 

.. Art. 145. Aplicam-se aos Estados e Municipios as normas 
relativas às licitações para as compras, obras, serviços e alienações 
previstas no Título XI! deste decreto-lei. 

§ 1• Os limites estabelecidos nos §§ 5• e 6• do art. 127 deste 
decreto-lei, para as várias formas de licitação, serão fixados em lei 
estadual, não podendo os Estados, os Municipios-Capitais e os que 
tiverem população superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes ex­
ceder de 50% (cinqüenta por cento), e os demais Municípios de 25% 
(vinte e cinco por cento) daqueles limites. 

§ 2• Os prazos de que trata o art~ 129 deste decreto-lei pode­
rão ser reduzidos à metade. 

§ 3• Respeitado o disposto neste diploma legal, os Estados po­
derão legislar supletivamente sobre a matéria, tendo em vista as pe­
culiaridades regionais e locais, nos termos do parágrafo único do 
art. 89 da Constituiçã-o Federal.'' 

Art. 39 A presente Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~? Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.456, DE ,20 DE JUNHO DE 1968 

Dispõe sobre a aplicação aos Estados e Munici"pios das normas 
relativas a licitações previstas no Decreto-lei nP 200, de 25 de fevereiro· 
de 1967, que diSpõe sobre a organização da administração federal, es­
tabelece diretrizes para a reforma adn1i1Jistrativa, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 19 Aplicam-se aos Estados e Municípios as normas relativas às li­

citações para as compras, obras, serviços e oalineações, previstas nos artigos 
125 a 144 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa, e dã outras providências, atendidas as modalidades contidas 
nesta Lei. 

Art. 2• Os limites estabelecidos nos §§S• e 6• do artigo 127 do Decreto­
lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967, para as vârias formas de licitaçã~ serão 
fixados em Lei estadual, não podendo os Estados, os Municípios-Capitais e 
os que tiverem população superior a 200.000 (duzentos mil) habiiantes exce­
der do 50% (cinqüenta pot cento), e os demais Municípios de 25% (vinte e cin­
co por cento) daqueles limites. 

Art. 3• Os prazos de que trata o artigo 129 do Decreto-lei n• 200, de 25 
de fevereiro de 1967, poderão· ser reduzidos à metade. 

Art. 4• Respeitado o disposto nesta Lei, os Estados poderão legislar su­
pletivamente sobre a matêria, tendo em vista as peculiaridades regionais e lo~ 
cais, nos termos do § 2• do artigo 8• da Constituição. 

Art. 5• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 69 ReVogam-se as disposições em contrârio. 

DECRETO N• 60.888, DE 22 DE JUNHO DE 1967 

Dispõe sobre as despesas miúdas e de pronto pagamento. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-" 
go .83, item li, da Constituição do Brasil, decreta: 

Art. I• As despesas miúdas e de pronto pagamento previstas no Orça' 
mcnto Geral da União, passam a figurar entre as de que trata o art. 126, §§ }9 
e 29, letra i do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 29 Este Decreto entrarâ em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas todas as disposições em contrãrio. 

DECRETO-LEI N• 200, DE 25 DE FEFEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administração Federal, e dá ou.;. 
tras providências. 

"Art. 125. As licitações para compras, obras e serviços passam a reger­
se, na Administração Direta e nas autarquias, pelas normas consubstanciadas 
neste J"ítulo e disposições complementares aprovadas em decreto. 

Art. 126. As compras, obras e serviços efetuar-se-ão com estrita obser­
vância- do princípio da licitação. 

§ 19 A licitação só serã dispensada nos casos previstos neste Decreto-
lei. 

§ 29 t dispensãvel a licitação: 
a) nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade 

pública; 
b) quando sua realízação comprometer a segurança nacional, ajuízo do 

PreSidente da República; 
c) quando não acudirem interessados à licitação anterior, mantidas, nes­

te caso, aS condições preestabelecidas; 
d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só podem ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, bem 
como na contratação de serViços com prOfissionais ou firmas de· notória espe­
cialização; 

e) na aquisição de obras de arte e pbjetos históricos; 
f) quando a operação envolver concessionário de serviço público ou, ex­

clusivamente, pessoas de direito público interno ou entidades sujeitas ao sen 
controle majoritário; 

g) na aquisição ou arrendamento de imóveis destinados ao Serviço Públi 
co; 

h) nos casos de emergêrlcia, caracterizada a urgência -de atendimento d· 
situação que--possa ocasionar prejUízos ou comprometer a seguranÇa de pee 
soas, obras~ bens ou equipamentos; 

i) nas compras ou execução de obras e serviços de pequeno vulto, enten 
didos como tal os que ·envolverem importância inferior a cinco vezes, no cag.­
de compras e serviços, e a cinqUenta vezes, no caso de obras, o valor dQ maio• 
salário mírihnO mensal. 

§ 3'? A utilização da faculdade contida na alínea h dv parágrafo anterio 
deverã ser imediatamente objeto de justificação perante a autoridade supe 
rior, que julgarâ do acerto da medida e, se for o caso, promoverã a responsa 
bilidade do funcionário." 

(Às-Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público CiV' 
e de Fihanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 56, DE 1981 
(N• 4.51.4/77, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a gratuidade na expedição de documentos pelas ro: 
partições públicas, nos casos e <ondlçiles que espe<lfica. 

O Congresso N aciona] decreta: 
Art. 19 A expedição, pelas repartições públicas e autarquias, de doce. 

mentos destinados a instruir processos para obtenção de beneficio previder.. 
cíârio, inscrição ou matrícula em estabelecimentos de ensino, e empréstimo: 
ou financiamentos rurais, serã feita sem nenhum ônus para os interessados. 

Art. 29 Em todos os casos previstos nO artigo anterior, havendo praz, 
para a juntada ou exibição do documento, a repartição ê obrigada a expedi-h 
em tempo hábil, desde que solicitado com prazo igual ou superior a setenta • 
duas horas. 

Parágrafo único. Ao interessado cabe comprovar a necessidade <ie ur 
gência para a obtenção do documento. 

Art. 3• O Poder Executivo baixará o regulamento da presente lei n• 
prazo de sessenta dias, contados_ da data de sua publicação, fixando as penªH 
dades para o infrator de qualquer de suas disposições, as quais serão agrav~ 
das nos casos de reincidênciª. _ 

Art. 49 Esta lei êntrãrâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões ·de Const.ituição e Justiça e de Finanças.) 
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SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DÉÜi:) DO SENADO N• 4, DE 1979 

(N• !.677(79, na Câmara dos Deputados) 
Institui a correção monetária nos depósitos judiciais em dinheiro. 

O Congresso Nacional deÚetâ: 
Art. 19 Os depósitos judiciais em dinheiro, ordenados por qualquer au­

toridade judicial, ficam sujeitos, além dos juros legais, à correção monetária a 
contar do segundo trimestre civil posterior à data do' depósito, ressalvadas as 
disposições legais que-fuem momento anteri~r pa~a_essa correção. 

Parágrafo único. Os depósitos a que se refere este artigo terão como 
depositários o Banco do Brasil, a Caixa Econôinica Federal, ou banco de que 
o Estado-Membro da União possua mais d~ metade do capital social integra­
lizado; na falta de tais instituições financeiras, a aUtoridade judiçial poderá 
designar depositário qualquer estabelecimento de crédito. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constitutçito e JUstiça de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. -

Sobre a mesa, projetos de lei qU.e--serãõ1idOS -peio Sr. J9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 128, DE 1981 

Dispõe sobre a tributação, na fonte, de rendas provenientes de sa­
lários, vencimentos, soldos, gratificações, vantagens, proventos e pen· 
sões. 

O Congresso N acionai decreta: = 

Art. f9 Serão tributados unicamente J?-a fonte os rendimentos prove­
,·Jientes de salários, vencimentos, SOldOS, gratificações, vantagens, proventos e 
•ensões dos contribuintes em geral do Imposto de Renda. 

§ 19 Os empregadores,- Orgãos públicos, entidades privadas ou pessoas 
~isicas, que efetuem pagã.mentos definidos neste artigo, em faixa que venha a 
~er atingida pela incidência do in1posto de Renda, na fonte, nos limites da 
espectiva regulamentação, reterão as importâncias relativas ao impc;>sto, 
.ara recolhimento mensoil à conta do órgão arrecadador competente. 

§ 29 O não recolhimento; nos prazos e valores legalmente fixados, serâ 
·onsiderado apropriação indébita, para fins penais, além de ilícito fiscal, sub­
iletido a juros, multas e correção especiftcos. 

Art. 29 O contribuinte que tenha outra fonte de· ~enda, alêm das especi­
rcadas no artigo anterior, ficará obrigado a fazer declaração apenas das não 
ributadas na fonte. 

Art. 39 Ao contribuinte qUe, a vista daS-deduções a que tenha direito, 
.aja sido desco-ntada na fonte, no respectivo exerc1cio financiamento, em im­
•Vrtância superior- à que está efetivamente obrigado, 6 facultado encaminhar 
ieclaração de renda, objetivando a restituição do desconto efetivado a mais, 
orrigido monetariamente. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentarâ esta lei no prazo de 90 (no~ 
'enta) dias contados de sua publicação. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor ria data de sua publicação. 
Art. 6"' Revogam-se as disposições el:n contrârio. 

Justificação 

.t comum ouvir-se dizer que .. salário não é renda". Tal concepção tem 
undamento, certamente, no fato de haver entre o salário e o trabalho absolu­
':; vinculação, sendo um propriamente efeito do outro. Além do mais, o sa~ 
:_rio nunca assume a posição de elemento especulativo, capaz de desequi­
!Jrar a política econômico-financei(a, produzindo concentrã.ções de renda 
,:ejudiciais ao organismo social. ContudiJ', se não é posslvel, no momento, 
liminar o salário como fonte-Coriiiibutiva do I.mposto de Rencla, poder-se-ia, 
::lo menos instituir processo a.rr-ecâdatório mais consentâneo com a realida­
e tributária, sem descuidar, porém, das reais necessidades do contr~buinte. 
.! a atual conjuntura, o Imposto de Renda, incidente nas contraprestações re­
:·rentes ao trabalho, sofre desconto na fonte, sem desobrigar o contribuinte 
e, na declaração relativa ao exercício, repetir a comprovação dos ganhos já 
ibutados. Esse processo, além de extrenlamente burocratizador .e oneroso, 
ão encontra, a rigor, justificativa plausível na sistemática tributária, quere­
Jmenda a simplificação dos métel'~qs arreca.datórios. 

Quem vive de salário não pode dar~se _ao ~u~o de_ manter_ rese~::vas suft­
lentes para enfrentar Os pagamentos do ~_!nposto de Renda referente ao 
>~.ercíciõ anterior, ainda mais quando ocorrem eventos impreviSíveis quere­
~zem ou anulam a fonte de ganhos do contribuin~ durante o exercício de 
fetivo pagamento do tributo, arrastando-o a uma situação de insolvência 

que, à vista das correções e penalidades a que se verâ submetido, cada vez 
mais se agravará. 

Com o presente, projeto entendemos que o Poder Executivo estará ins: 
trumentado para estabelecer, em regulamentação, processo que; tributando 
apenas na fonte essas modalidades de ganhos, simplifique a sistemática da ar­

. recadação e, ao mesmo tempo, proteja o contribuinte da ameaça da insolvên­
cia a que, na situação vigente, está permanentemente constrangido. 

O presente projeto, poiS, ingressa apenas na área típica do Direito Tribu­
tário, sem ferir, p·ortanto, as vedações constitucionais da iniciativa reServada 
ao Presidente: da República. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1981. - Cunha Lima. 

(Às ComissõeS de Constltuição e Justiça, de Economia e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEf DO SENADO N• 129, DE 1981 

Introduz alterações no Decreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 
1967 (Código de Minas), para o fim de restabelecer a prioridade asse­
gurada ao proprietário do solo. 

O COngÍ'esso N acionai decreta: 
Art. I• O art. 11 do Decreto-lei n• 227, de 28 de fevereiro de 1967, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11, A autorização de pesquisa ou a concessão de lavra 

serão conferidas exclusivamente a brasileiros ou a sociedades orga~ 
nizadas no País, em conformidade com a legislação em vigor, asse­
gurado sempre o direito de prioi-idade ao proprietário do solo. 

Parágrafo único. Quando não for exercitada a prioridade a· 
que se refere este artigo, serão respeitados na aplicação dos regimes 
de autorização, licenciamento e concessão: 

I - preferência por ordem de entrada de requerimento no 
DNPM, relativamente aos demais interessados; e 

li - direito à participação do proprietário do solo nos resulta­
dos da lavra, em valor correspondente ao dízimo do Imposto sobre 
Minerais." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O_ Decreto-lei n9 227, de 28 cte fevereiro de 1967, ao dar nova redação ao 
antigo Código de Minas (Decreto-lei n• 1.985, de 29-1·40), na verdade alterou 
profundamente a legislação sobre minerais no País, acabando, inclusive, com 
o sempre respeitado direito de priorídade do proprietário do solo. 

A primeira das conseqüências desse novo tratamento ê a de ficar permitiw 
do- a qualquer cidadão solicitar alvará de pesquisa em gleba de terra onde su~ 
ponha haver jazida mineral, mesmo que a terra não lhe pertença e mesmo que 
o proprietário -dessa terra não o tenha autorizado previamente. 

Ademais, conforme bem lembrado pelo vereador Luiz Casãgrande, da 
Câmara Municipal de Mogi~Guaçu, o legislador não se apercebeu de que, 
com tal mecani~Il!~' deu ensejo ao surgimento de pessoas in·escrupulosas que 
se·aproprlam de terras alheias (ou do direito à exploração mineral em terras 
alheias) Para posteriormente negociarem com os proprietários ou mesmo 
com terceiros. 

O nosso projeto quer, assim; restabelecer o direito de prioridade assegu­
rado ao proprietário do solo. Caso tal direito não seja exercitado, aí sim, po­
derão vigorar as demais condíções a que se refere o art. 11 do atual Código de 
Minas. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1981.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dá nova redação ao Decreto-lei n•J.985 (C6digo de Minas). de 
29 de janeiro de 1940. 

. ... ' ....... _,_ . ...;,-,- ...... ~ ... -. ·-~ ~ ..... -.. -. ......................... . 
Art. ll. Serão respeitados, na aplicação do regime de Autorização e 

Concessão, subordinados aos preceitos deste Código: 
a) o direito de prioridade, que é a precedência de entrada do requerimento 

no DNPM, pleiteando a autorização de pCsquisa ou concessão de lavra, 
-designando-se por prioritário o respectivo requerente; 

b) o direito de particípação nos resultados da l3vra, que corresponde ao 
dízimo do imposto único sobre minerais, aplica-se às concessões outorgadas 
após 14 de março de 1967. .. 

····~···~····-···-,.·······-········································· 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Minas e Energia.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 130, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
para o fim de estender a prestaçiio da assistência mêdlca previden­
ciária às parturientes em geral, independentemente de filiação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• f: acrescentado ao art. 45 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 

1960, o seguinte § 5•: 

~·§ 5'? Os serviços médicos de natureza clínica e cirürgica 
abrangerão, além dos segurados e seus dependentes, nas condições 
especificadas nesta lei, todas as parturientes que buscarem os ser­
viços próprios ou conveniados da previdência social, independente­
mente de filiação." 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas 
pelos recursos próprios d~ previdência social, previsto no art. 69 da Lei nq 
3.807, de 26-8-60, atendida, ainda, a disponibilidade a que se refere o art. 46 
da mesma lei. 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Visa o presente projeto fazer consignar em lei a obrigatoriedade de a as­
sistência médica da previdência social ser prestada· a todas as mulheres em 
vias de dar à luz, independentemente de filiação. 

Trata-se de idéia lançada pelo nobre Vereador Leonardo Chaves da Sil­
va, da Câmara Municipal de Caruaru, PE, de quem, aliãs, reproduzimos os 
argumentos justificadoreS da medida precoitizada. 

·~sabe-se que a procriação é uma das coitdições essenciais para a manu­
tenção da espécie. Assim sendo, as mulheres grávidas de qu,alquer situação 
social merecem de nossa parte. todo carinho, respeito e consideração, pois no 
seu estado fisiológico. representam uma matriz criadora, sendo responsável 
pela sua vida e pela vida de um novo ser que guarda em si. Conhecemos o 
problema e sabemos que muitas futuras mães~ por qualquer motivo -e isso 
não importa-, não têm qualquer assistência pré .. natal e ao parto, sendo rele­
gadas à condição de pãrias da sociedade, sendo que muitas delas chegam a 
morrer por falta de assistência médica no momento de dar à luz. 

Assim sendo, cremos que se a previdência social puder acudir a todas as 
mulheres parturientes, sem o requisito da pré-filiação, além de praticar um 
·ato de caridade dando assistê~cia médica a essas pobres criaturas, darâ tam· 
bém demonstração de um grande ato de humanidade, poTS-são irmãs nossas, 
nossas patrícias, gente como a gente e que, mais do que ningué?t, necessitam 
de proteção do Governo. 

ConfiamOs em que o Congresso, assim como as autorid:ides responsáveis 
pelo bem-estar e saúde do povo brasilttiro, acolham a nossa idéia e acabem de 
uma vez por todas com esse triste quadro que todos nós estamos_acostuma­
dos a ver, que é o de uma mulher grâvida não ter onde cair para dar nasci­
mento a seu filho.'' 

O projeto cuida ainda, em obediência ao parágrafo i.ítiiCO do art. 165, 
da Constituição, de oferecer fonte de custeio. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1981.- Nelson Carneiro. 

LEGI.SLAÇÃO CITADA 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 19o0 

· · · · ~·· · ~-· "'' ·~ ·-· ·· ·· ~ ~· · · · D;·As~t;;~~~~:ctifidi;a"'--:-~ · · ·--· · · · ~ · · _.-. · · · · · ~ · · 
Art. 45. A assistência médica compreenderá _a prestação de serviços de 

natureza clínica:, cirúrgica, farmacêutica e o-dontológica ·aos beri.eficiârios, em 
ambulatório, hospital, sanatório ou domicilio, co~ a amplitude que os recur­
sos financeiros e as condições locais permitirem e na conformidade do que es~ 
tabelecerem esta lei e o seu regulamento. 

§ 19 ~ permitido à previdência social, na prestação da assistência médi­
ca ambulatorial ou hospitalar aos beneficiários, contratar serviços de tercei­
ros ou das próprias empresas, mediante pagamento de preços ou diârias glo­
bais, ou per capita, que cubram a totalidade do tratamento, nele incluídos os 
honorários dos profissionais. 

§ 29 Para a prestação dos serviços de que trata este artigo, poderá a pre­
vidência social subvencionar institu1Ções sem finalidade lucrativa, ainda que 
já auxiliadas por outras entidades públicas. - -- -- - -

§ 39 Nos convênioS co-m eritidádes beneficentéS qUe atenãem ao público 
em geral~ a previdência social poderâ colabOrar pã.ra -a cnniplementação das 
respectivas inStalações e equipamento, ou fornecer outros recurs:os materiais; 
para melhoria de padrão de atendimen_!.o _do~ beneficiários. ~- -

§ 49 Para fins de assistência médica, a locação de serviçós entre profis­
sionaiS e entidades piivadas, que mant~~ _ c~núato com previdência social, 

não determina, entre estas e aqueles profissionais, qualquer vinculo empre-' 
gaticio ou funcional. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Os projetos que vêm. de sei li· 
dos serão publicados· e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedõ a palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por míriimO que seja um benefíciõ~-ele não deixa de sê--lo; -por mais re­
dUzido que seja uin resultado positivo que se extrai de uma atividade, ele não 
deixa de assim se caracterizar. E qualificar. 

Em qualquer caso ou hipótese hâ uma melhoria- que hâ de ser sempre 
bem recebida. 

Voltando ao Nordeste de nossa Pátria, mesmo que a ele se apliquem es~ 
sas regras, que aceitamos como verdadeiras, não pode a Região continuar a 
ser diminuta no País. Seus_ males não comportam tfatameitto prolOngado se­
não se_prolongam- também eles já passam a se constituir em doença irreme­
diável e incurãvel. 

Como todas, afetará o lado sadio e forte desse organismo, d~az e con­
córdia, que luta para ser uno. Como todas, condenar& à sucurnb'iricia o pró­
prio corpo; arrastará o Brasil à integral destruição. 

Estabelecer uma crítica das medidas anunciadas para o Nordeste, ap6s o 
último flagelo, é essencial para que se possa conceber se estamos frente a uma 
Variante ... 

Analisar a política~ que se delineia para a Região, é tarefa, sem cujo cum­
primento, ao nordestino não se torna lícito pleitear ou reivindicar. 

Por aquele prisma, e pelas regras que adotamos, impossível será contes­
tar que o Governo Federal, pela decidida ação do Presidente Figueiredo, não 
assumiu a posição de uexpectador da niiséria". Bem longe disto, e muito pelo 
contrãrio, tratou de socorrer o Nordeste vitimado e partiu para atacar as ca:u­
sas que o levaram a tal estado. 

Em pronunciamento anterior, tivemos a oportunidade de eJ;lunciar urn::~ 
série de medidas, que demonstram o esforço do Governo, para minorar a -si 
tuação que nos aflige. 

No entanto, indagamos naquela oportunidade: 
userá mesmo este o caminho?" 
"Para· o Nordeste serâ suficiente?" 

Em todo elenco cf(: medidas, vê-se que úma atenção fo1 dispensada pe:k 
Governo, por todos os Ministro.s. _ 

Ante este elenco, os agradecimentos do Nordeste. 
Não é ele, porém, o bastante porque, na base de tudo, o problema funda 

mental é o tratamento diferenciado. A este não atingimos! E estaremos lont,· 
de alcançâwlo se modificações substanciais e profundas não forem efetiv~dJ::· 
na política nacional, também globalmente entendida. 

E preciso repensar! 
Sç:njio, vejamos: 
I ~ Do ponto de vista da intervenÇãO do -Estado na economia~ O que s. 

tem verificado no Brasil é que aqui ela se processa de maneira estritamente ca 
pitalista. No maiS râpidO exame que se-po~ empreender, clama fêVídênç;,­
que esta circunstância, prejudicando o Nordeste, vai contribuir para o au 
théfito -dos desequilíbrios regionais, pelo beneficio que traz a outras Regiões 
em especial a Sudeste. Não é dificil se aperceber da situação. 

Daquele lado, quando o Estado tem investido no N ardeste, de regra ~· 
auto-aplicam os incentivos fiscais, cuja finalidade seria atrair o capital priv:. 
do. Assim, como conseqüência, os nordestinos financiam e subsidiam os em 
preendimentos do Governo na Região. 

De outro lado, ·~onde estão situadas as empresas públicas e de econom~, 
mista? Onde sij.o realizados seus pesados investimentos? A quem esses investi 
mentos servem de efeito multiplicador?" Onde absorvem mão-de .. obra, pa 
gam impostos e salários? De que comércio se utilizam e onde estão seus forne 
cedores'? -

Há, portanto, Srs. Senadores, um tratamento diferenciado -em prejuí 
zo d<? Nordc;&te. E este é colocado- em primeiro lugar pela gritante distçrçã' 
que ·manifesta: é o Governo contraria~do a sua própria politica. 

2- Por mais que constituàmos uma Federação~ -e a ehl-defCridamoS­
; põi- niaís- que uma Unid::ade nacional seja perseguida; por mais que o Bra"' 
dev-à-S:er encarado como um_ só todo, economicamente não se pode ter soluçõ~ 
únic_ai para prOblemas distintos. Quando assim se faz- é lógico-) os efeítG 
tenCfem a"Ser benéficos para uos, PerVersos para outros. Neste últim-o case 
sempre sofre a exceção-, sempre padece o mais fraco. 
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Na atualidade, é esta a tônica; é isto que facilmente se tem depreen.dido 
dos programas em curso que visam aos .. interesses nacionais". 

A nós não é dado discutir a sua validade, posto que existem para superar 
a crise que se abateu sobre o País. Neste esforço- dissemos já noutras oca­
siões- também se situa o Nordeste._ O que a Região repele é a falta de obser­
vância dos uinteresses regionais" - que por aqueles ficam prejudicados. 

Extravagante não é repetir que o Nordeste não contribui- sob hipótese 
alguma - para os problemas atuais do Brasil. Ele tem, isto sim, colaborado 
para a sua redução - quer por uma balança comercial superavitária; quer 
com o seu petróleo. 

Por isso mesmo~ a proba e laboriosa classe empresarial da Bahia não tem 
aceito as medidas governamentais que só vêm gerando 

"- a crescente baixa dos investimentos públicos e privados; 
-- a elevação dos níveis de desemprego; 
- a queda e a redução do íncípiente mercado ínterno regional" 14 

Por isso mesmo, sustenta - com toda procedência: 
HNão se justifica, pois, a retração expressiva dos investimentos 

públicos da União, na Região, sob o fundamento de escassez, vez 
que os chamados grandes projetos naciOnais de prioridade inques­
tionavelmente duvidosa, e outros, continuam a merecer plena conw 
templação, malgrado, inclusive, o longo tempo de sua manutenção e 
do retorno do investimento". 

E arremata: 
"Não se trata, efetivamente, de escassez de recursos, mas, an~ 

tes, de sua má distribuição e aplicaçãoH 1 ~ 
E aduzimos: --
Se a hora presente é de restrição de Crédito e diminuição dos gastos 

públicos, para que seja possível o corTibate à inflação, que as medidas neste 
sentido não sacrifiquem O Nordeste. 

Justiça, reconhecimento e retribuição - nossas únicas exigências! 
Não só aí os .. interesses' nacionais" colidem com a Região das secas. Ouw 

tro exemplo vamos encontrar na POLITICA CAMBIAL. Aflora aqui uma 
pergunta: quem lucrou, em 1980, com uma desvalorização cambial em 55%, 
tendo havido uma iáflação de mais de 100%? Responder implica verificar que 
o Nordeste tem sido Região exportadora, com reduzida taxa de importação, 
a ponto de se tornar superavitário. Ao contrário, o parque fabril do Sul­
Sudeste reclama importaçõeS e seus produtos vão abastecer o Nordeste. 

Está óbvio! 
O Nordeste recebe poucos dólares pelo que exporta e transfere sua renda 

para o Sul-Sudeste. _ _ 
E é preciso expOitar mais, como um imperativo nacional. 

A título ilustrativo, a taxa cambial supervalÓrizada trouxe uma perda 
líquida ao setor externo nordestino no período 1938-1966, de Cr$ 43,5 bi­
lhões, medidos a preços de 1977. 

A concentração de bancos e outr;:~.s institl,lições retirou da Região apoio 
creditício. Agora, arite a crise econômica, o prejuízo da Região é mais que 
evidente. 

Sr. Presidente, Srs. Sénadores, Michael Scaillet, representante da FAO 
no Brasil, .. revelou que nosso País é considerado pela entidade como o que 
possui, em todo o Mundo, a maior disponibilidade de terras agricultáveis ain­
da não exploradas"16 - conforme noticiou 9 _jornal "A Tarde", em sua 
edição de 14-5-81. 

A esta constatação, auspiciosas em verdade, se junta a que se tornou 
lugar-comum, de que o Brasil há de se constituir no celeiro do Mundo. Poten­
cialidades - temos. E sobram. 

Sucede, todavia, que a nossa agricultura_ nã_o vem sendo t_r_abalhada 
como deveria ser. Aliás, quandQ O T_itylar da Pasta respectiva, O Ministro 
Delfim Netto, disse que ••o Brasil não tem uma só asricultura, mas muitas 
agriculturas". Ela financiou o sistema iridustrial que aí está e foi ela que fi­
nanciou a crise do petróleo. 17 

Fiquemos com a agricultura nordestina. A ela se aplica o racio-cínio es~ 
posado pelo atual Ministro~Chefe da SEPLAN. Fin~ncia, em verdade, a crise 
do petróleo e financiou o sistema industrial porque os produtos nordestinos 
se voltam para o mercado externo. 

Com os emi>resáriás da Bahia, temos que .. o setor primário regional tem 
demonstrado um papel relativamente importante na geração de divisas que 
ajudam a financiar a importação de máquinas, equipamentos e tecnologia 
para os setores dinâmicos da economia nacional. O montante do cornêrcio 
exterior do Nordeste representa entre 15% e 17% das exportações brasileiras e 
vem crescendo desde 1970 a uma taxa média anual de 18%". 

E vejam, Senhores, 
"mais de 90% do seu valor é gerado através dos produtos agrfco~ 

las"J8 

Dentre eles, os de maior representatividade são: açúcar, cacau, óleo de 
mamona, fumo em folha e algodão. 

E, agora, ficamos é com dúvidas. Que se fez em proveito do cacauicultor 
quando, no ano anterior, tivemos urna frustração de safra (temporão) e 
preços baixos no mercado internacional? Produto típico de exportação, ainda 
sofreu com a política cambial _.a que já nos referimos. 

Onde o traúi-mentÕ diferenciado? 
A .. Região de contradições", porém, que dá divisas ao Brasil, por força 

de sua produção agrícola, ê a região onde campeia a fome. A sua agricultura, 
largamente considerada, é débil, fraca e pouco produtiva, Tudo porque es­
tá a mercê do clima. O Brasil não superou o problema, como outros pafses, 
deixando ao nordestino um insano trabalho e orações. 

O que de mais grave se revela é a orientação que se tem imprimido ao 
crédito roral. Em 1979, a preços constantes daquele ano, o Nordeste recebeu, 
a tal título, Cr$ 63 bilhões, correspondendo a 14%. Enquanto isto, a Região 
Sudeste re~eberia Cr$ 156 bilhões, ou 34~7% dos recursos para tanto destina~ 
dos. 

Convém -destacar que a párticipaÇâo nordestina em 1975 era de 12,7%, o 
que revela não ter havido inversão no quadro com um tratamento mais con­
sentâneo com as aspirações da Região. 

Continuando neste mesmo exame, vamos ver que, por intermédio do cré­
dito rural, se opera uma grande transferência de recursos para as diversas Re-­
giões- porquanto sempre foi ele subsidiado. Assim, mantido o mesmo preço 
.constante de 1979, o crédito rural representou, para as Regiões Sul e Sudeste 
em conjunto, a_~uantia de CrS J?O bilhões, _a_ fundo perdido. 

Srs_. Senadores, 
este mlor é dezessete ( 17) vezes o orçamento da SUDENE para o 

Nordeste. 
g preciso repensar! 

Atrás de tudo isso está a colocação que se faz do problema. Daí, quiçá, a 
disparidade que todos condenam. Voltamos a salientar o que deste Plenário 
~i~emos em outra oportunidade: 

.. 0 então Presidente do Banco Central - Prof. Paulo Lira -
chegou a ressaltar, em conferência, que ua concentração do crédito 
nas Regiões Sul e Sudeste (78, 7% em 1974) é uma conseqUência lógi­
ca das suas participações: na formação do produto agrop~cuário." 19 

--Ora, se foí sempre este o pensamento dominante, então o fosso se alarga­
rá. Associamo-nos uma vez mais ao justo sentir dos empresários da Bahia, 
para quem 

"as medidas econômicas não se constituem um fim em si mesma, e 
somente encontram a exata dimensão de seu valor quando conse­
guem traduzir-se em benefícios sodais ao homem" .2n (Estudo da 
Associação Comercial da Bahia). 

I?o lado dos organismos regionais __ os bons ventos que sopraram na épo­
ca de si.ta criação, nos anos 50 em especial, desapareceram por inteiro. 

A SUDENE, que tudo teve para representar a redenção do Nordeste, foi 
um projeto --na palavra do Líder Nilo Coelho- .. lamentalvelmente detur­
pado no seu nascedouro".21 

Estamos dentre os que entendem que, enquanto se lhe deram forças, ela 
cumpriu um destacado papel na vida regional. 

A industiialização do Nordeste, com todo respeito que sempre temos às 
posiÇões-- contrárias à nossa, não esteve dotada de artificialismos ou foi resul~ 
tado de uma febre momentânea. Os benefícios, inclusive sociais ou principal­
mente estes, que apresentou, justificam-na plenamente. Os parques indus­
triais na Região refletem a capacidade do nordestino em administrar para o 
futuro, sem deixar seqüelas no passado. Exemplo marcante trazemos da 
Bahia que, ao se lançar em mais esta opção, preparouwse, criando áreas es­
pecíficas para -tal fim. O Centro Industrial de Aratu e o Complexo Petroquí­
mico de Camaçari bem denotam que nada foi feito ao sabor da sorte, aleato· 
iiamente. 

Preservamos o homem, prevenindo a poluição. 
Preservamos a ordem, assegurando trabalho. 

FONTES 

14) Conf. estudo anexo ao Oficio n9 114/81, de 19·3-Sl, endereçado pela Associação Comercial da Sd.bia ao 
Senador Juiahy Magalhães. 

15) idem. 
16) Jornal A Tarde- Salvador, Bahia, de 14·5-SI. 
17) Citação feita no discurso do Senador Jutahy Magalhães" Nor~te pobre, Brasil icoO'! O desenvolvimen­

to brasileiro e a região nordestina" Senado federal- 25-6-79 in ••atividades parlamentares"- pâgs. 33 c segs. 

18) Senador Jutahy Magalhães, idem, 
20) Idem -estudo da Associação Comercial. 
Ú)-Transcrito do Correio Bra:i!ieJJSe- 7-4-81. 
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Se empresas- no Nordeste- atravessam dias dificeis, a razão nlio está 
no pseudo-artificíalismo de uma_ industrialização. Há falta de recursos em 
todo o País; há muito mais falta- de recursos no Nordeste. 

Advirta-se, igualmente, ao menos de referênci~ ao CIA, que a,í predomi­
nam empresas de bens intermediârios, suprindo lacunas no mercado nacio-
nal. · 

O que houve foi a falta de complementação. Indústria ·e Agricultura não 
poderiam ser enfocadas cada uma a um tempo. 

A SUDENE, porém, foi, passo a passo, ano a ano, sendo descaracteriza­
da. E desatívada! 

Outros organisrrtos que atuam a nível re8iona1 ao inv~ de trazerem mais 
dotações ou novas fontes, passaram a utilizar i-ecursos da própria SUDENE e 
provenientes de incentivos fiscais. (34/18-FINOR.) 

Antes, e:m 1962, eram em 100% administrados pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste. Daí em diante, reduções e mais reduções: 

Em 1963 ...:.. 87,7%· 
1967<-- 76% 
e em 1979- apenas 19,6% 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS -.BA) -Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- NobreSenador Jutahy Maga-
lhães, V, Ex• profere, na tarde de hoje, um dos mais .brilhantes pronuncia­
mentos desta Casa, em torno da Região Nordestina. Têm sido sucessivos os 
pronuncíamentos de colegas nossos identificac;fos com a RegUlo, que trazem à 
discussão deste Plenário a temática da área do Polígono das Secas. E, a esta 
altura do seu pronunciamento, nós constatamoS esse esvaziamento de recur­
sos incidentes sobre os incentivos fiscais da SUDENE. V. Ex• destaca que em 
1962 esses incentivos eram de 100% e já em 1919 houve essa queda brusca sig­
nificando, no nosso entender, um desapreço àquela sistemática de atendimen­
to e sobretudo um desapreço às aspirações legítimas daquela faixa do terri­
tório nacional. O pronunciamento de V. Ex" também nos leva à constatação 
de que muitas dessas reduções~e operaram sem que nós representantes tivés­
semos condições sequer de oferecer um embargo a essa pretensão, ou a esse 
desejo, afinal concretizado, do Poder Executivo. Destaco, nobre Senador Ju­
tahy Magalhães, que em_l_976, atrayês do O_écreto-lei n9 1.478, s_e tentou, com 
o Congresso Nacional em pleno período ordinário de trabalho, a redução dos 
incentivos fiscais. Chegimos ainda a promover-uma arreg:imenta~ão das ban­
cadas nordestinas com o objetivo de obstaculizar a aprovação do decreto ele­
var o Congresso Nacional a desaprová-lo, a fim de que isso representasse um 
protesto vigoroso de Senadores e Deputados nord~stinos diante do gesto do 
Poder Executivo. Mas tudo isso foi frustrado porque sabe V. Ex• a dificulda­
de imensa com que nos defrontaríamos a:qui, nós representantes_do Nordeste, 
para rejeitar um decreto-lei qUe tem que ser apreciado em ses:!;enta.dias. Faço 
votos que com o pronunciamento de V. Ex•, dentro dessas colocações lúcidas 
que vêm sendo tecidas e expostas, nós consigamos ampliar essa conscienti­
zação para uma tomada de posicionamento_ em defe_sa dos interesses da re­
gião que representamos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS -·BA)- Agradeço, nobre Se­
nador, o aparte com que_ V. Ex• honrou o_meu pronunciamento._ Os números 
aqui declarados são inquestiOnáveis, são números_que podem ser apreciados 
a qualquer instante, que, realmente, demonstram o quanto a SUDENE foi es­
vaziada nos seus princípios, rii -sua finalidade. E é uma luta que todos nós 
nordestinos temos que empreender, ret_ornar para a região recursos que se fa­
zem necessários, e aprovando, inclusive, proposições_ que estão sendo_ feitas 
hoje pela bancada nordestina na Câmara ou rio Senado Federal. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS -. PT) - V. Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Com todo o prazer, 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. HeMdio Nunes (PDS- PIJ - Eminente Senador Jutahy Maga­
lhães v. Ex• fala duplamente em fàvor do Nordeste. Primeiro, corno nordes­
tino, ~orno integrante de um Estado pelo menos parcialmente sujeito a secas e 
a enchentes que, vez por outra, atingem o Nordeste. Em $egundo lugar, V. 
Ex" também fala como baiano, como representante do Estado que, dentro do 
Nordeste, recebe a fatia mais substancial dos poucos recursos que são desti­
nados àquela região. Na verdade, como baiano e como nordestino, V. Ex• 
sempre tem defendido o Nordeste e mais uma vez ocupa a tribuna do s.:_nado 
para promover, hoje, com brilho extraordinário, os in.teresses da regtao; ? 
meu aparte tem apenas um sentido, que é o de parabentzar V. E~• pelas luc1~ 
das colocações que, nesta tarde, faz em favor do_Nordeste, e deseJar gue o seu 
pronunciamento sensibilize mais do -que os outros que aq~ijâ f?ram f~ito~ às 
autoridades federais, no sentido de carrear para nossa reg1ão nao aquilo sim~ 

ples~ente que ela mer~ce mas, acima de tudo, aquilo a que a nossa região tem 
direito pelo muito que dá ao nosso País. 

O -SR. JUTAHY--MAGALHÃES (PDS - BA) - V. Ex•, Senador 
Helvfdio Nunes, sintetizou, com seu aparte, o pensamento de todos nós, nor­
destinos. O que desejamoS é simplesmente justiça pelo que damos ao Pafs, 
pelo pouco que recebemos. 

Como representante da Bahia, V. Ex• lembrou que nós, em nosso Esta­
do, recebemos uma fatia sllbstahcial do pouco que é dado ao Nordeste. f! ver­
dade, Ex•, porque tivemos a ~orte de ter em noss9 solo o pólo petroquímico e, 
graças a essã inieiã.tiva, que vem do Presidente Médici, concretizada pelo Pre­
sidente Geisel, tivemos a sorte de ter, lá na Bahia, ess~ processo de industriali­
zação que servirá parã enriquecer o nosso Estado. 

Mas não nos deixemos iludir pelo que a Bahia representa pela sua capi­
tal, que é uma das mais belas que existem no mundo, como também p_ela 
grande Salvador. A Bahia é um todo e a Bahia também tem seus bolsões da 
miséria. A pobreza do nosso Estado, no interior, muitas vezes chega a estarre­
cer àqueies que correm o Estado, como nós, políticos baianos, temos que cor~ 
rer todos os municípios-. · 

Ninguém pode imaginar aquela pobreza que ainda existe no noss_o Esta~ 
do; ninguém pode imaginar que quem tem-Pauto Afonso, como nós temos em 
nosso solo, possui muitas e muitas de suas cidades ainda às escuras, enquanto 
outros Estados têm todos os munkípios servidos pela energía gerada em Pau­
lo Afonso. Esta é a Bahia que alguns não conhecem~ 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Dos IOO% iniciais, foram retirados, logo em 1963, recursos para a SU-:_ 

DAM {12,3% neste ano), a que se seguiram, nos anos subseqüentes, a SUDE­
PE, o TURISMO, o REFLORESTAMENTO, o PIN e o PROTERRA. 

E para que se forme a idéia exata de como s_e reduziu a SUDENE, em 
1979, REFLORESTAMENTO, PIN E PROTERRA, cada um de per si pas­
sou a administrar mais que o órgão que retiraria o Nordeste da miséria ... 

É crível aceitar-se esta situação como promissora? 
O Banco do Nordeste do Brasil, por seu turno, é seu Diretor de Crédito 

Geral, Edison Leão Santos, quem defende o ponto de vista de que "há neces­
sidade de o Go.verno Federal rever sua posíção em relação ao Banco do Nor~ 
deste do Brasil e devolver-lhe as caracterfsticas de um banco regional - grifo 
nosso. 2J 

Mais claro não poderia ter sido! Só se devolve o que se possuiu. Perdeu o 
BNB, também, suas características inídaiS e deixou de ser um banco regional. 

Na mesma entrevista, publicada no jornal Tribuna da Bahia- edição de 
21-2~81 - alerta para problemas futuros, .. em face de sua cada vez maior e 
crescente dependência- de recursos de repasse, quais sejam: 

- menor poder de gerência de seus negócios, em grande parte 
sujeitos a valores, destinação e épocas ditados pelas instituições for­
necedofaS _e não pelas necessidades da região,· 

- prejUízos na elaboração e consecução de seus orçamentos, 
devido a freqüentes cortes soii-idÕs nas solicitações de recursos para 
repasse; 

......;. desatualização monetária dos recursos recebidos para repas­
se e crescente elevação da despesas financeiras" (idem). 

Quando um Banco criado para ser regional perde esta característica, 
quando os negócios não são- ditados pelas necessidades da região, quando 
orçamentos sofrem cortes por falta de recursos de repasse, quando há desa­
tualização monetária dos recursos recebidos, quando há elevação de despesas 
financeiras, 

indagamos, 
estará ocorrendo tratamenzo dzferenclado? 
O Présidente da Federação das Indóstrias da Bahia, Dr. Fernando D9Al­

rileid-a, a 1 de abril, já denunciava a redução, de 18% para 13%, nas aplicações 
do Banco do Brasil do Nordeste. 23 

Confrontando sua atuação com organismos regionais do Nordeste, va­
mos nos deparar com uma -incômoda situ~ção: o Banco do Brasil tem um sig­
nificado muito maior para o Sul e o Sudeste que o Banco do Nordeste e a SU-
DENE para o Nordeste. -

Para comprovar, ressalte-se que o B_anco do Brasil participou, em 1979, 
com quase 65% do Crédito Rural e aplicou no Sul/Sudeste 70% de seus recur­
sos, enquanto o Banco do Nordeste representa 2% do saldo devedor do siste­
ma bancário nacional. 

Diferenças não o vamos encontrar, no que se refere ao Banco Nacional d.: 
Desenvolvimento Econômico. 

22) Jornal Tribuna da &hla- 21-2-81. 
23) Jornal Tribuna da Bahia - 1-4·8 t. 
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O sistema BNDE, em 1979, aplicou na região Nordeste 21,6%, corres­
pondente a Cr$ 24 bilhões, enq;wnto que o SUde5te :recebeu 55,6%, equivalen-
te a Cr$ 43 bilhões. · 

O Banco Nacional da Habitação também não dá sinais de que diferente­
mente trata do Nordcste._Ao menos até 1979- nesse ano, para a sofrida re­
gião, destinou 19,5% de seus recursos, contra 50,20% que foram aplicados no 
Sudeste. 

Uma ressalva- Banco do Brasil pelo crédito rural, BNDE e BNH jun­
tos repassaram. em 1975, para o Nordeste, 13,6%, alcançando, em 1979, , 
17,7%. 

Uma melhoria, s_em __ dúVida, mas que não tem força para modificar a si­
tuação dos nordestinos. 

Elucidativa, aliás, é a análise -que apresentou o Presidente do Centro In­
dustrial do Ceará, Sr. Amarílio Macedo, com referência aos orçamentos fede­
rais: 

"A primeira surpre~a que emeige da
7

verificáçã6-do orçamentO 
da Secretaria de COntr-Ole de Empresas_ Estatais (SEST) provém do 
fato de que, enquanto todas as estatais federais do País tiveram seus 
recursos aumentados em 72% em 1981, aquelas que atuam coin exc/u­
sin'dadr: no Nordeste sofreram uma queda de4% (exclusive os bancos). 
Observando-se, ainda, a parcela de recursos tranferidos do Tesouro 
para as empresas estatais, nota-se um aumento de 70% no total na~ 
cional, mas as empresas nordestinas tiveram uma redução de 7%. 

Essas cifras mostram que as entidades nordestinas tiveram uma 
diminuição de 44% em sua participação nos recursos totais das em~ 
presas federais, entre 1980 e i 981. Outra conclusão inquietante é a 
de que, admitíndo-se_ uma taxa inflacionâria de 80% em 1981, as em~ 
presas estatais do Nordeste terão seus recursos reais reduzidos em 
47% no corrente ano." 

E mais, 

•·oas entidades nordestinas de maior relevo, apenas aCODE­
VASF teve um aumento nominal de 15% em seus recursos, sendo 
preocupante a queda. nos valores nominais dos orçamentos do 
DNOCS (-12%) e da SUDENE (-3%)." 

E mais significativo, 

"Reduções percentuais mais acentuadas ocorrêram nas parce­
las provenientes do Tesouro (-15% no DNOCS e -33% na SUDE­
NE." " 

Raciocinando por sobre estes números, o que é inquietante ê se perceber 
que estão antagônicos à política qüe se deseja. 

Nem tudo, porém, estâ derradeiramente posto. Contra.eles não se levan­
tam vozes, mas decisões. Que hão de frutificar. 

Na mesma matéria, não se deixa passar desapercebido que no Orçamen­
to da União, na conta de recursos do Tesouro, a região Nordeste foi contem­
plada com apenas e tão-somente 3,7%~ ou seja;-crs 69 bilhões, 876 milhões e 
712 mil, de um total de Cr$ I trilhão, 888 bilhões e 500 milhões. " 

Enquanto isso, ábriga 30% da população brasileira! 
Distanciados de juíZos de valor, os números, aqui declinados. estampam 

uma situação. A análise a que se procedeu, recOlhendo subsídios das mais di­
versas fontes, guiamos para uma única, exclusiva e isolada conclusão: o Nor­
deste que assu~ta, o Nordeste que comove, ainda não está apto a mudar sua 
fisionomia. 

Cicatrizaram~se feridas - com medidas úteiS anunciadas. 
Massagearam suas dores - com o socorro qu-e lhe prestaram. 
Resta, porém, dar· lhe vitalidade. -
Ainda resta um tratamento diferenciado. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARRElRA PRONUNClA DlSCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVlSÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLl­
CADO POSTERlOEMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -concedo a palavra, para uma 
brevíssima comunkaçãot ·ao nobre Senador LOurival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores; -

Um dos grandes jornais do nosso País, em_ uma.5fe suas colunas mais 
prestigiadas, divulgou nota a pretexto do pronunciamento que fiz nesfa Casa, 
quando -citando as pesquisas da Doutora Lina Cc:;.ozi, médica italiana de 
renome, da Faculdade de Medicina de Milão- referi-me aõ- fato de que o fu-

mo, além de provocar rugas, acelera o processo de envelhecimentO prematuro 
nas mulheres dominadas pelo traiçoeiro vício de fumar. Embora elogiando a 
campanha que venho promovendo no Senado Federal contra o nefasto efeito 
do tabagismo, o articulista que redigiu a citada nota manifestou dúvidas 
quanto à possibilidã.de de o fumo provocar rUgas, alegando ainda que grupos 
feministas poderiam talvez, combater a referida campanha. 

Ocorre, porém, Sr. Presidente que, poucos dias, depois,- precisamente 
a 29~4-81,- recebi urna carta do ilustre Professor Dr. Virmar Ribeiro Soa~ 
res, Diretor da Clínica de Cirurgia Plástica da Policlínica Geral do Rio de Ja~ 
neiro, Professor Docente Livre em Cirurgia Plástica (Faculdade Fluminense -
de Medicina, UFF), titular especialista da Sociedade Brasileira de Cirurgia 
Plástica; Titular do Colégio Brasileiro de Cirurgiões <:- Fellow lnrernational 
College vfSurgt?OIIS. em que me comunica haver escrito uma carta pHra o Jor­
nal do Brasil, exatamente acerca do problema. 

A minha breve comunicação ~onsite a_Qenas em agradecer a atitude desse 
erriíne=-ntc fliédico e- p-rOfessor que tOmou~ in-ítiativa de, pessoalmente, esclare­
cer, através de urna 'Carta, as dúvidas daquela nota. 

Sr. Presidente, em face_do exposto, solicito- a incorpon-:(;'io dos textos da 
carta que me dirigiu o Professor Dr. Virmar Ribeiro Soares, assim corno a 
que escreveu para o ilustre Redator-Chefe do Jornal do Brasil, em 24 de abril 
de 1981, a este meu pronuciamento. (l~Juito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURlVAL 
BAPT!STA EM SEU DTSCURSO: 

Exm9 Sr. Dr. 
Senador Lourival Baptista 

Prezado Colega: 

Rio, 29-4-81 

Apresento-lhe o~ meus efusivos cumprimentos pela oportuna campanha 
antifumo que V. S' vem empreendendo da tribuna do Senado Federal. 

Junto a carta que enviei à redação do J./3. -protestando contra a infeliz 
contestação a V. S•, através da coluna Informe J. B., do dia 224-81. 

O Senhor com muita propriedade afirma que o fumo produz rugas pre· 
coces na mulher. Muito bem! Isto é uma verdade comprovada na observação 
clínica. 

- Gostaríamos de receber cópías dos seus pronunciamentos. 
Com o abraço de apreço e admiração, subscreve-se o colega 
a) Virmar Ribeiro Soares 

Prezado Senhor 
. O lnformeJB, sempre inteligente e notável nas _suas críticas e nos seus co­

mentários, foi pouCo feliz aos .seus leitores, no dia 22·4-81 em condenar a as­
sertiva do ilustre Senador Lourival Baptista, do PDS de Sergipe, na sua lou­
vável campanha antifumo, de que, além dos maléficos prejuízos à saúde, pro­
voca o envelhecimento precoce da mulher. As rugas na mulheT tabagista é 
fato notório na observação e na experiência médica. A mulher fumante apa­
r~nta, sempre, muito mais idade, pois o fumo diminuindo-lhe consideravel­
mente a capacidade respiratória e em conseqUência reduzindo-lhe a oxige~ 
nação essendal à vida condiciona-lhe a intoxicação com as vârias substâncias 
componentes do cigarro, entre elas: o alcatrão, a nicotina e o monóxido de 
carbono, além do risco de fazê-la contrair doenças paralelas que comprome­
tem enormemente a saúde como problemas cardíacos e enfizemas, indepen­
d.ente do "baixo teor de alcatrão" ... anunciados na habilidosa e sutil propa­
ganda. 

Ora1 tuâo isso, é óbvio, leva à senilidade e à morte prematura. 
O tabagismo está liquidando a -beleza feminina, enchendo-a de rugas cli­

nicamente, antes de sua idade cronológica. E não são só as rugas e a flacidez 
cutânea, os dentes escuros e a masculinização da voz são outros ônus que re­
caem sobre a mulher tabagista. 

Está de parabéns a Academia N acionai de Medicina no pronunciamento 
de seu insigne Presidente Prof. Leme Lopes, louvando a notável e oportuna 
campanha antifumo do Senador Lourival Baptista. 

A contestação sô ínteressa aos fabricantes de cigarros. E agora que esta­
mos em pleÓa campanha de "saúde para todos", sabemos que a campanha 
antiftimo deve ser defendida por todos, muito especialmente pelos órgãos de 
imprensa- bem informãdos. 

Solicitando a publicação desta carta e com o grande respeito e admi­
ração de leitor assíduo do Jornal do Brasil, subscreve-se atenciosamente. -
Virmar Ribeiro Soares, Médico, Docente livre pela UFF,- Rio-de Janeiro. 
Rio, 24 de abril de 1981. 
Endereço: Rua Pompeu Loureiro, 94/1002 - Cep 22.061 
Tels: 2557604 - 2561"499 · 

24) Ma~do. Amarilio- "0 Nõrdeste estA perd=ndo a prioridade nos orçamentos f=derais". 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto, para uma brevíssima comunicação. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN· 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃPUBL!CADO POS· 
TER/ORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro, para uma breve comunicação, 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Para uma breve comuni­
cação. Sem revisão -do orador.)- Sr. Presidente_ e Srs._ Senadores: 

Como Presídente da Comissão de Finanças;- desejo comunicar a Casa 
que, em sessão de hoje, c após estudos realizados sobre critérios, para apro­
vação dos pedidos de empréstimos externos, realizados pelos Estados e Mu­
nicípios, a Comissão chegou a um estabelecimento de critérios -Objetivos, qtie 
comunico a Casa. Esses critérios são os seguintes: 

Para que a Comissão de Finanças possa avaliar a capacidade real de pa­
gamento dos Estados e Municípios exaniinarã~ como critério para aprovação 
de empréstimos externos, Os seguintes elementos, além daqueles já constantes 
dos processos tradicionalmente submetidos àquela ComisSão. 

19- o resumo do dispêndio anual com o serviço da dívida intralimite 
(principal+juros+cncargos), no período de 7 anos, a partir da data do pleito; 

2<?- o resumo do dispêndio anual com·o serviço da díVida extralimite 
(principal+juroS+encargos), no período de 7 anos, a partir da data do pleito; 

39- o resumo do desembolso anual com o serviço da dívida externa em 
dólares, compreendendo ( o principal+juros+encargos), também, no período 
de 7 anos, a partir da data do pleito. 

49 -estimativa de previsão da receita, no período de 7 anos, a partir da 
data do pleito, comparada com o dispêndio anual previsto {operações jâ con­
tratadas) e as margens, ano a ano, para novas contratações; 

59 - cronograma de pagamento do empréstimo real ou previsto. 
Com estes critérios, a Comissão preten-de se desincumbir da atribuição 

que lhe cabe, considerando, fundamentalmente, a gravidade do aumento da 
dívida externa do País. 

Parece-nos, e agora falo na qualidade de Presidente, retratando aquilo 
que comuniquei à Comissão, que a elevação da dívida externa, ao contrãrio 
do muitos pretendem, seja um fenômeno normal, e sem maiores conseqUên­
cias. vem sendo assinalada, no congresso, e fora dele, pelas maiores autorida~ 
des em economia_ e finãnças do País, como algo de muito grave e que deve me­
recer cuidados e providências enérgicas. (Muito bem!) 

Ainda ontem, aqui no Congresso, na Com-issãCfParlamentar da Câmara, 
o Presidente e Diretor do instituto de PesquisaS Econômicas, da Universidade 
de São Paulo, o Professor Adroaldo Mouta da Silva, que é um dos Assessores 
do Ministro Delfim Netto, ou foi até época recente, declara: 

Brasília (Sucursal)- O crescente ní_vel de endividamento exter~ 
no do Brasil, não só das empresas públicas mas, também, do setor 
privado, está tirando a liberdade do governo de administrar a eco~ 
nomia do País. 

Bastaria -estã- afirmação para que nós assinalássemos a gravidade desta 
situação. E, ainda, há pouco mais de uma semana, o Professor Otávio Bu­
lhões, Ministro da Fazenda, autoridade reconhecida por todos, alertava a 
Nação para as conseqüências gravíssi"mas -da elevação da dívida externa. A 
Comissão de Finanças, consciente da sua responsabilidade, tomou essas r·~· J­

luções, em data de hoje, pela sua importância, para a atuã.lidade econômica e 
financeira do País. Na qualidade de Presidente da ComisSão, trago ao conhe­
cimento do Senado essa resolução. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade, também, para transmitir um 
apelo às Autoridades Federais no campo da informática. Estamo infOrma­
dos, por denúncia escrita que chegou ao nosso conhecimento, de que no cam­
po da informátiCa- que, como sabemos, é uma atividade fundamental, por­
que hoje informaçãO -é ·poder: 

DEFESA DA EMPRESA NACIONAL DE COMPUTADORES 

Informação é poder. Nenhum país que se pretenda independente, políti­
ca e economicamente, pode se abster de dominar a tecnologia do tratamento 
de informações: a infOrmãtica. 

Como atividade meio, a informática interfere em todos os segmentos da 
sociedade e, por esta razão, em todos os países desenvolvidos, a indústria dos 
computadores é considerada área estratégica. 

Todos os dados referentes a uma Nação, sejam econômicos, sociais, polí­
ticos ou culturais, encontram-se hoje armazenados eletronicamente nas me­
mórias de seus computadores. 

Países que se caraterizam pela economia de mercado, como Estados Uni­
dos, Japão, Inglaterra, Alemanha e França, investiram maciçamente em suas 

indústrias de computadores, além de adotarem políticas protecionistas, comó 
reserva de mercado, por muitos anos._ 

Como negócio, esta indústria jâ se situa entre as maiores do mundo, de­
vendo na próxima década chegar ao primeiro lugar, segundo previsões do 
Governo JaPones. I: importante salientar que o Brasil estã entre os 10 maio­
res mercados mundiais. 

Reconhecendo a importância dessa área, o Governo brasileiro, através 
do Decreto nq 68.267, de 18 de fevereiro de 1971, criou um grupo de trabalho, 
encarregado de encontrar um caminho para o País atingir a aUtonomia tecno­
lógica em computação. 

Em 1974 fOi criada a COBRA- Computadores e Sistemas Brasileiros, 
com a finalidade de dominar o desenvolvimento, a produção e a comerciali­
zação de computadores no País. 

Entre 19,?7 e 1978, cinco empresas nacionais foral!l selecionadas para 
operar no segmento dos micro e minicomputadores, amparadas por uma 
poHtica de reserva de mercado estabelecida pelo Governo. Essas empresas 
comprariam tecnologia estrangeira com o compifmisso de, em 5 anos, gerar 
produtos nacionais. 

Um expressivo conjunto de empresas, realmente nacionais, na área de 
equipamentos e serviços, surgiu e se consolidou a partir dessas cinco empre­
sas, configurando o atual parque da indústria nacional de informática, que 
conta com 5.700 emPregos diretos. 

A COBRA Computadores tem sido o sustentáculo desse modelo e repre­
senta a concretização da política brasileira de informática, política essa <]ue 
até 1976 se confudia com a política de mercado das multinacionais da ârea, 
como IBM, BURROUGHS e outras. 

A empresa nacional assim constituída, além de absorver a tecnologia es­
trangeira, aaperfeiçoou, surpreendendo os fabricantes originais, que estão 
atualmente considerando a possibilidade de adquirir esse desenvolvimento. 

Seus técnicos - todos brasileiros - geraram uma linha completa de 
produtos de concepção inteiramente nacional, que vai desde terminais, micro 
e ninicomputadores~ até o primeiro computador de porte médio projetado e 
fabricado no Brasil, o COBRA 530~ marco da engenharia nacional de compu­
tação~ 

Esse computador é capaz de realizar um grande número de aplicações e 
serviços para -os qUaís, até qui, eram necessários computadores de grande 
porte, produzidos apenas por multinacionais. 

É notável que tudo isso tenha sido conseguido sem nenhum incentivo do 
governo, além da reserva de mercado, ao contrário do que ocorre até com 
empresas multinacionais. 

Com capital reconhecidamente insuficiente desde sua criação, o desen­
volvimento da COBRA Computadores foi feito à custa de seu endividamen­
to. Esta situação poderia ter sído evitada se o aumento de capital se tivesse 
efetivado na época prevista pelos próprios técnicos do governo. 

_ Esta é a pri!lcipal razão da crise financeira que a empresa.atravessa. É 
oportuno lembrar que no último exercício a COBRA Computadores faturou 
6 bilhões de cruzeiros, pagando l bilhão e 300 mil cruzeiros em impostos. 
Esse valor já deve estar incomodando as multinacionais do setor, pois repre­
senta [ 0% do mercado brasileiro. 

Com empresa nacional, a COBRA desenvolve produtos brasileiros ade­
quados às reais necessidades do País. Para isso, foi necessário arregimentar e 
formar equipes especializados, sendo que os gastos na geração dessa massa de 
inteligência foram contabilizados como despesa, e não como investimentos. 

É difíCil distinguir as fronteiras entre gasto e investimento, quando se 
trata de formação de pessoal em áreas estratégicas. Mas é fácil vislumbrar a 
fraér.ueza de uma empresa ou nação que se abstém de dominar a tecnologia de 
seus produtos, sobretudo em áreas prioritárias como a informática. 

O esforço para dotar o País de autonomia nessa área jâ completa dez 
anos. Trata.:.se de uma luta de profissionais brasileiros que, inicialmente dis­
persos em universidades e órgãos do governo, convergiram e se somaram nes­
sa empresa nacional de computadores. 

A qualidade inconteste do trabalho resultante é a evidência viva da pos­
sibilidade de gerar, em países do terce1fo mundo, aquilo que nas próximas dé­
cadas será o principal diferenciador entre as nações: tecnologia. 

Hoje, setores do governo discutem a privatizi:tção da COBRA, teridõ 
como pano de fundo a crise financeira a que foi levada a empresa, sob fogo de 
uma campanha organizada com o objetivo de desmoronar artificialmente 
essa entidade brasileira e tudo o que ela representa em termos de esforço, in­
vestimento e exemplo. 

É de rigoroso interesse público que o governo garanta o seu apoio finan­
ceiro à área de computação. h. preciso que se eleve o capital da COBRA Com­
putadores, uma empresa que, se equilibrada, é auto-sustentável e capaz de ge­
rar e economizar divisas para o País. O governo precisa manter-se como acio-
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nista majoritâri , garantindo os rumos da empresa no sentido do desenvolvi­
mento tecnolót: · ), sem recuos e desvios. 

Daí o noss~ apelo no sentido de que o Poder Executivo examine o assun­
to com extrema cautela, reveja tQdas as __ conseqífências de suas decisões, le­
vando em conta, especialmente, que as despesas envolvidas na operação não 
são mais que um valioso investimento no futuro deste Pais. 

t essa uma exigência do desenvolvimento nacional. Não podemos 
conformar-nos em ver o Brasil limitado à poSlção'de mero exportador de 
matéria-prima~~ mão-de-obra barata, eternamente dependente do produto in-
telectual de outras nações. - , 

O desenvolvimento tecnológico, nesta matêria, é marco essenCial' para o 
autêntico desenvolvimento brasileiro. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presideríte. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo palavra ao nobre Sr. 
Senador Dírceti Cardoso, para breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para breve comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr._ Presidente e Srs. Senadores, em outubro de 1980, fiz um 
discurso na Casa, que assim se iniciava: 

"Sr. Presidente, Srs. Senadores, há precisamente 5.000 anos, 
surgia nas imensas pradarias da Ásia, que se estendiam acima do 
Cáspio e do Mar Negro, o animal que se mostrou o mais forte, o 
mais rãpldo e o mais dominador -dos atl1mais- o caV-alo. Seu regis­
tro, porém, corno espécie, rerilonta há mais de 50 milhões de anos. 

Sua utilização se estendeu pela Ásia Menor, Babilônia e Egi­
to ... " __ 

Sr. Presidente, esse discurso _foi uma denúncia que fiz de distorções que 
se estavam fazendo na direção do Jockey Club Brasileiro do Rio de Janeiro, 
com relação à criação do cavalo nacional. 

Alguns países têm e$te produto como um dos cinco primeiros de sua 
pauta de exportação. O Brasil. que já ü:m o cavalo nacional como um produ~ 
to valioso, pesando na sua pauta de exportação, assistia de braços cruzados à 
distorção do Jockey Club, que arranca todos os recursos dos apostadores, 
não assistindo aos turfistas. não tendO uma escola e não estimulando a 
criação do cavalo nacional. 

Pois bem. Fiz este apelo ao Sr. Ministro da Agricultura, Sr. Amaury Sta­
bile. 

Ontem ouvi, no rádio, a notícia de que S. Ex-' vai decretar a intervenção 
no Jockey Club Br(!Sileiro dentro de 15 dias. 

Sr. Presidente, não há estímulo ao .. cavalo _nacional, produto que está pe­
sando na nossa pauta, mas que podia pesar muito mais, Como pesa em alguns 
países. 

Sr. Presidente, está aqut:-

.. Nos Estados Unidos, o cavalo puro-sangue saltou para um lu­
gar na tela de seu comércio exterior. ao lado de produtos especiais 
que fazem, daquele País, o maior ProdutOi-de diviSãs nas suas ativi­
dades. exportadoras. 
''' c• ~ • • '-'""'~"'-'"--"-" •• ~ • • '·' •' '• o'~._ •. ,., • ~~ •' ·~ ·-~~' '~~' • -,-•' •'' •'' 

Há muito que ·países como a FI-ança, íOglaterra~ EStados tJfll~ 
dos e Argentina tornaram o seu puro-sangue como elemento que 
pesa na pauta de suas exportações." 

Sr. Presidente, seguem as considerações, e cito as distorções ocorridas no 
Jockey Club. Bn.ls.ileiro. 

Portanto, é com satisfação que eu registro que o Sr. Ministro Amaury 
Stabile não fez ouvidos de mercador. Ouviu $. Ex• a nossa denúncia, tomou 
decisão. E o fato, surpreendente na vida- 6-fasileira, é que aquelas luxuosas 
instalações do Jocke_y Club Brasileiro, poderiã.m ser menos luxuosas, se os re~ 
passes dos recursos fossem para o estíni.ulo à. crLação do Cavalo ii.acional, à ex. 
portação deste produto, que algUns Palses fazem tábua de exportaÇão e pesa 
na sua balança de pagamento. 

Assim, Sr. Presidente, ouvindo a notícia de que o Sr. Ministro da Agri­
cultura vai decretar~ intervenção no Jockey Club, mostra- e há 8 meses,21 
de outubro d~ 1980, eu fizera esse díscurso-'-- qUe agora o Sr. Ministro toma 
as providências, que as investigações foram feita.s' e-Comprovam a exatidão de _ 
minha afirmação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, de_stinada à apre­
ciação dos Projetos de Resolução n's 25~e 26, de-19Sl. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Sobre a mesa, projeto de lei 
que serâ lido pelo Sr. [9-Secretário. 

E. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 131, DE 1981 
44Dá nova redação ao Brt. 11 da Lei n9 6.354, de 2 de setembro de 

1976, que dispõe sobre as relações de trabalho do atleta profissional de 
futebol, e dá outras pr~vidências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [o O artigo !I, da Lei no 6.354, de 02 de setembro de 1976, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

~'Art. t 1 Entende-se por passe a importância convencionada 
entre empregadores, pela cessão do atleta, durante a vigência do 
contrato, observadas as normas esportivas pertinentes e a prévia e 
expressa manifestação consensual do contratado." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. _3_9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificacão 

Os atletas profissionais de futebol, por equiparados aos "artistas", não -
recebem o amparo do instituto da estabilidade. 

_ Têm, ademais, uma carreira muito atribulada, onde são freqUentes as 
contusões, as longas excursões e os períodos de "concentração,. 

A carreira é curta e ao seu término poucos são os que conseguem inde~ 
pendência financeira ou estão preparadas para o exercício d~ outra profissão. 

Mas, o que nos parece mais grave, no contexto da profissão de atleta 
profissional de futebol, é o fato dele ser ~ns~derado quase como uma merca­
doria, pois ao empregador é facultado Hvendê-lo" a outro clube. 

A instituição do "passe", que mantém o jogador preso ao clube empre­
gador, mesmo após o término do prazo de seu contrato, tem sido considerada 
uma afronta ao texto constitucional que, em seu art. 153, parágrafo 23, esta­
belece1 \'erbis: "É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
observadas as condições de capãcidade que a lei estabelecer". 

Baseado nisto, o Sindicato de Atletas Profissionais do Rio Grande do 
Sul acaba de solicitar ao Procurador-Geral da República que argua a incons­
titucionalidade do prefalado art. 11 da Lei n9 6.354. 

A nossa proposição, portanto, objetiva garantir atestado liberatório ao 
atleta, ao expirar o contrato de trabalho, por entendermos que o jogador não 
deva continuar sendo propriedade das associações desportivas. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1981.- Raimundo Parente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.354, DE 02 DE SETEMBRO DE 1976 

. .. -~~;_: i i:-~ ·E~~~~d~.s~ -~~~ ~·a·s~~ :; ~-rh·~~r~â~~i; de~id~. ~~; ·u·~. ~~~-r~~~~--
dor a outro, pela cessão do atleta durante a vígêncía do contrato ou depois de 
seu_ término, observadas as norrnas desportivas pertinentes. 
••••••• ' • 4 • "-; :'·"'-' ••••• ~ •• _: ~ ••• ,· -· • _.,. - "':: ••• ": • _. •••••••• ~ •••••• -· ••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educaç-ão e Cultura 
e de Legislação Social.) 

O SR. í'llESIDENTE (Jorge Kalume)- O projeto lido será publicado e 
.remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. !9-Secretârio. 

E lido o seguinte 

Da Comissão de Redação 
PARECER N• 264, DE 1981 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lêi da C'â­
mara no 42, de !981 (n' 4.264(81, na Casa de origem.) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apresenta a redação final das Emendas do Senado ao Proje­

to de Lei da Câmara no 42, de 1981 (n' 4.264/81, na Casa de origem), que dis­
põe sobre o Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas. 

Sa1a das Comissões, 28 de maio de 1981. -João Calmon. Presidente­
Aderbal Jurema , Relator - Evandro Carreira. 

ANEXO AO PARECER N• 264, DE 1981 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n' 42, de /98/ (n' 4.264(81, na Casa de origem), dispõe sobre o 
Serriço de Assistêncfa Religiosa nas Forças Armadas. 

Ao Art. 12 

Emenda n1 l 
(Corresponde à Emenda n• I) 

Suprima-se, .. in fine", as seguintes expressões: "no que couber". 
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Emenda n9 2 
(Corresponde à Emenda n'2 -CSN) 

Ao Art. 26 
Suprima~se o § 39. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O parecer lido vai à publi" 
cação. Sobre a mesa 1 requerimento que serâ lido pelo Sr. l'i'-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 120, DE 1981 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câm_ara n'i' 47, de 1981. 

Sala das Sessõe_s, 28 de maio de 1981. ----:- Senador Bernardino Viana. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pela ordem.)- Sr. Presidente, solici­
tou a V. Ex• _nie_ informe de que trata esta redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O requerimento solicita a dis­
pensa de publicação de redação final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara 42/81, projeto que diz respeito à assistência religiosa às 
Forças Armadas. Foi arrovado na sessão de ontem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES).,... Estamos com a assistência religio­
sa, Sr. Presidente. Curvamo-nos, genuflexos e contritos. 

sa.) 

na!. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentadOs. (PaU-

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação fi-

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuSsãO. 
Em votaçãO a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
Aprovada a redação_ final, o projeto vai à Câmara dos Deputados. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard ----: Eunice Michiles - Raimundo Parente - Aloysio 

Chaves- Luiz Fernando Freire- José Sarney- Alberto Silva- Bernardi­
no Viana- Martins Filho- Cunha Liina- Humberto Lucena- Aderbal 
Jurema- Luiz Cavalcante- Luiz Viana - Amaral Peixoto - Hugo Ra­
mos - Nelson Carneiro - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco 
Montoro - Benedito Canelas - Vicente Vuolo - Mendes Canale -José 
Richa- Evelásio Vieira- Dejandir qalpasquale- Leinoir Vargas- Tar­
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está finda a Hora do Expe" 
cliente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 303, 
de 1979-DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Fede­
ra(, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 7Wa 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça- /f' pronunciamento: pela constitu_­
cionalidade e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado 
em plenário) favorável com Emenda n'i' 3-CCj, que apresenta; 3P-prõ­
nunciamento: (prestando esclarecimento solicitado pela Comissão 
do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- JP pronunciamento: favorável, nos ter­
mos das Emendas nt?s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, 
em separado, do Senhor Itamar Franco 2v pronunciamento: favorá­
vel ao projeto e à emenda da Com_issão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão 
do Qistrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Ca­
margo e José Richa. 

Em votação o projeto. 
ConcCdo a palavra ao nobre Senador Dirceu.Cafdoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos numa sessão friá., numa tarde fria, num plenãrio mais frio do 
que a tarde e do que o tempo; estamos na frialdade inorgânica, quase. 

Sr. Presidente, a sessão hoje vai tratai do lixo.-Temos aqui um projeto do 
lixo do_ Distrito Federal, temos, também, na pauta, projetos de lixo para di­
versos municípios, inclusive, para Teresina, Capita.l do Piauí. 

Vamos tratar do lixo, com urgência absoluta, rc&érsão da Ordem do Dia, 
prioridade absoluta porque o povo precisa, com urgência, que seja resolvido 
o problema do lixo; não se resolveu em dois ou três anos, agora tem que sere­
solver em 24 horas. 

Aqui, na Ordem do Dia, o lixo do Distrito Federal, uma Capital, Sr. Pre­
sidente, que tem uma soma de recursos imensos, parte deles auferido do seu 
status de cidade, mas, outra parte, auferida de recursos provenientes de toda a 
Pátria brasileira, porque nós, através de impostos, concorremos para a manu­
tenção do status da Capital que é Brasília. Brasília custa alguns sacrifícios aos 
brasileiros de todas as regiões do País. 

Está agora erit pauta projeto que institui a taxa de limpeza pública do 
Distrito Federal. Quer dizer, cobrã:r mais a taxa de limpeza pública do_Distri­
to Federal, com tantos recursos que são esbanjados aqui. 

Sr. Presidente, passamos os nossos olhos por um parque que Brasília os­
tenta, o Parque Rogério Pitho~ Farias, uma construção faraônica, de muitoS 
hectares, aqui, no coração de Brasíli"a, desviando recursos, como tenho dito 
aqui, que não_ são somente de Brasília, são recursos que vêm do Espírito San­
to, d_o Amazonas, do Rio Grande do Norte, da Paraíba, de São Paulo, do Rio 
Grande do Sul, do Mato Grosso e de Goiás, do Maranhão, de Santa Catarina 
e do Piauí, em homenagem aqui ao nosso ilustre Líder da Maioria que está 
presente. 

Há locais, aqui, em que as-ilfoças qUe saem das escolas a desoras, não en­
contram um ponto de estacionamento, em dias de chuva, para tomar o ôni~ 
bus. Portanto, é uma superafetação o Jockey Clube esse imenso parque e tor­
res que se esguichãm para o céu, e outras obras, Sr. Presidente, sem que se te­
nha cuidado de coisas fundamentais como o lixo. 

Hoje, serã uma sessão de" lixo---lixo daqui. e de outras cidades, de alguw 
mas capitais. Nós Vamos tratar, agora, do lixo- será uma sessão ~'lixo" para 
tratar de lixo. Assim, Sr. Presidente, coloco-me contra a taxa de lixo do Dis­
trito Federal. 

Em Brasília", Sr. Presidente, com verificação pessoal - não foi verifi~ 
cação de ninguém, foi verificação minha, não foi da Segurança da Casa) que 
impede que o pCssoal da bombâ entre aqUi --as padarias estão vendendo 
30% menos, leite e 20% menos de pão.-Foi investigação pessoal minha, afir­
mação que faço sobre a fé de rrieu grau. Não sei, aliás, nem se tenho mais 
grau, mas, quando era moço, tinha um grau e, hoje, não tenho mais, sou des~ 
graduado. 

Então, Sr. Presidente, chegamos a um ponto de miséria e de fome como 
este, na Capital da República, onde uma secção da população brasileira é a 
mais qualificada em venCimentos~ porque aqui vive a nata do funcionalismo 
federal, no Brasil. Sr. Presidente1 os assistentes estão aqui, os Senadores que 
nos estão ouvindo- e nós nos honramos com essa audiência de Senadores. 
Sempre é um privilégio ter algum Senador nos ouvindo, porque a gente fala 
aqui para as bancadas vazias, mas, hoje,.temos, no lado de lá do outro lado 
do "Canal da Mancha", 6 Senadores do Governo que nos ouvem, mas aqui, 
permanente, assistente que não arreda pé, no finca-pé, a Oposição do lado de 
cá, que nem raio nem bomba faz afastar. Então, Sr. Presidente, se chegamos a 
este estado de miséria, nós precisamos, agora, mendigar esses recursos. 

Hoje, nós ouvimos, aqui, o ilustre PreSidente da Comissão de Finanças 
declarar que a Comissão de Finanças descobriu- a ilustre Comissão de F~­
nanças, Sr. Presidente, sacudiu_ o .Plenário, mais do que a bomba de anteon­
tém- descobriu que os emprêstimás eslão fazendo-mal ao Brasil. Vou pôr 
uma placa de ouro para os membros desta Comissão, naquela porta, ali, o 
nome deles. 

Cabral descobriu o Brasil e agora, a Comissão de Finanças descobriu 
que os empréstimos são danosos. Falam de todos os grandes cientistas, não 
citaram o nome de um desgraçado que hâ um ano e tanto vem dizendo que es­
sçs empréstimos infelicitam o Brasil. 

Sr. Presidente, glória e honra à Comissão de Finanças da Casa. Deu um 
estalo na cabeça dos quatorze ou quinze -ilustres Senadores - nilo estou per­
sonificando- _da ComiSsão de Finãilças, ·cujo Presidente falou aqui, des­
co-briu isso agora- a&ora é que descobriu porque a Bancada de lá dizia que 
de maneira nen~uma prejUdicava e que eu estava fazendo uma obstrução va~ 
zia, porque empréstimo, de maneira nenhuma, caUsa mal ao Brasil. Agora, a 
ilustre Comissão de Finanças da Casa, a culta Comissão, a conspícua Comis-
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são de Finanças, a co lenda Comlssão de Finanças da Casa descobriu que es~ 
ses empréstimos estão faz.endo mal ao Brasil. . 

Glória à ComiSsão de Finanças da Casa, essas cabeças coroadas, Sr. Pre~ 
si dente. De fato, temos que bater palmas, Sr. Presidente, e pedir: vamos inau~ 
gurar uma placa de ouro lavrado com o nome desses ilustres Senadores que 
marcaram a época. Vai ser, daqui para a frente, antes da Comissão de Fi~ 
nanças, de 1981, do Senado Federal e depois da Comissão de Finanças, de 
maio de 1981, do Senado Federal. Marcou uma época, marcou um divortium 
aquarium, Sr. Presídente, hoje, a Comissão de Finanças. 

Não sei se a Comissão de Finanças da Casa ê formada só de Oposição, 
não sou Membro de Comissão, não sei se ê só de Oposição, mas a Comissão 
de Finanças disse que os empréstimos são danosos à economia brasileira. E 
até o Presidente citou um Srande economista, um economista extraordinário, 
um atleta na economia. Ele declarou que não pode governar o Brasil com es-
ses empréstimos. ___ -

Sr. Presidente, lanço daqui uma idéia: vou com pessoal de lâ, o do canal 
da Mancha ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O nobre Senador Dirceu Car­
doso estã encaminhando, portanto não é permitido aparte. 

Comunico a S. Ex' que o seu tempo estâ esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Peço um minuto para que eu con­
clua, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, vou lançar uma idéia para o lado de lá, o do Canal da 
Mancha. Vou sugerir, com o apoio dos meus colegas do lado de câ, uma men~ 
sagem dirigida à Academia de Ciência_ da Suécia, propondo o Prêmio Nobel 
para a Comissão de Finanças do Senado. Veremos, então, toda aquela Co~ 
missão viajando para a Europa, com estadia, para receber o Rei Gustavo o 
Prêmio Nobel de_ Finanç~s. deste ano, que foi distribuído a um Professor da 
Universidade da Pensilvânia. Então, Sr. Presidente, vou sugerir essa !áurea, 
com apoio pelo menos dos nobres Senadores Alberto Silva, Evelâsio Vieira e 
Luiz Fernando Freire, que irão assinar com"ig<:nr-·men-sagem- à Academia de 
Ciências da Suécia, propondo o Prêmio Nobel de_Economia para a Comissão 
de Finanças do Senado Federal. # 

Sr. Presidente, estabeleceu-se o disvortium aqziarium. A vida do Senado e 
do Brasil, depois de 150 anos, vai ser marcada: antes da Comissão de Fi­
nanças e depois da Comissão de Finanças, de maio de 1981. 

Sr. Presidente, V. Ex• estâ sentindo calor, está afobado, passando a mão 
na cabeça diz que meu tempo esgotou. Hoje é o dia do lixo e vamos recolhê~ lo 
enquanto é tempo. 

O Sr- José_Lin• (PDS - CE) - Para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Tem V. Ex• a palavra, para en­
caminhar a votação. 

O SR- JOSit LINS (PDS -CE, Para encaminhar a votação.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de analisar um projeto de lei que institui taxa de limpeza pública 
no Distrito Federal. Não sei se a proposição tem relação com a decisão da 
Comissão de Finanças a que se referiu o nobre Senador Dirceu Cardoso. Não 
atino bem com a correlação aqui feita. S. Ex• estabeleceu uma espécie de mar~ 
co fundamental na história da apreciação dos projetos de empr6stimo pela 
Comissão de Finanças. Certamente, de agora por diante, essa sistemática vai 
merecer do Senador Dirceu Cardoso uma total credibilidade. De hoje em 
diante, os pareceres que forem aprovados pela Comissão de Finanças conta~ 
rão, eu espero, com o apoio incondicional do senador Dfrceu Cardoso. 

O fato é inipoi'tante Sr. Presidente, porque, há tempos, vinha sendo pos­
ta em dúvida a capacidade de julgamento das ComissÇjes. Fui um dos que vo~ 
taram a proposição hoje sugerida pelo nobre Senador Franco Montoro, e vo­
tei favoravelmente. A proposição é semelhante a u-ma outra, já no" aho passa­
do adotada pela ComiSSão de Economia~ sugerida por uma subcomissão da 
qual fizeram parte eu, o Senador Milton Cabral, o Senador José Richa e o Se­
nador Bernardino Viana. Mantivemos, então, largo entendimento com o 
Banco Central e chegamos a conclusões semelhantes a essas agora sugeridas 
pela Comissão de Finanças. 

Espero que, de hoje em diante, o Senador Dirceu Cardoso receba com 
mais confiança, como instrum;nfo confiâVCl, o parecer das Comissões de 
Economia e de Finanças, não pondo mais em dúvida, como muitas vezes o 
fez, os critérios por- elas ãi:fOt:ã-dos para a análise dos empréstimos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr_ Marcos Freire (PMDB - PE) - Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marco~ Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins, para uma explicação pessoal. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Sr. Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásio Viefra, como Líder. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Para encaminhar a votação. 
Sem revisãO do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de fazer umas observações sobre o assunto que está sendo dis~ 
cutido neste tarde, para lembrar que o nobre Líder do PP acabou de colocar a 
questão no seu devido lugar, quando lembra que podíamos, através de uma 
reforma tributária, e atra-vês de alocação ·a fundo perdido, resolver o proble~ 
ma dos Estados e Municípios. _ 

E o nosso Líder Senador Marcos Freire cqlocou a questão, sob o ponto 
de vi~ta político, da melhor meneira que esperávamos ouvir, nesta tarde.~ o 
problema- e agora quero citar o fato pessoal, o dado pessoal do meu Estado 
-é que se costuma colocar, na imprensa do meu Estado, que eu, como repre­
sentante do meu Estado, estou contra, pessoalmente, ao empréstimo que se 
pretende dar à Capital do Piauí. E na verdade isso é uma decisão político~ 
partidária, e não indiviCiual. Eu quero deixaf-bem claro, aqui, que não se trata 
de uma colocação pessoal, e sim de uma colocação das Oposições, que resol­
veram, num entendimento absolutamente democrâtico, tomar essa posição, 
que vem tomando, de obstrução, que é um direito regimental, um direito par­
lamentar, um direito democrático. 

Mas o Senador Marcos Freire coloca a questão muito bem quando diz 
que o acordo estava feito. S. Ex' e o Líder do meu Partidq, que tiveram os 
contatos necessários para esse acordo, chegaram a pensar que naquele dia es­
tava tudo resolvido, e a pauta toda desobstruída. De repente foí quebrado o 
acordo, como disse muito bem o Líder Senador Marcos Freire, por uma 
MaiOiia eventual de um dia apenas. 

Mas eu gostaria de deixar bem claro um dado que quero registrar nesta 
tarde. ~ 

Quando, no ano passado, o Governo do meu Estado pediu um emprésti­
mo de 20 milhões de dólares, fez este pedido sem se fazer acompanhar do res~ 
pectivo plano de aplicação. Naquela ocasião, ainda estávamos no bipartida~ 
rismo, eu pertencüi:ã antiga-ARENA e, mesmo lá, fiz uma solicitação de que 
nos trouxessem um plano de aplicação dos 20 milhões de dólares, para que 
pudéssemos aqui apreciar- e até, na Comissão, eu era o Relator da matéria. 
Depois de muita luta. veio um plano alinhavado, mas de qualquer forma, 
.aceitei para que não se dissesse que estávamos contra aquele empréstimo. 
Pois bem, Sr. Presidente, Srs_. Senadores, do plano de aplicação que nos foi 
enviado pelo Governo do Piauí, depois de aprovado aqui, pelo Senado, o Es­
tado fez outro plano totalmente diferente, o que constitui um verdadeiro 
acinte ao Senado: nós aprovamos uma coisa e vai ser -aplicada outra, e esta~ 
mos convencidos-de que aquele dinheiro não vai ser aplicado absolutamente 
em obras prioritárias. -

Tenho os dois planos: o que foi aprovado pelo Senado e o que foi, de­
pois, apreseritado à Assembléia. Acho que isso é um crime e o Governador 
deveria até responder por isso, porque nós, aqui, fomos ludibriados: aprova­
mos um plano de_aplicação, que fOí"enViãdo oficialmente ao Presidente da 
casa e o GoVúno do Estado, depois d3. aprovação do Senado, fez outro pla­
no e mandou para a Assembléia aprovar, totalmente diferente do primeiro. 

Ora, nós estamos correndo risco como este, em aprovar esses emprésti­
mos assim, à socãp-a. E no fundo, no fundo, estamos sabendo, por decla­
rações da própria imprensa de lá, que esse dinheiro, pelo novo plano que foi 
colocado à Assembléia, não se destina a nenhuma obra absolutamente priori­
tária para _o Estado do_ Piauí. que tive a honra de governar e sei perfeitamente 
quais são os problemas prioritários do meu Estado, para poder julgar. E- esse 
o risco que correm esses empréstimos indiscriininados. 

Gostaria de deixar apenas registrado aqui, nesta tarde, a minha colo­
cação: não soU contra o empréstimo em si, pessoalmente, como um Senador 
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representante do meu Estado, como creio que todos os outros Senadores. As 
Oposições tomaram uma posição nobre, séria, democrática que, naturalmen­
te, o Partido do Governo, através dos seus líderes, po'de perfeitamente saber 
que estamos aqui abertos novamente ao entendimento, através das -Lide­
ranças dos Partidos de Oposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem!) 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior, para encaminhar a votaçãO. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS -BA. Para encamfnhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As minhas palavras se dirigem sobretudo aos eminentes integrantes da 
Oposição. Não era mesmo do meu propósíto encaminhar a votação nesta tar­
de, porque sei que ·põu-co ou-quase nada as minhas palavras poderão repre­
sentar neste momento de obstrução deliberada das Oposições nesta Casa. 
Apenas gostaria de chamar a atenção dos nobres colegas para o fato de_ que o 
assunto escolhido foi o mais ingrato, de qtie- a -mOfívação para essa ob-strução 
não atinge-a Maioria~ néril ãt1nge mesmo o Governo, se- analisarmos sob o as­
pecto político. Mas atinge o interesse público; atinge o interesse público que 
nos cumpre, como representantes do povo;Colocãr acfma- de tudo, acima dos 
nossos interesses políticos, pessOa)s e- partidários; o -interesse público paira 
acima de tudo. 

Gostaria, já que o SenadOr José Lins não pôde apartear o Senador Eve­
lâsio Vieira ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Não, V. Ex• está equivocado. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA) - Já no final, não pôde 
aparteâ-lo, porque o último aparte foi dado ao Senador DirCeu Cardoso, urna 
vez que a Presidência já havia anunciado que o tempo de V. Ex• se havia esgo­
tado. 

O Sr. Evelásio--VTelra (PP - SC) - Mas, antefiórrnente, podia. 

O SR. LúMANTO JúNIOR (PDS- BA)- Mas V. Ex• foi,sem dúvi­
da alguma, muito acre e muito injusto conl·b Senador José Lins. V. Ex• usou 
até expressões que estarreceram não só a mim, como a outros companheiros 
do Congresso, V. Ex• que é, sem dúvida alguma, u~ dos Senadores mais lha-_ 
nos, mais delicados, V. Ex' que é, sem dúvida alguma, um cavalheiro nesta 
Casa. --

O Senador José Lins não fez neÕbUrna _infâmia em imputãrà Oposiçã-o, 
calúnia; em imputar à Oposição, a resporl."sabilidade Pelos prejuízOs que esta­
mos causando às municipalidades brasileiras, aos Estados, e à própria comu­
nidade daquele município. 

So~ daqueles que defendem- sabe V. Ex'-, desde o dia em que assumi 
o meu mandato de Representante do povo baianci,_ nes~a Casa e, aliás, duran~ 
te quase os trinta e cinco anos de vida pública, desde Vereador do meu mu­
nicípio tenho me dedicado à causa municlpalista, mostrando ao País que o 
caminho mais curto, que o caminho mais rápido para se atingir o desenvolvi­
mento nacional é através do município; que ê a filosofia de Governo que 
atende muito mais aos interesses da comunidade, que ausculta, que fala e se 
aproxima muito mais do interesse póblico, é a filosofia do municipalista. E o 
Prefeito e o Vereador são os dois representantes da vida pública que maiS de 
perto sofrem os impactos das angústias e dos sofrimentos das suas popu­
lações. 

Passei por esses dois cargos, fui Vereador e Prefeito, duas vezes, da mi­
nha cidade natal, e sofri com aquela população, as suas angústias, pois rece­
bia diretamente o impacto do seu sofrimento. O 'empréstimo para uma prefei~ 
tura é, sem dúvida alguma, uma das aspirações maiores da comunidade, é o 
empréstimo que vai beneficiar a população, fornecendo-lhe aquilo que é fun­
damental, que ê precioso líquido- a água, o ert:tprésfimo para a realização 
de melhoramentos infra-estruturais para promover o- desenvolvimento do 
município, não temos o direitO- de obstruir, s·r. Presidente. Este Senado não 
tem o direito de colocar o interesse político aCima âo- interess_e público. O in­
teresse político da Oposição estâ pairando aciina do interesse público, acima 
do interesse de milhares de irmãos nossos que habitam as nossas comunida­
des municipais. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP - SC) - Não é verdade! 

O SR. LO MANTO JúNIOR (PDS- BA)- Quero fazer um apelo ao 
eminente Líder do partido Popular e ao eminente Líder do Partido do Movi­
mento Demo~tico Brasileiro, para que façainos obstrução em torno de ou­
tros assuntos. 

Este Governo, embora tirriidamente, -teffi ffieihorado as condições dos 
municípios, coiídíções que têm sido coloCadas numa sitÚação de esquecimen-

to, secularmente. Se analisarmos toda a história da nossa Pátria, vamos veri· 
ficar que desde o Brasil Colônia, hã assim uma espécie de valorizar-se o mu­
nicípio, dar-lhe autonomia apenas sob o aspecto político, sem lhe conceder 
aquela outra autonomia, que é a autoriOmia financeira que, sem essa, a outra 
não prevalece. 

O Sr. Dejandir Da/pasquale (PMDB- SC)- A reforma tributâria, Se­
nador. 

· O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Precisamos de uma refor­
ma tributária, é urgente uma reforma tributária neste País. Esse erro secular. 
esse_ esquecimento secular, esse olvido a que se colocou o município brasileiro 
precisa ter um fim. Porque se nós quisermos crescer a célula, fortalecê-la, (' 
organismo nacional não poderá ter aquelas condições de que nós almejamos. 

Não quero mais tomar o precioso tempo. Não quero que o encaminha­
mento feito por meu intermédio sirva para mais dez minutos de obstrução ao 
nosso trabalho. 

Quero deixar, aqui, um veemente apelo, partido do coração de um ho­
mein que ViVêu a su-a vid:{ e a vida irlteira, lutando pela melhoria da causa mu~ 
nicipal, e tem nesta Casa companheiros com este mesmo ideal quet não sei 
porque, ainda não atentaram para a sua própria condição de estar lutando 
contra aquilo que eles próprios defendem. 

Faço esse veemente apelo à Oposição. Vamos aprovar esses emprésti­
mos, que significam mais casas para a população, masi serviços de abasteci­
mento de água para o povo, melhoria para as nossa comunidades sofridas do 
interior do nOsso País, enfim-, um- pouco de ajuda para essa gente que clama 
pela nossa ajuda. 

Já que não podemos levar :aquelas condições definitivas de urna reforma 
tributária, Cõrno hãveremos de fazer um dia, como haveremos de modificar 
este status quo, dando aos municípios as condições que eles têm direito, va­
mos ao menos, Srs. SenâdOies, · amenízar, atenuar, ajudar um pouco a si­
tuação destas comunidades que tanto precisam. Isto não engrandece o Sena~ 
do. Esta obstrução nos coloca mal diante da opinião pública. 

Sem dúvida alguma, aqueles que analisam os nossos trabalhos, não ape­
nas acusam a Oposição, mas a todos nós~ porque somos nós todos os respon­
sáveis pela não aprovação desses empréstimos que significam, sem dúvida al- _ 
guma, ajUda _às municipalidades, melhoria às populações sofridas do interior 
de nossa Pâtria. (Multo bem!) · · 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Àgeqor Maria, para uma questão de ordem. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Para questão de ordem. Sem 
revísão do orador.) - Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

É evidente que nós não temos número, nesta tarde, para deliberar nada. 
Alguns Senadores _estão inscritos hâ 8. lO dias, para falar sobre matéria de 
significatiya importância. 

Estamos prejUdicados com a discussão de um projeto, que, na tarde de 
hoje, nós-sabemos, antecipadamente, que não tem por que discuti-lo, porque 
o mesmo não pode ser aprovado nem rejeitado, porque a falta de número é 
evidente. 

Então recorro à compreensão de V. Ex', no sentido de dar oportunidade 
a out_!:o~ ~ena~_pres que precisam falar, na tarde de hoje, que precisam viajar 
amanhã e que, não falando~ estarão impedidos de fazê-lo, nestes próximos lO 
dias. Muito obrigado~ 'V_. ~'(_Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Devo responder a V. Ex•, que, 
pela lista de presença, há 42 Srs. Senadores na Casa e mais de 11 em plenário. 
Portanto, a sessão tem que prosseguir. E deve prosseguir. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Sr. Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra o nobre Sena­
dor José Fragelli, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSE: FRAGELLI (PP - MS - Para encaminhar a votação. 
Sem_revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Não era minha intenção usar da palavra para o encaminhamento da vo~ 
tação. 

O meu pfezado amigo e nobre Senador Benedito Canelas lembrou fatos 
do_ tempo em que S. Ex' era Líder de Bancada, no Estado de Mato Grosso, e 
eu Governador daquele Estado. 

Q_uero, aq-ui, render a S. Ex• uma justiça e uma homenag_em, aliás, ratifi­
cando as suas qualidades de jovem político de bom-senso, de percepção, inte~ 
ligência dos fatos e de saber encaminhar o jogo político. Devo dizer que o 
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nobre Senador Benedito Canelas, como Líder de Bancada, foi dos mais efi­
cientes que tenho conhecido. Se S. Ex• disse que se honrava de ter sido Líder 
de Bancada, quando eu era Governador, talvez eu possa dizer com maior 
honra: tinha eu, quando ele, muito jovem, sem experiência, foi um líder dos 
mais dignos pela sua lealdade, e dos mais capazes pela sua atuação. S. Ex• 
lembrou, aqui, um fato que realmente impressiona: que a não concessão de 
empréstimos a alguns EstadOs talvez est.eja tirai1do o emprego de noventa mil 
brasileiros. Mas também quero le~brar_que se as Opos~ções estão tomando 
essa atitude de obstruir a votação desses empréstimos ê, Srs. da Maioria, para 
garantir uma democracia autêntiCa- a Cento e Vinte milhões de brasileiros. 

Outro dia eu lia uma declaração do nosso eminente Presidente da Casa, 
dizendo que não via como as Oposições faziam esta obstrução, quando ainda 
estavam sendo estudados os meios e estavam para ser fixadas providências do 
jogo eleitoral. 

O que nós sabemos, Sr, Presidente, Srs. Senadores, é que essa_s reformas 
eleitorais virão, não_para que se faça uma verdadeira abertura política, mas 
para que, aos poucos, se leve este País a ter apenas um partido, obrigatoria­
mente majoritário, tal como acontece no México. E é por isto que dizemos 
que se noventa mil brasileiros estão prejudicados nos seus empregos, nós nos 
batemos pela autêntica liberdade de cento e vinte milhões de brasileiros. 
Acho que isso ê mais legítimo do que noventa mil_ernpregos. 

O ilustre Senador Lomanto Júnior, com essa oratória que o fez conheci­
do no Brasil inteiro, porque antes de ter o prazer e a honra de conhecê-lo pes­
soalmente, eu jã o sabia um dos grandes oradores desses ~~arasis", (Muito 
bem! Muito bem!) S. Ex• me sensibilizou, sem dúvida nenhuma, com seu belo 
discurso de hâ poucos minutos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (E:S) - Mas não convenceu. 

O SR. JOSÉ FRAGELLJ (PP-:- MS) -S. E~• até me convenceu, em 
muitas passagens ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - A mim não convenceu. 

O SR. JOSÉ FRAGELLJ (PP- MS)- ... mas é que apesar das razões 
por S. Ex' expostas, e que são ponderávei~ .. hã razões maiores para construir­
mos, daqui por diante, uma verdadeira democracia no Brasil. 

Outro dia mesmo a Maioria votou, por imposiçãó atê do Planalto, por­
que o PMDB não queria, o pluripartidarismo e, hoje, esse mesmo Governo e 
essa mesma Maioria querem destruir o pluripartidarismo através das medidas 
anunciadas; de vinculação total dos votos, ~-e proibição das coligações parti­
dârias, das sub1egendas. Então, temos, nós da Oposição, o direito de pergun­
tar a essa Maioria: para que rumos ela quer levar o Brasil? Para uma ditadura 
disfarçada, qual seja essa de um partido obrigatoriamente dominante, daqui 
por diante? Não serâ uma democraci~. Será__ urna ditadura disfarçada, como 
acabei de dizer. 

t por essas razões m-eu--prezado colega e eminente Senador, que nós esta­
mos fazendo esta Oposição. 

Eu queria acrescentar ainda ... 

O SR. PRESJDENTE(Jutahy Magalhães)- Gostaria de solicitar a V. 
Ex•, nobre Senador José Fragelli, que concluísse o pronunciamento, porque o 
tempo de V. Ex• está esgctado. 

O SR. JOSÉ FRAGELLJ (PP - MS) - As luzes estão piscando, Sr. 
Presidente. Acho que ainda hã tempo para terminar o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Mas deixarão de piscar. ~ 
por isso. 

O SR. JOSÉ FRAGELLJ (PP- MS)- Muito obrigado pela atenção 
de V. Ex• 

Como hoje aconteceu na Comissão de Finanças, nós devemos examinar 
judiciosamente cada um desses projetos. . 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) ~ Muito bernl Muito bem! 
O SR. JÔSÉ FRAGELLI (PP- MS)- O nobre Senador Dirceu Car­

doso disse e vai provar que uma boa parte desses empréstimos ... 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Eleitoreiros. 

O SR. JOSÉ FRAGELL! (PP- MS)- •.. os dirigentes estaduais e al· 
guns municipais desejam empregar nas eleições. _ 

Vou dar apenas um exemplo, Sr. ·Presidente. Depois concluirei. O Go­
vernador do meu Estado acaba de pressionar um Prefeito. Como Chefe do 
Executivo Municipal e toda a comunidade de um deteminado município esti~ 
vesse no PP, o Governador chamou o padre, o vigário da _paróquia e o pres­
sionou, para que este, por sua vez, fosse, como foi. presssionar o Prefeito. O 
vigário, inclusive, nos seus sermões começou a mobilizar a população local, 
dizendo: uo Govenador me chamou, quer nos dar o asfalto para ligar nossa 
cidade à estrada federal pavimentada. O Governador vai asfaltar todas as 
ruas da nossa cidade, vai melhorar o fornecimento de energia elétrica e se o 

Prefeito não aderir não teremos tudo isso". Isto é de 3 dias atrás, Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores. Consultados todos nós, Senadores do PP, aqui em 
Brasilia, o que podíamos dizer, se não isso: Sr. Prefeito adira ao Governador 
do Estado. Pode aderir e deve aderir para não prejudicar sua cidade, sua co­
munidade. E sabe qual é o dinheiro, eminente Senador Lomanto Júnior, e Sr. 
Uder da Maioria, no momento? :E: daqueles 30 milhões que hoje estavam na 
comissão de finanças para ser votado. 

V~jam V, Ex•s que nem sempre esses recursos atendem aos mais altos in~ 
teresses. Vêm sim ao encontro de interesses que devemos repudiar, porque 
isso é corrupção pura e simples. IssO é pressão de Governo, isso é negação de 
Democraciá.É por isso que teremos que examinar caso por caso~ para votar 
estes empréstimos. 

Eu gostaria que, se amanhã V, EX'S tivessem da nossa parte, da Maioria, 
a conpreensão para determinados casos, também contássemos com o esclare­
cimento e o patriotismo da Maioria para não votar empréstimos como este 
para Mato Grosso do Sul, para que o Governo use desses recursos a fim de 
corromper as consciências e- o espírito democrático da nossa gente do inte~ 
rior. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Em votação o projeto. 
Os Si-s. 'Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr~ PreSidente, requeiro verificação da vo .. 
tação" 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Vai-se proceder à verifi· 
cação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta cfe "q-uorum" em plenário, a votação da matéria 
fica adiada, 

Em razão disso, deixam de ser submetidos a votos os itens n9s 2 a 26 da 
pauta, cujas niatêrias estão em fase de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

2 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá redação 
nov~ aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e noyos) à 
Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, Sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento -pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
RamOs e Amaral Furlan; 2Ppronunciamento - (reexame solicitado em pie~ 
nário), ratificando seu parecer anterior; e JP pronunciamento- (reexame soli­
citado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

3 

V_otaçãc, em turno úriíco (apreciaÇão da constitucionalidade ncs termos 
do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 196 de 
1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe sobre opa­
gamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido antes de 31 
de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão -de Constituição e Justiça- /P pronunciamento; pela constitucionalida­
de, com voto vencido dos Senado_res Leite Chaves e Cunha Lima; 2P prcmun­
ciamento- (reexame solicitado em plenário) mantendo seu pronunciamento 
anterior, com voto vencido dos Se::f:tadores Leite Chaves e cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.2S3, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.151,75 (um bilhão setecentos e oitenta e cinco milhões seis· 
centos e vinte mil, cento e cinqUênta e sete cruzeiros e setenta e cinco centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 177, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de I 980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
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quatro mil, seiscentos e cinqüênta e dois cruzei!Os e trinta e ·seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, -pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, faVorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l78, de 1980(apre­
sentado pela Corriissão de Economia corno qo_nclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove: milhões, noveçentos e oitenta e tr~s mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) O montailt~ ae sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278, e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 179, de 1980 (apre~ 
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão quinhentos e trinta mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 198Q, das Comissões: 
- de Constituição -e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, dq Projeto de Resolução n•l80, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefe_itura_Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(pios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em CrS 
1.448.100,00 (uth milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 é 1.288 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e . 

- de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 182 de 1980 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclu.são.de_seu Parecer n"'1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia -como conclusão de seu Parecer n"' 1.292, 
de 1980), que autoriza á Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitoCentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob nos 1.293 e 1.294, de 1980, das comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Ptojeto de Resolução n' 184, de 1980, (a­
presentado pela Comissão de Economia com conclusão de seu Parecer n"' 
1.295 de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de constituição e Justiça, pf"la constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i'l89, de 1980 (apre­
sentado pela Çomissão de Economia como conclusão de sçu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei~ 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de MunicípioS, favorãvel. 

14 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9194, de 1980 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que "autonz·ã a Prefeitura Municipal de TereSina (PI) a elevar em 
CrS 37.265.300,0a (tdnta e Sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
_zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidadat tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

15 
Votação, em turno unicó, do Projeto de Resolução n• 201, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como ·conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, co~ voto vencido, em separado, .do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de_ Goiás, a realizar operação de emPréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte~americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucion_alidade e juridicidade. 

16 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 1, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças c<?mo conclusão de seu Pârecer n9 4, de 
1981, cOm -voto Vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00~ (vinte e cinco_ milhões de __ dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es~ 
tado, tendo 

PARECER, sob n• 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votaçã-o, effi 'turno único, do Projeto de Resolução n"' 21, de l98t.(apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 108, de 
1981, co in voto venCiào~àosSenadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vintC-inilhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbano.st tendo 

PARECERES, sob n<'s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpíos, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 20, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 106 de 
1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a realizar 
operação_ de empréstimo externo, no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares), destinado a financiar programas de empreendimentos in­
dustriais, agroindustria, infra-estrutura e promoção social, tendo 

PARECER, sob n• 107, de 1981, da Comissão 
.:_de ConstíiUiÇão e Justiça, pela constítUdonalidade e juridicídade. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Rçsolução n9 190, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.313, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itajaí (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 241.956.000,00 (duzentos e quarenta e um 
milhões, novecentos e cinqüênta e seis mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.314 e 1.315 de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçao e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade; e 
- de MunicípiOs, favorável. 

20 
Votação em turno único-, do Frojeto de Resolução n9 2, de 1981 (apresen~ 

tado pela ComisSãO de Finanças como cOnclusão de seu Parecer n"' 7, de 1981) 
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que autoriza o Governo do Estado de PernambucO à realizar operação de em­
préstimo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta' milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o compleXo industrial - Portuário de 
Suape, tendo 

PARECERES, sob n•s 8 e 9, de 1981, das Comissões: 
- de Constiluiçdo e JusttÇi, J)da Constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

21 

Votação, em primeiio -tU:iri(J", -ao -PrOjetO de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, q'ue dispõe a respeitO da especiail.Zação 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de SegUrança do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabe'Iece providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 863 a· 865, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e JuStiça, pela constitUCionalidade e jurídicidade, coin 

emenda que apresenta de número I~CCJ: 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justíça, e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projCto e à emenda da "comissão 

de Constituição e Justiça. -

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - 5. 107, de 13 de setembro de 1966 - e determina outras 
providências, te:ndo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador CUnha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação pfelíminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que disPiõ6- sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidad.e, com voto vencido dos· 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

24 

Votação, em primeiro turnó' (apredãÇão preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto dC-1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, tendo -

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e justiça, pela friConstifi.acionalidade. 

25 

Votação, em prirrieii"o tlifricf (apreCíação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quérda:·que isenta d-o imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

26 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucio-nali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia·, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) --Passaremos, então, ao 
exame do item n'? Z7: 

Discussão, em turno único", do Projeto de Resolução n9 32, de 
1981 (apresentado pela Comissão dci Economia como condusão de 
seu Parecer nY 25ó, âe 198·i ), que ãUt.õrizã o Gõverno do Estaào de 

Sergipe a elevar em Cr$ 50.00Õ,OO (cinqüenta milhões de cruzeiros) 
o- mOnia.ilte de súa dívida consolidada, tendo 

Parecer, sob n9 257, de !981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peJa cqnstitudonalidade ejuridici-

dade. · · 

Em discussão o projeto. 
Tein a pãlavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) 

...,...... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Sr. Presidente, peço que o projeto me seja passado às mãos. (Pausa.) 
Antes de entrar nas considerações, de fundo, do projeto, gostaria de fa­

zer uma indagação à Mesa. Não há quorum, o quejã foi decretado por V. Ex• 
Se pão há quorum para votação, como vamos discutir para votar? Ou nesta 
fase é somente- a· discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- É só discussão, que indo­
pende de número. Encerrada a discussão, passar-se-á à votação. Como jã foi 
verificado que não há número para votação, a matéria serã adiada por falta 
de quorum. Portanto, é só discussão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Então desisto do encaminhamento, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Se nenhum dos Srs. Sena­
dores desejar mais usar da pal8.vra, vou encerrar a discussão. 

Encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quornm. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Com a palavra o nobre Se-
nador Agenor Maria. 

S. Ex9 desiste da palavra. 
Com a palavra o nobre Senador D"i::jandir Dalpasquale. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem r-evisão do orador.)_~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece que o pronunciamento que iniciei há poucos dias e não consegui 
concluir por fa(ta de tempo é opOrtuno que o faça nesta tarde, por dois acon­
tecimentos importantes. O primeiro, pela -manifestação e pela decisão tomada 
pela Comissão de Finanças desta Casa; e o segundo, pela discussão que se tra­
vou neste Plenário, através do assunto, que é, sem dúvida nenhuma, um as­
sunto importante e que causa muita preocupação a toda a Nação brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
As Leis- como, aliás, todos os engenhos humanos- embora persigam 

semp·re o camfhhó d-ã perfeição, nem sempre alcançam esse desiderato, seja 
porque se originam em fontes inconsisterites, contraditórias e até falaciosas, 
senão também à vista das próprias obliterações formais que, às vezes, apre­
sentam. 

-·Nessa linha d·~ observaçãÕ, poderí~mos apresentar vãrios exemplos que, 
certa_rnente, enriqueceriam a nossa argumentação com demonstrações vivas 
de uma realidade incontestável de nosso univefsõ jurídico. 

Agora, contudo, vamos nos reservar apenas às Resoluções desta Cas.a dC 
n9s 62/75 e 93/16,_ que ·prescrevem normas aos Estados e Municípios, no que 
tange ~s_respecti~as c·apacidades de endividameOto e que influem, diretamen­
te, na permissão de adoção de recursos financeiros com entidades creditícias 
internacionais. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Com muito 
prazer, Senador Maur·o Benevides. 

O.Sr. Mauro Benel'ides (PMDB- CE)- Nobre Senador Dejandir Dal­
pasqua(e, hoje peta manhã eu assisti- e V. Ex• estava presente- a um deba­
te de maior relevância no âmbito dã. CofnfsSão de Finanças do Senado, quan­
do ali se deliberou em torno da fixação de normas em função das quais deve­
ria se comportar aquele órgão téCnico do Senado; para deCidir em torno da 
concessão de empréstimos a Estados e Municípios. Como mais antigo nesta 
easa do que v. Ex•. devo dizer neste instante que ao iniciarRSe a vigência da 
Resolução n9 62, registraram-se aplausos indiscrepantes por aquele posicio­
namento que assumira o Senado, a instâncias do -Poder Executivo Sabe V. 
Ex• que, por uma dessas incongruências constitucionais, a iniciativa dessa re­
solução cabe ao Poder Executivo, como que se resolução não fosse um ato 
próprio de cada Casa Legislativa. Mas, nesse quadro de usurpação de prerro­
gativas do Poder Legislativo, até sob esse aspecto incidiu a usurpação da 
Emenda n9 1, da Carta de 1967. Conseqllentemente, nós não tínhamos con­
dições~ quer dizer, quando se aprovou a Emenda n9 62, quando se aplaudiu a 
Emenda n9 62, quando e(a começou a ser aplicada, restaurando assim aque!a 

'"iiifha·detna1S. SeVeridi:t"de; de mais vigilâncía do SenadO, nós fomoS daqu-eles 
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que nos situamos pela sua preservação. Entretanto, a duração foi efêmera, 
porque as pressões suscitadas junto ao GoVerno levaram-no a propor a refor­
mulação, através de uma outra emenda, a de n9 93, que retirou daqueles limi­
tes os empréstimos concedidos para obras de _infra-estrutura, saneamento \?â­
sico, habitação etc. Então, naquele momento em que a Resolução n9 62, alu­
dida por V. Ex• em seu pronunciamento, entrou em vigor, todos nós nos re­
gozijáVamos; não apenas nós que fazemos Oposição, do extinto MDB, mas, 
igualmente, a Bancada da Maioria, liderada, naquela ocasião, pelo inolvidã­
vel Senador Petrônio Portella que, na tribuna, fez questão de destacar que o 
Governo jamais cotripaCtU.ãria corri uma-liberalidade na concessão de dinhei­
ro público a Estados e prefeituras. Lamentavelmente, a vigência foi de poucos 
meses e nós então passamos a trabalha_r sob a _égide liberalizante da Emenda 
n~? 93. Pode ser que com a decisão hoje assentada no âmbito da Comissão de 
Finanças, o Senado refo_rmule ·o posicionamento que tem seguido até hoje e 
nós assumamos aqui uma postura de mais, digamos, seriedade, na apreciação 
desses pedidos de empréstimOs-. --------------

O SR. DEJAND!R DALPASQUALE (PMDB - SC) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e devo confessar que tinha a intenção de apresentar uma 
emenda a essa resolução. AcQntece que, como disse V. Ext-, o art. 42 da Cons­
tituição não O permite, porque essas alterações só são possíveis através do Po· 
der Executivo. 

Continuando, Sr. Presidente: 

Tais Resoluções foram, em razão das Suas ·características, complementa­
das pelas de n'i's 345, 346 e 397, estas do Banco Central, as quais, em muito, 
vieram a contribuir para estabelecer a irrealidade, e até o absurdo, por disci­
plinarem erros. 

TemoS certeza absoluta de que os motivos determinantes da expedição 
de todos esses diplomas não foram apenas para ·constar e sim para valer. 

Validade de intenção, validade de princípio, para justificar a validade da 
matéria. Não vai nessa -nossa intenção, propósito de evitar ou sequer dificul­
tar a tomada de empréstimos externos por parte dos Estados. Apenas, quere­
mos apontar a necessidade de se modificar a maneira de se realizarem esses 
cãlculos exigidos pelos éditos deste nobre Colegiado. 

Que se socorram os Estados e Municípios de outra maneira como a 
transferêrrcia, para o âmbito de suas atribuições tributárias, da arrecadação 
do IPI, mas não se cometa, como estâ ocorrendo, a heresia de se aceitar irrea­
lidades flagrantes, para se justificar conCesSões improcedentes. 

Tapa-se um buraco e abrem-se diversos rombos. 
De nada valem análises sobre números, utilizados nas operações mate­

máticas, preVistas nos diplomas referidos, se os resultados neles alcançados, 
apesar de espelharem dúbia veracidade, não servem para espelhar, para ca­
racterizar a realidade de endividamento dos Estados e Municípios. 

Uma coisa é querer controlar; outra é ajudar a descontrolar. E entre uma 
e outra está a consciência, eStá o cfitér'io correto, eStá a coerênCia desta Casa. 

Assim, para se alcançar o montante global"da dívida consolidada interna 
de um Estado (item I do artigo 29 da Resolução n9 62, modificada pela 
93/76), toma-se como base o saldo livre, armando-se a seguinte equação: 

Na soma da dívida consolidada interna global até a data da operação a 
se realizar (emprêstimo) com o valor do lançamento pretendido, determina-se 
o HX". 

Do valor da receita total realizada no Exercício anterior, deduzidas as 
operações de crédito, determina-se o "Y". 70% do .. Y" equivalem a "Z". 

Diminuindo-se "X" de "Zn .determina-se o saldo livre disponível. 
Esta, a seqilência do Cálculo preconizado pelas Resoluções desta Casa, 

complementadas pelas do Banco Central, todas, antes, por nós indicadas. 
E é dentro dessa operação que a irrealidade aflora, que a inverdade apa­

rece, que a intenção se anula, senão vejamos: 
Quando os Estados fixam o montante de suas receitas to_t~is, realizadas 

no exercícío anterior, o fazem inCluindo Parcelas que não lhes pertencem, in­
clusive, por determinação constitu_cional, como o ICM e a Taxa Única, que. 
constituem rendas diretas dos Municípios. Com isso, o -resultado global não 
representa a realidade financeira exigida, expressamente, pela legislação es­
pecífica do Senado e do Banco Central. 

Admitir esse- esdrúxulo cãlculo para aferição da receita total dos Estados 
e Municípios, seria o mesmo que, para se verificar o nosso saldo médio pes~ 
soai em determinada casa bancária, lançar mão de depósitos de terceiros. 

Daí entendemos ser necessário tomar-se para a determinação de "Y", do 
cãlculo previsto nas Resoluções do Senado Federal, corno base, não a receita 
total do Estado, mas sim a receita própria realizada no exercício anterior, 
exigindo-se, na apuração dos limiteS ftxarlos _no item I da Resolução citada, 
não só a dedução de todas as operações de crédito, como também das receitas 
dos Municípios cobradas pelos Estados. 

Por certo, essa fórmula desmistifiC-a:ria a total falta de critério hoje aceita, 
por não ser nem morai nem l~gal, tomar-se renda de terceiros para justificar a 
PróPI-ià capacidade de endividamento! 

Entrçtanto, a Resolução, como atualmente estã redigida, não só aceita 
essa aberi-ãção, como também a chancela e legaliza. · 

Outra circunstância qut; <!c::scaf-ac(eriza _a apreciação para a fixação do li­
mite de endividamento é a exqWsão das dívidas com os FAS, BNH e FNDU, 
as quais, sendo dívidas fundada's, incoerentemente, absolutamente, não se so­
mam no cômputo dos compromissos assumidos e fundados. 

Fica, assim, patenteado que o Estado ou o Município deve determinada 
quantia, mas perante o Senado Federal, portanto oficialmente, aparece de­
vendo muito menos. 

Pelos números que a seguir apresentamos pode-se ver a evolução da dívi­
da fundada do nosso Estado-~ e do_y. aqui, como exemplo, Sr. Presidente, 
Srs. senadores, o Es~ado de Santa Catarina, que não deve fugir à regra dos 
demais Estados da Federação -, nos últimos 3 anos, enfocadas quantias que 
não entram, no seu total, no cômputo da aferição da capacidade de endivida­
mento, dentro das normas estabelecidas pelas Resoluções em questão. 

Assim temos: 

Origem do Recurso 1978 1979 1980 

B.N.H. 340.307.145,83 661.269.976,82 1.392.302.149,01 
F.A.S. 

~-
779.455.113,0Q Q87 .164.684,00 

Outras 1.715.410.188,90 1.214.212.241,27 1.460.278.917,81 
Em Títulos 472.003.026,73 1.140.880.449,06 3.532.684.468,20 

Dívida F. Interna 2.527.720.361,46 3.795.817.780,15 7.373.030.219,02 

Dívida F. Externa 2.942.485.120,15 6.754.216.347,61 10.220.431.809,97 

Dívida Fundada 5.470.205.481,61 10.550.034.127,76 17.593.462.028,99 

-Sr. Presidente e Srs. Senadores. Ou se alteram as Resoluções n'i's 62 e 93 
que estabelecem as normas para aferição da capacidade de endividamento 
dos Estados e Municípios, que tendem a exprimir resultados imperfeitos, for­
mando imagens distofcidas, retratos falsos~ para, em contrapartida, 
estabelecerem-se critérios ãbs.olutos e reais, ou chegaremos à necessidade de 
pedir, urgentemente, a revogação das Resoluções n~?s 62 e 93, por conduzirem 
a juízos imperfeitos que, evidentemente, empanam e ofuscam o brilho das de­
cisões da mais alta Casa Legislativa da Nação. 

O Sr. Jo.,! Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Com muito 
prazer, ilustre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Dalpasquale, os empréstimos, 
de um modo geral, são lnstrümentos necessários, pois são uma forma de cap­
tação de recursos largamente usada, seja pelas entidades públicas, seja pelo 
setor privado. A Carta Cons_tftuCional, regulamento do Senado, nos dã atriw 
buição pãra julgar esseS -pedidos. E esSes instrumentos não limitam, em nada, 
a nossa capacidade de an_ãlise. Acho que a idéia de indicar um roteiro, dentro 
do qual, os Estados ou os Municípios, que pedem seus empréstimos, devem 
pautar as suas informações, é salutar. Hã um mínimo de informações neces­
sârias, P.ara que cada um de nós possa julgar esses pedidos, fazer uma idéia 
dos seus objetivos, das condições de pagamento pelos Estados, em suma, vo­
tar conscientemente. e claro que todas essas indicações, por exemplo, essas 
agora votadas pela Comissão de Finanças, ou aquelas que foram votadas, no 
ano passado, e cj_ue- são Semelhantes a esta foram votadas pela Comissão de 
Economia, todas elas ajudam. Ajudam, porque aportam elementos que são 
importantes para o julgamento desses pedidos. Mas, o fato fundamental pa­
rece que está realmente no julgamento de cada caso de per si. E nós podemos 
invalidar, como V. Ex~, por certo; não estâ fazendo ... 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Exato. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - ... o pedido de empréstimos ... 
O SR. DEJANIR DALPASQUALE (PMDB- SC) .:_Além disso, eu 

disse no meu pronunciamento que não quero impedir. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- ... como instrumento de ação adminis­
trativa, de obtenção de recursos para implementação dos serviços prestados à 
comunidade pelas entidades públicas. ~ claro que o instn ·ente da dívida 
pública é fundamental e é fundamentai, em termos nacionais, não só para in-
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vestimentas, mas até para o controle do volume de moedas circulantes, dos 
meios de pagamento, c tudo mais. Então, não é contra a instituição do em­
préstimo que estamos falando e nem V. Ex• estâ. O problema fundamental re­
side na análise percuciente de cada caso. b claro que cada Senador tem um in­
teresse particular na análise daqueles problemas que dizem respeito ao seu 
Estado. V. Ex• está absolutamentto; certo~ O q~e_ combatemos é simplesmente 
esse posicionamento sistemático de ir contra os empréstimos destinados aos 
Estados e aos Municípios. Fora disso, acho que V. Ex• tem absoluta razão. ~ 
claro que, se temos que votar alguma coisa, devemos fazer de modo conscien­
te, para que essa decisão venha em benefício qa coletiyidade e não contra ela. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE(PMDB- SC)- Perfeitamente, 
nobre Senador José Lins. Eu-não ~ou contra: os-empr&Hmos-. Mas, a resposta 
que vou da,r a V. Ex• \'"i ser logo adiante, qua-ndo vou demonstrar que o Esta­
do de Santa C: ratina~ se "'"· 'i<>a:rmvs ~ __ seu endividamento, não tem con­
dições mais de t'bter empréstimo:s. ·: . -~guns absurdos, inc1usive, em deter­
minadas importf nckts que o Estado ~ornou com-o empréstimô~ pagando ver­
dadeira fortuna de juros. Vou dar alg .ms dados a V. Ex•) mais adiante, que 
vão ser de estarrec-=-.. ...,~~ porcentagem que o Êstado gasta com o serviço da 
dívida que tem. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC) - P<:>is não. 

O Sr. José Lins (_PDS- CE)- Eu adiantaria mais, nobre Senador De-
jandir Dalpasquale, que, em muitos casos, a nossa análise,·o nosso julgamen­
to, não deve se basear simplesmente na capacidade de pagamento. Muitas ve­
zes, esses emprêstimos são de tal natureza, têm uma tal importância, do pon­
to de vista social, que a simples garantia oferecida pelo Governo Federal 
cobre ... 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB -SC)- Mas, só que o 
Governo Federal paga é a dívida. 

O Sr. José Lins PDS- CE)- Certo, V. Ex• tem razão. Mas, muitas ve-­
zes, esse empréstimo é essencial à. solução de problemas de natureza social. E. 
às vezes, analisamos a economia do Estado de um modo estâtico. Não anali~ 
sarnos a repercu~são de progra~as vârios em andãmento. E esse é um mal, 
porque fazemos esses empréstimos para melhorar a economia. Se projetar­
mos a situ_ação atual dos Estados para a frente, chegaremos à conclusão de 
que eles não têm condições de pagar, Mas, muitas vezes, com esses investi­
mentos, o Estado recuperarâ essa condição de pagamento. E ainda, às vezes, 
é um instrumento e que o Estado lança mão até com a garantia do Governo 
Federal, porque se ele não puder pagar, o Governo paga, e o beneficio fica 
para as populações. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Ilustre Sena­
dor, temos que analisar o assuntO nu·m- asPecto muito maiS arri.Qlo, porque o 
endividamento da Nação é cada vez maiçr. Vou demonstrar, mais adiante, a 
V. Ex•, falando em termos deS.anta Catarina, que a dívida do Estado sobe 
muito mais do que a dívida do P~ís. Levando em consideração a dívida do Es­
tado de Santa CatarJna, ela aumenta, proporcionalmente, muito mais do que 
a divida externa brasileira. ---

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Falo em tese e não invalida a anãlise de 
V. Ex• quanto ao seu Estado. --

0 SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Entendi per­
feitamente a colocação de V. Ex• 

O Sr. Evelásió VTefra (PP - SC) --: Permite_!J.m aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Com o maior 
prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Sena_dor Dejandir Dalpasquale, o Se­
nador José L.Ln$ afirmou, hã pouco, que hoje é uma forma usual, comum, a 
utilização de __ ~mpréstímo ..• 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sempre foi. 

O Sr. E~·elásio Vieira (PP-:- SC):__ E pior, diz que sempre foi. Não é ver-
dade... · 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - DiSse que é um i!].strumen~_o normal. 

O Sr. E~·elásio Vieira (PP- SC) - 0- empréstimo é para uma emergên­
cia, isto é o normal. Anteriormente, há anos, as prefeituras contraíam em­
préstimos para o setor de saneamento, água, esgoto ... 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Fui prefeito e 
fiz isso também. 

O S;. Evelásio Vieira (PP- SC) - ----;,~ não para construir outras obras, 
pois fazia estas obras com recursos próprios. Mas, ultimamente, aí o Senador 

José Lins tem razão, n.os últi~os anos, Ôs pl-efeitos e os g~vefnaéiores foram 
aos emprCstímos. Resultado: o prefeito que contrai o empréstimo hoje não 
paga no seu período, fica para o próximo prefeito pagar. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Mesmo por­
que tem carência. 

O Sr. E~'elásio Vieira (PP- SC)- Perfeito. É uma bola de neve. E esse 
dinheiro tem um alto custo que sobrecarrega a própria comunidade local que, 
no fim, é a grande prejudícada. Muito obrigado a· V. Ex• 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Perfeito, Sena­
dor Evelásio Vieíra. A colocação de V. Ex'- responde ao aparte do ilustre Se­
nador José Lins. 

Continuo, Sr. Presidente, não pode esta Casa ser conivente com o au .. 
mente sempre crescente da Dívida Externa brasileira, hoje alcançando a cifra 
do_s 60 bilhões de dólares, por aceitar meias dívidas como dívidas inteiras. 

O certo, o exato seria esta Casa exigir dos Estados e Municípios, além 
das dívidas internas respectivas, o demonstrativo do passivo real, apurado no 
exercício anterior, aonde aparecem, além das Dívidas Fundadas Internas e 
Externas, as dívidas dos Fundos Especiais, as dívidas dos Orgãos da Admi- · 
nistração Indireta e a dívida nutuante, que representam os efetivos compro­
missos dos EstadOs e Municípios, a serem cotejados, objetivando determinar 
a capacidade para assumirem novos· compromissos. 

Ass"im-agindo, o Senado Federal poderá, dentro de uma realidade- e 
não atravês de simples apreciação política - conhecer a veracidade da si­
tuação do endividamento dos Estados e dos Municípios. 

Será, a nosso ver, uma decisão correta. calcada em dados totais e não em 
demonstr.ativos supostos que apontam resultados parciais de endividamento. 

Se assim afirmamos, á'ssim provamOs, pois, através dos númerds, apre­
sentaremos ã-este n-Obre Colegiado, tomando por base as prestações de contas 
de nosso Estado de Santa Catarina- anos de 1978, 1979 e 1980- os reais 
encargos por ele assumidos e que não são levados em consideração para os li­
mites básicos da capacidade de endividamento, para novas operações de crê­
dito com o extet'ior. 

Tais operações contribuem para multiplicar a Dívida Externa da Nação. 
em proporções assim definidas: 

Em bilhões de d_ólares 
1978 - 43.511 
1979 - 49.904 
1980 - 54.400 dados preliminares 
1981 até esta data mais ou menos - 60 bilhões 

Para uma comparação entre o que as Resoluções do Senado n'i's 62/75 e 
93f76 exigem como Dívida do nosso Estado e o que realmente ele deve, apre­
sentamos o Passivo Real do Estado, em 1978, 1979 e 1980: 

PASSIVO REAL DO ESTADO 

Dívida Fundada 1978 1979 1980 
Interna .... ·-· .... 2..527.720.361,46 3.795.817.780,15 7.373.030.219,02 
Dívida Fundada 
Externa .......... 2.942.485.120,15 6.754.216.347,61 10.220.431.809,97 
Fundos Espe-
dais . _,. ........... 7.586.014,21 
Órgãos da Adm. 

25.709.034,30 11.446.311,88 

Indireta .......... 431.984.379,83 678.900.005,88 2.257.085,16 
Dívida Flutuao-
te 

548.186.93),31 447.826.061,86 716.644.033,23 

Soma ......... _ ... 6.457.962.810,96 11.702.469.229,80 20.578) 59.459,26 

-Assim, Sf. Presidente e S"Ts~ Senadores, vimos que, ao levantarmos do Es~ 
tado de Santa Catarina, tomado por base para esta justificatiVa (Resolução n'i' 
62/75, modificada pela 93/76), foram desprezadas dívidas que, de qualquer 
forma e a qualquer título, são compromTssos assumidos e que, como tais, de­
verão, também, ser saldados no futuro. 

No item I do art._ 2~' da Resolução nv 62/75 que fixa o limite máximo de 
70% da receita realizada no exercício anterior, para o teto da divida consoli~ 
4ada interna dos Estados e MunicípioS. não sãó somadas dívidas outras que 
definiriam a divida real dos Estados e Municípios, o que diminuiria esse teto 
-~~ pr_?P?~~-ã~ -_direta das qucii1t1as· não cCHnputadas corno dívidas, mas efetiva­
mente existentes. 
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Em confronto direto temos, deri.tro do quadro apresentado, e, tomando­
se por base o Estado de Santa Catarina, os segUintes dados: 

1978 1979 1980 
Dívida Total 
Real (c f. Pas­
sivos dos Ba~ 
lanços) .........• 6.457.962.771,26 11.702.469.229,80 20.578.759.459,26 
Divida Conso-
lidada Inter-
na (cf. item 
r do art. 2• 1.529.122,293,00 2.456.313.685,00 6.188.635.9!7,90 

Como v~mos, as diferenças são gritantes, descaracterizando o espfrito 
das resoluções em foco. 

Temos, ainda, outros artigos das resoluções que mais contribuem para 
apresentar o irreal dos compromissos ass-urnido_s. Senão vejamos: 

diz: 

O art. 2• da Resolução n• 93/76, está assim redigído: 

"Os limites .fixados no artigo 21' da_- Resolução nl' 62/75, não se 
aplicam às operações de Crédito contratadas- pelos Estados e Mu­
nicípiõs ·com recursos provenienréS do Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (F AS) e do Banco Nacional da Habitação 
(BNH)." 

Contrariando, Sr. Presidente, o que dete"rmina 9 Decreton? 74.157, que 

Art. 2~' Em todos os casos, os-pedidos deverão_~s~ªr acompa­
nhados de justificativa adequada dÕ investiniento projetado e de es­
tudo da capacidade de endividamento da Unidade interessada, no 
período da operação de crédito a ser obtidas ~br~ngendo os com­
promissos financeiros de qualquer natureza, internos e externos. 

Isto é o que diz o Decreto n~' 74.157, contrariado~ evidentemente, pelas 
Resoluções n~'s 62 e 93. 

Isto serve ainda mais, para deturpar os Valores das Dívi.das Reais dos 
Estados e dos Municípios, contribuindo para que, esta Casa, analise endivi­
damentos parciais ao invés de endividamentos totais. 

Para corri.e:irmos_ess_e eslado de.coisas,_totalmente i-nv:rossímel, teríamos 
que alterar o -;ri. 21' e seu§ 2~', da Resolução n9 62/75 modificada pela fi9 

93/76, dando-lhes novas redações como ·por exertrplo: 

"Art. 29 A dívida total dos Estados e Municípios deverâ 
conter-se nos seguintes limites máximos: 

l-igual 
li -igual 
!li -igual a modificação pelaResolução n• 93/76 (!5%) 
IV- íguaf · · ··· 

§ 29 Na apuração dos limites fixados nos itens I, II e III deste 
artigo serão deduzidos da receita os valores correspondentes às ope­
rações de crédito e às receitas pertencentes a terceiros e arrecadados 
pelo Estado." 

Assim, o art. 2~' da Resolução nt? 93/76 passaria a ser o seu parágrafo úni­
co, revogando-se o caput. 

Outra justificativa para a: nossa intenção está calcada na redação do§ 19 
do arL 2~' da própria Resolução n9 62/75, que define o conceito de dívida con­
solidada: "Toda e qualquer obrigação contraída pelo~ Estados e Municípios, 
em decorrência de financiamentos ou empréstimos, mediante a celebração de 
contratos, emissão e aceite de títulos ou concessão cte qualquer garantia que 
represente compromisso assumido em um exercício para resgate ein exercício 
subseqüente". " ~c 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, face ao que acabamos de expor, entende~ 
mos Jfcito sugerir a Sua -Eicelênéia, o Senhor Presidente da República, que, 
urgentemente. reformule a distribuição da Renda Federal, dando aos Estados 
e aos Municípios parcelas substanciais da ArrecadãÇão do IPI, não só como 
razoável compensação às restrições que apresentamos, co"rrio" também à que­
da da arrecadação do ICM, provocada pela a,tual polítiça econ_ôrnico­
financeira praticada pelo Governo. 

Assim dizemos, porque, na liberação dos jt.iros à comercíalização, em 
prestações, o consumidor compra menos, acarretando, assim, flagrante pre-
juizo para o- comércio. · - _-_··- -' -_ - -

O comércio não vendendo, o ICM diminui. t isso que es-tá acontecendo 
neste Brasil, cujos consumidores, com o poder aquisitivo cada vez menor, fa­
zem a política do Govern-o, prejudicando a circulação de mercadorias. 

O consumídor, não podendo comprar, aplica na poupança, na esperança 
de captar mais alguns trocados necessários à sua subsistência. 

E nesse círculo natural do comércio -oferta, procura e retenção- cau­
sador, também, de menor produção da indústria, que entram as vendas, as 
quais, por diminuídas, influem, violenta e diretamente, nas receitas do ICM 
dos Estados e dos Municípios. 

Em Santa Catarína, no mês de março, em que não sofreu a influência do 
turismo dos argentinos, paraguaios e uruguaios, no que concerrie à arreca~ 
dação entre !980 e 1981, a percentagem a favor de 1981 foi de 87,79 quando 
se sabe que a taxa inflacionária foi de 120,6: !980- Cr$ !.578.970.229,51; 
1981 -Cr$ 2.965.172.150,00. 

Podemos assegurar que, na graJide São Paulo, nos 3 primeiros meses do 
ano, comparados com o primeiro trimestre de 1980, houve uma queda de 
20,9% nas vendas do comércio. Em outros Estados, as vendas não chegaram, 
sequer, aos percentuais da taxa inflacionária. 

A marcha-ré da demanda atiiJgiu, indistintamente, os vârios ramos do 
atacado e do varejo, e iSso está provado pelas palavras do Sr. Antonio Carlos 
Borges, r~sponsável pelo Departamento Econdmico da Federação Paulista, 
na seguinte afirmativa: 

~~Não foram apenas os bens duráveis que rechearam os resulta­
dos negativos de nossa pesquisa, como costuma acontecer em perío­
dos normais de aperto do mercado .. Desta vez constatamos que a 
procura por alimentos e a tê por remédios existem, também um inu-.. 
sitado retrocesso." 

Retrocesso na· venda dos concessionãrios de veículos, na base de ~5,5 a 
40%; de 6;0 a 10% da demanda do setor farnlacêutico; de 12 a 20%, nas vendas 
de material de construção, que é uma das atividades-chave para a geração de 
emprego no País; e, até na compra de alimentação, a percentagem sobre os 
índices de retração de vendas é altamente preocupante. 

Em contrapartida, vivemos hoje a época áurea dos banqueiros, caracteri­
zada por raríssirriOs estabelecimentos de crédito que não encerraram os seus 
balanços de 1980, com lucros líquidos superiores à inflação, para nã·o dizer­
mos que, a maioria, faturou, duas a três vezes, o índice inflacionário, no ba­
l~mço deste ano, de lucro bruto, é bom frisar. Tanto isso é verdade que, recen­
temente, em reunião dos banqueiros, em Salvador, f!cou decidido diminuir, 
em 20%, os juros dos empréstimos às Indústrias, 

Enquanto isso, o povo sofre; a pequena e média indústrias pagam altíssi~ 
rrtóS-"é"i'IcáfgOS -pero- seU -Cãpiú] de giro alternativo, tudo em virtude da pro­
teção do Poder Público que, liberando, ostensivamente1 os juros neste País, 
protege os grandes em detrimen~o do~ pequenos, na sua maioria, formadores 
da Receita da Nação. 

--Para -pOucOs, muito, para ã maioria, pouco. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Dejandir Dalpasquale, o 
Governo tem-se esfOrçado, tem emitido uma sêrie de institutos legais para 
proteção e ajQda à pequena e à média empresa. Lembraria -apenas a V. EX• 
que, se não me engai1o ontem, em São LUís do Maranhão, novamente o Mi­
nistro Delfim Netto, _com vãrios governadores do Nordeste ampliaram as li~ 
nhas de crédito para a pequena e a média empresa, sobretudo na área de ex­
portação, com juros subsidiados - mai~ do que para as grandes empresas, é 
Claro- e com prazo míniiTio de três anos. Era a informação que queria dar a 
V. Ex'. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) -Ilustre Se­
nador Josê Lins, ontem fiz parte de uma mesa-redonda em que se discutiu o 
problema do suíno no Brasil. E ouvi a reclamação dos suinocultores. E eu di­
zia, inclusive nu~a)ntervenção que fiz, que temos aqui um grande mercado 
consuriüdor. AchÓ que o País não precisa muito se preocupar com a expor~ 
tação. Precisamos é dar condições de poder aquisitivo à nossa população, 
para consumirmos aquHo que produzimos. O caso da suinocultura, que deve­
ria ter seus juros subsidiados, porque um quilo de suíno hoje estâ custando 88 
cruzeiros, com cálculo feito pela EMBRAPA, em Santa Catarina, e o suíno 
está sendo vendido aos frigoríficos na base de 48 ou 50 cruzeiros. Evidente~ 
mente, não Se dá condições a essa ârea, e dei o exemplo do suíno, mas assim 
está toda a agricultura e a pecuária. Parece-me que o interessante ê subsidiar, 
então, os juros à agricultura e à pecuária, pÓrque são setores da maior impor~ 
tância, setores de onde são extraídos os objetos mais importantes para a 
sobrevivêni:fa dO ser humano, que é o alimento. Isso é muito mais importante 
do que subsidiar juros às pequenas empresas, mesmo porque há uma necessi­
dade maior. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. DEJAND!R DALPASQUALE (PMDB - SC) - Pois não. 
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O Sr. José Lins {POS- CE) - Fiz a referência apenas potque V. Ex' 
mesmo reclamou que o Governo deveria dar mais apoio à pequena e média 
empresa. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Exato. Mas, 
hâ alguns setores que entendo como prioritários,_ c~mo o exeJ?plo que dei hã 
pouco. 

O Sr. José Lins {PDS- CE)- V. Ex' tem, certamente, conhecimento 
de que uma das prioridades do Governo é o setor agropecuário. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Mas está sub­
sidiando os juros da pequena Indústria. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E ainda muito mais os juros da agricul­
tura. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC) ,...-Como dá in­
centivo à exportação de frango - lembrou aqui o ilustre Senador Evelãsio 
Vieira- e o Estado de Santa Catarina é_o mai_or exportador de frango- da 
Nação. Mas dá incentivo a quein?-Dá inceril:iVO à Perdigão, à Sadia e a outros 
frigoríficos que exp1oi'ain, inclusive, através de métodos que são usados no es­
tado de integrados, exploram o trabalhador. Este não tem lucro nenhum, 
porque esses grandes frig-oríficOs, grarides exportadores de_ frangos são aque­
les que, em primeiiO lugar, financiam o galinheiro, venc!em o pinto, vendem a 
ração, vendem o remédio e dão assistericia técniCa cObrando, e depois im­
põem o preço no frango que eles mesmos adquirem. Lamentavelmente, essa é 
a realidade dos fatos. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Pois não, ouço 
V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- O Goveril:ó~ realmente, não dá incenti­
vos particulares a certas entidades. O inçe_ntivo não é dado à Swift, nãoê 
dado a uma empresa em particular. V. Ex" sabe disso. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUAlE_.(PMDB - SC) - Sim. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Por outro lado, a produção de carne de 
frango no País tem- crescido extraordin_a_riamrmte. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Mas como 
tem crescido _também a_ produção de suínos, mas em prejuízo do produtor. 

O Sr. José Lins {PDS- CE)- Sua exportação tem tido excelente com­
portamento. Não vejo nisso uma COntradjçã_o. Quando um_se_to_r está incenti­
vado, tende, evidentemente, a aumentar a sua produção. Como justificar que, 
perdendo dinheiro, o produtor aumente tanto a sua produção como tem 
acontecido. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Vou trazer 
para V. Ex•, na próxima semana, dados reais sobre o prejuízo que estã tendo 
o suinocultor no Brasil. 

O Sr. José Lins (PDS _- CE) - Isso realmente é um mistérío. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- V. Ex• me permite? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Quero dizer a V. Ex• que o escuto com a 
maior atenção, e que acho importantíssimo que os lucros sejam bem reparti­
dos, de modo a beneftciãr aos produtores. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC) -Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Gostaria de lembrar ao 
nobre Senador que faltam apenas dez minutos para o término da sessão, e te­
remos uma sessão extraordinária às dezoito horas e trinta minutos. 

O Sr. PedroSímon (PMDB- RS)- Vamos pedir ao Senador José Lins 
que deixe o orador concluir. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Agradeço a boa vontade de V. Ex• 

O SR. D_EJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Concedo o 
aparte ao Senador Passos Pôr.to, que já me havia solicitado. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Senador, acho que V. Ex' estã 
fazendo um discurso muito denso, muito importante, que rilerece, por isso 
mesmo, renexões. Ouvi o aparte do __ nobre Senador José Lins, em que ele 
anunciava subsídios à pequena e média empresa. Os teóricos da economia de 
mercado estão reclamando d_o subsídio à produção; eles acham que os subsí­
dios são os fatores- õriginár10s e primordiais do pi'ócesso vertiginoso da in­
nação no_ B~:ªsjlJor sua vez, os teóricos da economia liberal acham que o 
subsídio, em vez de ser dado ao produtor, porque de certo modo esse subsídio 
ajuda ao acúmulo de capital, ele deveria ser dado ao.consumidor, àquele que 
por não ter bom salário, por não ter bom poder aquisitivo, é que deveria ser 

subsidiado. De modo que, hoje, estou tendendo para a segunda versão: acho 
que esses subsídios que estão sendo dados à agricultura e à pecuária, não es­
tão, de certa forma, ajudando ao pacto social brasileiro. Eu preferia, mesmo, 
que houvesse a verdade do preço no mercado da produção agrfcola, ou pe~ 
cuária, ou industrial, mas que o Governo fizesse uma alternativa de ajuda à 

- socied~de brasileira, subsidiando aqueles que têm menor rendimento. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Muito obriga­
do pelo aparte, nobre Senador Passos POito. ~exatamente isto que o produ­
tor deseja: ele não quer ter prejuízo; o restante, ele suporta perfeitamente. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Nada mais justo, pois, que a União, que tem sido a causadora, por sua 

equivocada política econômico~financ_eira, de todos os apertos por que vêm 
passando os Estados e Municípios, principalmente pela queda nas suas arre­
cadações, o que os têm levado, sistematicamente, em busca de fundos no es~ 
trangeiro; õs compensem entregando, senão tudo, pelo menos parte do que 
constitui uma das fontes de sua receita, o IPI. 

Tal solução seria lnuito mais justa do que, pretensa mente, socorrer Esta­
dos e Municípios, concedendo-lheS autorizações para vultosas Operações de 
-Crédito, com base em análises IrreaiS de Capacidade de Endividamento. 

Por certo, essa seria a medida correta e mais nobre para, senão solucio­
nar, pelo menos minorar a anitiva situação de empobrecimento que anige os 
Estados e Municípios brasileiros. 

De nada adiantou esta Casa determinar o que representa Dívida Conso­
lidada (art. 2', § i' da Resolução n' 62(75 de 28(10(75) se o Banco Central, 
através de outra Resolução, a de n9 345, de 13Jllj75, em seguida, reduziu as 
exigências, alterando aquele texto. Não incluindo como Dívida, para a afe­
rição da capacidade de endividamento, as garantias dadas pelos Estados aos 
órgãos da Administração Indireta. 

Deve-se dizer que essas parcelas, obrigatoriamente, devem fazer parte do 
Passivo Real, conforme determina a Lei n9 4.320, de 17J03f64, que estatui 
Normas·-ceraJ.s de Direito Financeiro para elaboração e controle dos O_rça­
mentos e Balanços da União, dos_ EStados e dos Municípios e do Distríto Fe­
deral. 

Entende-se que, enquanto um poder coletivo legisla uma coisa, outro ór­
gão federal, s'implesmente, revoga a decisão tomada, modificando, alterando, 
substancialmente, resultados de equações para determianr os índices de endi­
vidamento dos Estados. 

Outro ponto divergente entre esta Casa e o Banco Central é o previsto na 
Resolução n9 397 desse Banco que estaPelece a correção das receitas dos Esta­

·dos e Municípios sem exigir, entretanto, como contrapartida, a correção cam­
bial das dívidas externas, circuntância essa que descaracteriza a realidade dos 
dados analisados e conclusivos da capacidade de endividamento. 

Como demons.traçào, permitimo-nos ainda projetar a dívida fundada do 
nosso Estado, as ~ealidades das variações, comparando a demonstração de 
Balanço em 31/12(80 com a realidade de ontem e a de hoje. 

-- Assim temos: 
Dívida Fundada Externa _e Interna, conforme Balanço de 31(12/80 ~ 

Cr$ 17 .59}.462.028,99 assirri distribuída: 
Saldo em 3!(12(79 
Inscrições 
Pgto. c(Execução Orçamentária 

Pagamentos Totais 

- CrS 10.550.034.127,76 
- + 9.238.044.847,71 
-- 2.194.616.946,48 

Todavia .• o serviço da dívida, em 1980, estã assim configurado: 
Interna- Principal: CrS 888.996.401,56 
Juros e Correção: Cr$ 534.486.787,74 
Externa - Principal: Cr$ 1.305.620.544,92 
Juros e Correção: CrS 1.362.911.148,74 

DevemoS chamar a atenção para a circunstância de que a dívida foi 
acrescida, em 1980, de Cr$ 5.845.547.369,97, o que representa 28% da receita 
própria do Estado de Santa Catarina. 

Sr, Presidente e nobres Srs. Senadores: 
Voltamos a afirmar que não é nossa intenção evitar ou mesmo dificultar 

operações de crédito externas, solicitadas por Estados ou Municípios. 
O que pleiteamos é tão somente que se concedam ou se neguem pedidos 

de empréstimos no exterior, calcados em dados_ reais da capacidade de endivi­
-damento, sem subterfúgios ou processos que não exprimam a realidade das 
dívidas dos Estados e Municípios. 

Queremos nova distribuição de rendas, na qual se ajudem os Estados e 
MunicipiOs, lirãndo-os dessa dependência humilhante, que é esmolar nume­
rário para aumentar as suas receitas, pagando juros altíssimos, correções des­
propositadas e comissões em formas várias, que pouco resolvem e que apenas 
transferem problemas. 
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Apontamos, a -seguir, as características de apenas um desses emprêsti-
mos, ... 

E veja bem, Senador José Lins, o que vou citar, em seguida: 
.. .feito ao apagar das luzes- de um governo, c-Om a tlnalidade de transfor­

mar o déficit de execução em superãvit, mas que onerou o EStado em alguns 
milhões de cruzeiros. Empréstimo esse ---vej~ bem, o nobre Líder da Maioria 
- , de 200 milhões de cruzeiros, com prazo de pagamento de 6 meses e que 
pagou de juros 57 rnilhões 1 480 mil cruzeiros. (pag. 226 da Prestação de Con­
tas de 1978.) 

Veja V. Ex~: 200 milhões de cruzeiros, em 6 meses, cuStaram de ju-ros e 
comissões, 57 milhões e 480 mil cruzeiros. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Em que ano foi realizado esse emprésti-
mo? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- 1979. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Quando a in nação era de quanto'? 
O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Era menor: 

70%. E em seis· meses. Os juros, na-época; não eram nessa base. Veja V. Ext 
que deu acima de 40% . Os juros são sempre descontados com antecipação; 
temos portanto, que levar em consideraçã_o, 143 milhões de cruzeiros, O que 
dá um juro de muito mais de lO%. 

Vou concluir, Sr. Presidente: 

Outros compromissos externos e internos até o mês de Março docorren~ 
te ano, apontam - veja outros dadOs, ilustre Senador: 

Valor do principal recebido -
Valor do prindpal e acessórios pagos -
Valor ainda a pagar -

Cr$ 
12.256.840.499,10 
5.96 I .266.658,02 
23.919.559.351,72 

Isso quer dizer que, recebendo mais de 12 bilhões 4e erppréstimos, até 
março do corrente ano, o Estado pagaria, se liquidasse a dfviQa em 31~3-81, 
Cr$ 29.880.826.009,74. Se houvesse liquidação total da dívida fundada nessa 
data, o Estado de Santa Catarina dispenderia quantia superior a 31 bílhões de 
cruzeiros, o que representa uma importância muito maior do que a renda 
própria do Estado. _ 

Por isso, dizemos que os problemas estão sendo transferidos de governo 
para governo. 

Isso também prova que os empréstimos autorizados por esta Augusta 
Casa, de acordo com as normas vigentes, estão descaracterizados. _ 

Nova distribuição da Receita Tributâriã da União, dando a arrecadaç ao 
do IPI aos Estados que, na sua Maioria, jâ fiscalizam esse tributo, viria are­
solver o cruciante e preocupante problema das receitas próprias, sem ou­
tros compromissos de ordem fmanceira- o pagamento, mais dia, menos dia, 
dos complementos dos encargos assumidos --: contribuindo, também; para a 
diminuição da dívida externa do País e que hoje ultrapassa a casa dos 60 bi­
lhões de dôlares_ e das dívidas dos Estados e dos Municípios que têm na dívida 
externa o maior montante, dentrO do total real dos encargos assumidos e 
cujas receitas não estão evoluindo satisfatoriamente. 

Ã uma análise, os números indicam: 

Dívida Real de SC j?.eceita Própria Dívida Externa 

em Cr$ c/ Passivo do Estado em Cri do País em USS 
!977 3.191.675.8 I 0,06 4.301 .364.00!),00 32,037,000,000.00 
1978 6.457.%2.770,96 6.687.616.000,00 43,511,000,000.00 
1979 11.702.469.229,80 1 1.277.354.000,00 49,90~,000,000.00 

1980 20.578.759.459,26 22.199.527.72 I ,00 54,400,000,000.00 

Em março-do corrente anp- 19a L:- terp.os o seguinte quadro, relativo 
ás Dívidas Fundadas Interna e Externa: 

Contratado -
Recebido­
Pago-
A Pagar-

Cr$ 
13.131.814.189,21 
12.256.840.499,10 
5.961.266.658,02 

23.9T9.559.351,72 

Os números ac[ui apontados dispensam maiores coinentârios e Servem 
para definir Situações que podem ser Evitadas pela nossa proposta de Nova 
Distrituição de Renda. -

De nada Adiantam paliativos,- que nada Evitam antes comprometem, 
como a necessidade de Nov~s Resoluções, autoriz~mdo Governos a Elevarem 
os montantes de suas dívidas consolidadas, como as de n"'s 147 e 148 parà 
nosso Estado; a de n"' 149, para o Acre; a de n11 150, para a Prefeitura de Ce­
res, Estado de Goiâs; a de n"' 151, para o Estado do Rio Grande do N arte; a 

~- ;. -- , 
de n'~ 152, para a Prefeitura de Jacará, Estado de São_Paulo; e tantas outras, 
que não precisamos enumerar. _ 

ConcluinQo, Senhor Presidente e Senhores Senadores, a par do pedido 
de apoiamento a·essa nossa propositura, -renovamos apelo a Sua Ex.celéncia o_ 
Senhor Presidente da República, a fim de que determine estudos no sentido 
de Salvar os Estados e ~1unicipios da Inevitável Insolvência e, con·seqaente­
mente •. da derroca-da Financeira e da Falência. cedendo-lhes o Total da arreca­
dação do IPI, 50% para o Estado e 50% para o Município sede da Indústria, 
caracterizando, assim. com maiõr propriedade à Razão do Tributo, o Direito 
de participação e ca Justiça Fiscal, fazendo, além da abertura pol"ítica, tam­
bém, a abertura- tributária. 

- (Muito br!m.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

Se a tribuna d_o Parlamento é, mais que nenhuma outra, nos regimes re­
presentativos, o indispensável instrumento da crítica ao Governo, às insti­
tuições, aos erros do_s_ homens públicos e até mesmo à ganância da iniciativa: 
privada, deve ser, também, para que se dignifique, no equilíbrio que a justiça 
exige, reconhecimento também às atitudes acertadas, às providências correti­
vas de omissões, ao lado positivo de toda a construção social. 

- Estàmos aqui Para apontai- erros, indicar equívocos, sugerir pro\:'idên­
cias, pois à oposição cumpre, antes de tudo, a fiscalização do governo, o que 
importa numa colaboração eficaz e patriótiCa, com vistas ao hem comum. 

Assim, quando as nossas críticas são aceitas e as nossas reivindicações 
atendidas, cumpre que usemos esta mesma tribuna para o tributo do reconhe­
cimento, que não é pessoal, mas expresso em nome do soberano popular. 

Recentemente fizemos, aqui, críticas ao -desempenho do Banco Nacional 
da Habitação, visando à defesa de muitos dos seus mutuários. Servimo~nos 
cio_mesmo assunto, para tratá~lo, em ofício ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, ainda este ano, abordando problemas dos moradores do Conjunto Habi­
tacional Santa Regina, em Guadalupe. 

Agora temo-s em mãos- ofício de 2 de outubro, do Sr. Geraldo Ozanam 
Campello de Azevedo, Chefe do Gabinete da presidência do Banco Nacional 
da Habitação, onde sua Senhoria assim resume as providências tamadas: 

"a) procedeu-se a üm leva-rltilffiento sócio~econômico dos mo­
radores; 

b) definiu-se que os referidos ocupantes terão prioridade na 
aquisição das unidades; e 

c) deram-se condições aOs mesmos de adquirirem tais ~nida~ 
de~. com opção de comprar imóveis cem por cento financiados, nos 
valores mínimos de avaliação, determinados por este BNH." 

Acrescenta o atencioso ofício: 

"Informamos, também, que os outros dois agentes financeiros 
(Caixa Econômica Federal e BANERJ), também detentores de cré­
dito nesse conjunto, mostram-se pendentes a adotar tais medidas, 
visando ao tratamento uniforme da matéria." 

Tais as informações que levamos aos interessados, moradores do Con­
junto Habitacional do BNH em Guadalupe, esperando que as providências 
tomadas por aquela entidade gestora do prograrria naêional da habitação,- se~ 
jam satisfatórias _e cada_ qual possa, na medida da sua conveniência e das dis­
ponibilidades firianceiras ao seu alcanCe~ adquirir ·a casa própria, com cem 
por cento de financiamento. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Lê o~ seguinte discurso.) ~· 
Sr_. Presidente, Srs. Senadores: 

O}Ctrabalhadore~ rurais atingidos pela Barragem de rtaparíca, no Sub­
médio São Francisco, compreendendo os municípios de Petrolândia, Flores­
ta, ltacuruba e Belém do São Francisco em Pernambuco e Glória, Rodelas, 
Abaré; Macururé e ChorrOchó na Bahia, representados pelos diretores- dos 
Sindicatos da área e as 120 mil pessoas pelos representantes das comunidades, 
todos atingidos pelo decreto desapropriatório n• 84.966, de 28 de julho de 
1980 publicado no Diário Oficial de 30-7-80, em documento enviado ao Presi~ 
dente da República, ao final do ano passado, manifestaram o seu protesto 

·pera maneira como vent sendo conduzida a desapropriação da ãrea a ser atin­
gida pela obra em questão. 
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Ao mesmo tempo, apresentam suas reivindicações, reafirmando o pedi~ 
do de desapropriação da margem do lago por interesse social para o reassen­
tamento das famílias atingidas, conforme o Estatuto d~ Terra, L~i_n9 4.504, 
de 30-11-64. Esta reivindíCaÇão faz paroté do Plano de -Reassentamento por 
eles apresentado desde 15·7-79, data em que aprovam o documento de Rei­
vindicações em assembléias promoVidas em todos os Sindicatos da região. 

Porém, ao corifrãrio dO que esperavam, O decreto presidencial declarou 
de utilidade pública, além da ârea de terra necessária à formação do reserva­
tório da barragem, toda a margem__ do lago. O que sign_ifica, no entender dos 
interessados, que a margem do lago foi colocada à dísposição da CHESF e 
não dos trabalhadores rurais, o que leva ao descr€dito, mais uma vez, a pala­
vra do Governo. Da maneírá como fOi feito o decreto, á CHESF é atendida e 
os trabalhadores novamentre desrespeitados nos seus direitos, porque ficam 
sem terra para onde ir com suas famflias. 

Os trabalhadores rurais, diriginim~se pois, ao Presidente da República, 
que tanto tem falado em promover a Justiça Social nos campos e na cidade, 
para protestar firmemente por se ter pens-ado somente na formação da repre­
sa da barragem, desprezando-se o teassentamento das famílias atingidas. 
Continuando a lUta na defesa dos direitos, estão, mais uma vez, reafirmanm­
do as reivindicações de: 

I, Terra por terra na margem do lago - desapropriada por interesse so­
cial. 

2. Reassentamento das faml7ias atingidas- a margem do lago deverá ser 
distribuída com os trabalhadores rurais conforme o Estatuto da Terra, Lei n9 
4.504 de 30-11-64. Cada trabafhador deverá receber o título de propriedade 
da terra. 

3. Construção de núcleos residenciais- cada comunidade escolherá o lo­
cal para construção de casas de acordo com o ifúmero de ~sas de cada comu­
nidade, com os benefícios de: escolas, posto médico, igreja, rede de sanea­
mento, eletrificação, área coberta para feira, estradas, etc. Área comunitária · 
para criatório, com tamanho correspondente a lO (dez) hectares por trabalha-
dor. · -

4. Indenização justa das benefeitodas- conforme tabela de preços a ser 
aprovada pelos trabalhadores rurais da região. 

Os trabalhadores rurais atingidos pela Barragem de Itaparica, no Sub­
médio São Francisco, aguardam o urgente atendimento às reivindicações a 
fim de evitar que aconteça às suas famílias a miséria que aconteceu aos 72 mil 
companheiros atingidos pela Barragem de Sobradinho. 

Os trabalhadores, nesta justa luta, estão a merecer o apoio· de todos 
aqueles que saibam o sacrifício que enfrentam em suas vidas, cheia de dificul­
dades numa região sofrida como a nordestina. Daí por que, como Senador de 
Pernambuco, trago suas reivindicações ao conhecimento da Casa e da Nação 
brasileira. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Não há mais oradores ins­
critos. 

---Nada mais havendo a tratar vou encerrar a presente sessão, designando 
para a extraordináría das 18 hOras e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

DiscussãO, erii turno ó.riíC"o, do Projeto de Resolução n'i' 25,- de 1981 (a~ 
presentada pela ComisSão de Constituição e Justiça-como conclusão de seu 
Parecer n9 180, de 1981), que suspende a execução do art. 91, III da Consti­
tuição do Estado de São Paulo. 

-2-

Discussão, ·em turno único, do ProjeúJ-de Resolução n9 26, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n9 181, de 1981), que suspende a execução dos artigos 278 e 279, da 
Lei n9 1.244, de 20 de dezembro de 1977, C6digo Tributãrio do Município de 
Bebedouro, Estado de São Paulo. 

O SR.-PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 36 minutos) 

ATA DA 77~ SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatur~ 

- Extraordinária -
PRESIDf:NCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

-, 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- José GuiOmard- Eun~ce Mi­
chiles- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Jar~ 
bas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- José Sarney 
- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto~ 
José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Martins _filho- Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Marcos Freire- João Lú~ 
cio - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Car­
doso- João Calmon- AmarafPeixoto -l:h.igo Ramos- Nelson Carnei­
ro - Roberto Saturnino - Tancredo Neves ~ Amaral Furlan - f:ranco 
Montara- Orestes Quércia- Benedito C3nCias _.:~-G3stão Müller-- Vicen~ 
te Vuolo- José Fragelli --Mendes Canale- Affonso Camargo ::--José Rí~ 
cha- Evelásio Vieira- Dejandir D'alpasquale:....:.... Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOs--irabc~.lhos. 
O Sr. 19-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos dt: Projeto de Lei sancionado: 
NO 107(81 (n' 196(81, na origem), de 27 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei do Senado n' 71, de 1979 (n• 2.538(79, na Câmara dos Deputadas), do 
Senhor Senador Franco Montoro, que revoga o art. 18 do Decreto-lei n9 5, de 
4 de abril de 1966, e dã outras providêndias. (ProjetO que se transformOu na 
Lei n' 6.914, de 27 de maio de 1981) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para c.argo cujo provimento depende de su_a prévia aquiàcência: 

MENSAGEM N' 108, DE 1981 

(No !98/81, na origem) 

ExcelentisSinici.s Senhores Membro.s do Senado Federal: 
Nos termos dos arts. 42, item lii e !41, f l.o, alínea a, da 

Oon,stltulção- tenho a honra de submeter à consideração do Egré­
gio Senado ~deral o nome do Doutor I..uiz José Guimarães Falcão, 
para exercer o c&.TgO de Ministro Togado do Tribunal Superior do 
Trabalho na vaga decorrente da aposentadoria do Mini.stro 'Ge­
raldo Starl!ng Soares. 

Os méritos do Doutor Luiz José Guimarães Falcão, que me 
induziram a escolhê~lo para o çie_sempenho de5Ba elevada !unção~ 
consta:r;n . do anexo CUl"riculum Vita.e. 

Bra.sil,la, 28 de ma.to de 1981. - J<>ão FI.ruelredo. 

~am.VII>ae 

1 - DIMloo ]lMSOals 
1.1- Nàme 

INFORMAÇAO 

l.l.l - Luiz José Guimarães Falcão 
1.2:~ F!J!ação 
1. 2 .1 -·João oomes Falcão 
·1.~.2 ,___ .MaÍ"la Mello Gtúmarães Falcão 

1.3 - Data do nascimento 
~.3.1 -16 de maio de 1934 
!. 4 - N aturalldade 
'1 il I - Po& Alegre - Rio Grand• do Sul 
I . 5 --Njúil~alldade 
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1. 5.1 - :Srasllelra 
1. S .,:.. Eotado Civil 
1.1!.1 - Ca.•ado 
1. 7 - Pro!il!São 
1. 7 .1 - Magistrado 
L 8 -- Documentos pessoal~ 
1.8.1- Carteira de tderil;ldade n.o 1.840.241 -·SSP-PR 
1.8.2 -Título de Elelt.<lr nco 4.400/A - 1.• Zona 

1 8 '· -·CPF n.0 00584070-20 

u - Eq_<;fra<;9' 
1,. ~ .1 - Rua Glória, 108 -- CuriUba - PR - residência 

. 1.9.2- Tribunal Regional do Trabalho cta 9.• Região- Rua 
Dr. Falvre, 1212 - Funcional 
2 - Formação Básica e Cultural 

2.1 -· Un!ver~ldade Federal do Rio Grande do Sul. 
Bel. em Ciências Juridlcas e S<Jcla)s ):>ela Faculdade de DireitO 

da Universidade Federal do Rlo Gra;nde elo su.: -- porto Alegre 
~. RS ;r .e:m l9-l2-19ó8 .. 

3 ~<CIU'B<> de Aperfeiçoamento e Extonsão 

3.1 - Bolsl.sta do Instituto de Cl)ltura Hispânica, tendo feito 
!!ttá.gl.o de setembro a dezembro de 1964 ·em Madrid, Espanha, 
l"U.'nt<r· ao Tribunal Central do Trabalho. · 

'3.2 -Bolsa sobre Organlzacão Sindical Eopanhola ·no··rnst!" 
tuto ,de. Cultura Hispânica, Madrid, setembro a dezembrq de 1964. 
4 ~ E:i.perlênola Profissional 

4, 1 - Consultor Juridlco da FederaÇão dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrg\ca.s,' Mecânicas e de Mator!al Elétr!ev. do Rio 
Grande do Sul, de 1958 a 1962. 

!.I'. ,t -
4.2 -Consultor Juridleo da Federaçao dos Trabalhadores nas 

Indústrias de Allmentação do Rio Grande do Sul, de 1958 a •1962. 
4.3 - Consultor Jurídico do Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias Metalúrgicas, e de Ma terlal Elétrico de São Leopoldo, 
Rio Grande do Sul, de 19&8 a 1962. 

4.4 - ConsUltor Jurídico do Sindicato dOs_ Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecilnica.s e de Material Elétrico de Novo 
Hamburgo, Rio Grande do Sul, de 1958 a 1962. 

4. 5 - Consultor Jurídico do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias do Trigo, Milho, Soja e Mandioca de Porto Alegre, Rio 
Grande do SUl,, de 1958 o. 1962. 

· 4. & - Consultor Juridlco do Sindicato dos O]:>eradoree Glne­
matográ!lcos de Porto Alegre. Rio Grande do Sul, ·de 1958 a 1962. 

4. 7 - consultor Juridlco do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Minérios, ·cmnbustiveis Minerais ·e Solventes de Pe­
t.-óleo de Porto Alegre. Rio Grande do Sui ·de 1958 a '1962. 

4.8 -: Consultor Jurídico do Grupo Atlãntica. de Seguroa, in­
tegrado pêla~ seguintes . segur_adoras: Atlântica, Tra.nsatldntica. 
Ultramar e Oceânica, hoje, Grupo Boa VIsta cje BeguJ:OO, de ... 1958 
aUR . 

4. 9 - Assistente Jurídico da secretaria de Trabalho e Ação 
Social do Estado do Rio Grande do Sul,,de.1ll58.at<\ 1962. 

4.10- Aprovado em concurso público de Provas e·títulas, para• 
Juiz do Trabalho SUbst.ltuto. peJo Ttibunal Regional do Trabalho 
da 4.6 Região. com sede em Porto Alegre, com PoSse e exercicio 
em 27-7-63. 

4. 11 - Promovido por merecimento,· ao cargo de Juiz Pre­
sidente de Jurtta de Conciliaç-ão ~-e J"ulgamento, atUapdo pas se­
guintes Juntas de Conclllação e Julgamento: ~;~anta Rosa - RS; 
Lageado - RS; Novo Hamburgo .. _ RS; Porto AleJO<r• '-- ru>. 

4.12 ~Juiz convoco.do do Tribunal Regional do" Tto.balllo d;~ 
4.• Região em várias oportunidades .. de 19'11! a 19'16 

4.13 - Vice-Presidente d<t Equlp<l Técnica d~ i\.ltO Nlvel. -.,­
<ETANl. encarregada de Implantar no Tribunal Regtotlal do Tra­
balllo, da 4.11 Região o Plano de Classificação de ÇargQs de. seus 
!une!onárlos: · 
· 4.14 ·- Indicado em _primeiro lugar na lista tríplice, elaborada 

'pelo Trtbnnal Regional do Trabalho da 4.• Região, para a eseolha 
de Juiz Togado do Trlbunal Regional do Trabalho da 9.•· Região. 
com sede em Ourltlba - PR. .. 

4.15- .Iubl To!:ado do Tribunal Regional do Trabalho da 9,• 
Região, em · vaga de julz de canelra promovido l)Or Decreto 
de 19-8-76, DOU de 20-8-76. E:nlpossado em 27-8-76, perante ·o 
Presidente do Tribunal Su!)<'t!or do Trabalho. 

4.16 - Eleito Vice-Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 9.• Região. biênio 1976~1978. 

4 .. 17 :'-'-' E!l!ltll P,..;,ldente do Trlb~nal Regional do. Trabalho 
da 9." Região· para· o biênio 197R/1SSO. 

. 4.18 - Pro!e.s"Or de Ciência das Finanças, da Faculdad~ de 
Dlreltd de Sànto ·Angelo - 'Rio Grande do Sul -. l<l65. 

· 4 19 - Prof~ssor de Direito In~rnac\onal Público. da Fa-
ouJd•rt~ ~. Dlrelth de Santo Angelo ~ Rlo Grànde do Sul - 196~. 

4.20 -· Pro!essór de Cultura Brasileira da Faculdade de Flltl• 
ooflo.· e· Letras de· Lageado. Rlo Grande do Sul. em 1969: 

4.21 - Professor de Direito do Trabalho I e I!. da Faculdade 
de Direito da univer~;!dade Católica do Paraná a partir de março 
iie 1977. · · · .. 

5 - Atividades Culturais e Soeiais 

5.1 - Participante do 1.0 Bemlnê.rio sobre Aspectos Jur!dlcos 
db FGTS, real!zado em 1968, em Porto Alegre, tendo s!do relator 
de tese. 

5.2 - Part!cl.p~nte do 3.0 Seminário sobre .Aspectos Juridlcoo 
do FGTS, realiZado de 30-6-77 a 2-7-77, e!n Curitiba ..c- PR, tendo 
sido revisor de tese. 

5;3· ...,_ "PMtrclpà~ão no 1.0 Encontro de J-úlzes do Trabalho, 
promovido pêlo Tribunal Rog!i:mal do Trabalho e a Associação dos 
'M"agistradM 'do' Trabalho da 9.• Região. 

5.4 - PalBstra sobre Acordos e Convenções na X Bemana 
S!ndlea!; iilãlizáda em Itajal -- SC, em· março de 1978. 

5.5. ~ Confor~ncias realizadas no Curso de Administração 
B!)\ldléat" pati'1)c!nàdo pelo -Minis(érlo do Trabalho, em outubro e 
nóveiribro c!€ 19'la; Sobre organização Sindical Brasileira, nas :se­
gti!ntés ··cidades: Curitiba, Londrina, Maringá e Ponta Grossa. · 

5. 6 ,- !;'residente da As.sociação do.s Magistrados do Trabalho 
dá 4 ~ 'Ried!ío, ·na biênio 1009/1970.. 

.. 5. 7 .r- BeoretáJ:jo da Associação Cristã de Moços de Porto Ale­
gre, ,!lO trlênlo 1974/19'1&. 

;>.~ ~·Membl'O do Conselho da ·Federação Nacional das Asso-
ciações Cristãs·~· Moços. · 

·!i.:S · __," 4>.0 -Vice-Presldente da ASSoetação Nacional doa Malds-
!J:Eà03 di>. 'I'mb!!lhn, biento 1978/1980 · 

s·: lO .,-- 'SeeretárlO .. da ComisSão Construtora do Eotádlo Be!r&­
Rlo de Porto Alegre - RS, de 1963 a 196~. 

. . &:"t-1. ~. Y!eecP;;esldénte do Sport Club Inte;nac!onal de Porto 
·~gre - 'RS . .em JQ'ln e. 1976. 

5.12- Membro do Rotary Club eutltlba-Ndrte. 
' .. -~.13 '+Presidente do Il Encontrcr dOB Magistrados do Trabalho 
da· 9.~·-R"'IIão !)removido pelo Tribunal Regional do Trabalho e a 
Asooolaçii;o de'<' Malctstrados do Trabalho da 9.• Região de 16 a ·18 
de maio de 1979 

5.14 ·..,... Conferência Inaugural do V Encontro "de Advogados 
Eopeciallstas em Direito do 'TrabalhO. reall•ado em Santo Angelo, 
RS, dla.s k5, 26 e .27 de maio, organizado pela AGEl'RA do Rio 
Grande do Sul - Tema: Poder Norm"Uvo. da Justiça do Tra.baljlo. 
. 5.15. - Cop.!er~ncta. inaugural do VIl Encontro Estn.dua( de 
Advogados, organizado pela Federação dos T)"abnlhadores na Agri­
cultura do Eotado do Paronó dla 4 de julho de !979, em Curitiba. 

5 .. 16 - ci:m!erêncla no Simpósio sobre o Anteprojeto da CLT"" 
organizado pela Federação elo comércio, Federação d:l.s Assoc!a­
çtles Gomercta;,, Fe"ctera<;ão· da Agricultura e Federação das Indús­
trias do Paraná sobre o tema "Justiça do Trabalho e Proees,so J'u-
_djcll\rio do. Traballm" dla 7 de agosto de 1979. , 

1;.!7 .. ::__ Palestrá sobre Slndicallsmo em painel de debates ot­
g~nizado pelo Inst.ttuto Paranaeme de Administração de Pessoal 

- no I CongressO Paranaense de Administração de Pessoal, d!a 7 
. de junho de 1979. 

5.~8- M~dlador, p.a qualidade de President.e do Tribunal Re­
g;pnal do Trabalho da 9.• Região, d<>s seguintes processos de 
diSsídio coletivo em estado de greve: 
6- Titulas 

6 .I - Membto da Academia Nacional de Dirett<> do Trabalho, 
com ~ede no Rio de J ant:!iro. 

6.2 - Membro do InsUtuto de Direito do Trabalho e da Pre­
vidência SOcial de Minas Gerais. 

e .3 - Patrono de Turma de Formandos da Faculdade de 
Direito da Universidade Católlca do Paraná - Turma de 1978. 

6.4 - Comenda da Ordem do Mérito Judlciê.rio do Trabalho, 
no grau de comendador, db 11 de agosto de 1979. 

- 1 - s~tembro -de 1979 - Greve do.S Trabalhadores nas I!ldús­
trlas de Extração de carvão de Crlclúma Rlo Malna, Sideropolls. 
Urussanga e Lauro Mü11er. 3 dias de greve terminada por mew 
diação com acordo homologado pelo TRT. 
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2 - setembro de l979 - Greve dos Trabalhadores na.s Indús­
trias Metalúrgicas_ Mecânicas de Material Elétrico de Crlciúma. 
3 dia') de greve terminada por mediaÇão com acordo homologado 
pelo TRT da 9.• Região. 

3 - Março de !980 -- Greve dos Trabalhadores nas Indústrias 
de Plá.stleos de Jolnvllle -·· SC. 3 dl;ú; de greve terminada por 
mediação com acordo homologado pelo TRT da 9.0 Região. 

4 - abril de 1980 - Greve dos VIgilantes de Bancos, Casas 
Comerciais de Curitiba. 2 dias de greve terminada por mediação 
com acordo homologadQ pelo TRT da 9.a Região. 

5 - março de 1979 ·- Greve declarada i>ela A.ssembléla dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Extração de Carv~o de Crlciúma, 
Rio Maina, Urussanga, Slderópolls e Lauro Müller, não realizada 
em razão de mediação antecipada. 

6 - março de 1980 -Greve declarada pelos Técnicos de Enfer­
magem, Auxiliares de Enfermagem de Curitiba. não realizada por 
mediação antecipada com acordo homologado pelo TRT da 9.• 
Região. 

Declaro que as 1nfonnações prestadas são verdadeiras. 
Curitiba, 5 de malo de 1980. - Luiz José Guimarães Falcão. 

(Â ComiSsão de-conStituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, ofício que serã lido pelo ~r. 1 '1-Sect'etârio~ 
E lido o seguinte 

Brasília, 28 de maio de 1981. 
N• 209 
Retifica: aufógrafos do Projeto 
de Lei n• 3.671-B, de 1980. 
Senhor Secretário, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Êxceléncia a seguinte retificação nos 

autógrafos referentes ao Projeto de Lei n9 3.671-B, de 1980, que ''cria a 11• 
Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho respectivo, 
institui a coáeSpondC.mte Procuradoria Regional do Ministério PúblicO da 
União junto à Justiça do Trabalho, e dâ outras providências". 

Onde _se lê, no Anexo 11: 
-- - ~-- -·-· " 

GRUPOS CATEGORIAS FU,NCIONÁIS N•DE CARGOS 
CARGOS 

.. .. ~ -----~-
Leia~se: 

" 
CARGOS CATEGORIAS FUNCIONAIS N•DE CARGOS 

CÓDIGO-

" 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos_ 

da minha alta estima e mais distinta consideraÇão. - FUrtado L~ite, 
Primeiro-Secretário. --- - . -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A Presidência providenciarã a 
retificação solicitada. 

O-Sr. 1 9-Secretário procederá à leitura de fCqllel-imento encaminhado à 
Mesa. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 12), DE 1981 
Requeremos urgência, nos termos do -ãl-t. 371,- alínea "b" dO Regimento 

Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 97, de 1980, que dispõe sobre a 
atividade do médico residente, fixa seus direitos trabalhistas, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1981.- J_osé Lins- Marcos Freire­
Eve/ásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Este requerimento serã votado 
após a Ordem do Dia, na forma ·do Regimento. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. ]'i'-Secretârio. 
t lido o seguinte · 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1981 
Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da República para partici­

par, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à 67• Conferên­
cia Internacional do Trabalho, a realizar-se em Genebra, Suíça, de 3 a 24 de 
junho próximo, solicito autorizaç_ão do Senado para aceitar a referida missão, 
nos termos dos arts .. 36, § 29, da Constituição e 44, -dO Regimento In~erno. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1981.- Meiiâes Cana/e. · · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -De acordo com o Regimento, o 
requerimento será remetido à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser 

r 

submetido à deliberação do Plenário após o Ordem do Dia, em virtude do 
que se acha previsto no art. 388, alínea .. b", da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 25, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n"' 180, de 1981), que suspende a execução 
do art. 91, 111, da Constituição do Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto, efn turno único (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 

-Em votação. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai á Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 25, DE 1981 

Suspende a execução do art. 91, li!, da Constituição do Estado de 
São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo únicO~ .E suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiVa do Supremo Tribunal Federal, proferida em 3 de maio de 
1979,- rios autos do Recurso Extraordinãrjo n9 86.292-7, do Estado de São 
Paulo, a e~ecução do art. 91, !11, da Constituição -daquele Estado. 

0 SR: PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 26, de 
1981 (apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 181, de 1981), que suspende a execução 
dos arts. 278 e 279, da Lei n' 1.244, de 20 de dezembro de 1977, Có­
digo Tributário do Município de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhuin dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senãdores que o aprov"am queiram permanecer como se acham . 

(Pausa.) 
---~Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

_ _l}___E_-!_eguinte o Projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 26, DE 1981 

Suspende a execução dos artigos 278 e 279, da Lei n91.244, de 20 
de dezembro de 1977, Código Tributário do Município de Bebedouro, 
Estado de São Paulo. 

O Senáâo Federal resolve: 
Artigo únicO. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da deci­

são definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em }9 de outubro de 
1980", nos autos do Recurso Extraordinário n"' 91.293-2, do Estado de São 
Paulo, a execução dos arts. 278 e 279, da Lei n9 1.244, de 20 de dezembro de 
1977 - Código Tributário do Municlpió de Bebedouro, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matêria constante 
de Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requerimento n9 121/81, 
lido no Expediente, de urg_ência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 97, de 
1980. -

Em ;,otação o requefíffiento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam corno se encontram. 

I Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 97, 
de 1980 (n' 104/79, na Casa de origem), que dispõe sobre as ativida­
des do médico residente, e dá outras providências, tendo 

Parecer~sfavoráveis, sob n9s 157 a 159, de 1981, das ComissõeS 
de Saúde, de Educação e Cultura e de Legislação Social e 

Dependendo de pareceres das Comissões sobre o substitutivo 
apresentado em plenário. 

Solicito ao nobre Senador Bernardino Viana o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre o projeto e o substitutivo. 
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O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para proferir o parecer)-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -- . . 

O Projeto sob exame, originário da C~mara dos Deputados, dispõe~ 
sobre a atividade do médico residente;, fixa direitos trabalhistas, e dá outras 
providências. 

2. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, já foi o Projeto 
analisado pela douta Comissão de Constituição e JJ.Istiça, que o considerou 
constitucional, jurídico e de boa técnica legislativa. 

Por isso, à luz do art. 100, item lll, letra b, n9 1, combinado com o art. 
100, item I, n: 6, do Regim~nto Interno. c~be-nos, tão-só, examinar-lhe o 
mérito. 

2.2. Sob tal aspecto, o Projeto regulam··--·•a, em Seus dez artigos, ma­
téria de grande relevância, uma vez que diz fespeito a profissionais que lidam 
com um dos bens maiores da pessoa humai_Ia- a saúde. Uma vez que se che­
ga a uma fórmula que assegura, a um só tempo, os interesses dos profissionais 
diretamente envolvidos e o bem como.m da sociedade, reúnem-se nele as con­
dições básicas para a aprovação de todo e qualquer provimento legislativo. 

3. Ao Projeto foi apresentado Substitutivo de autoria do Sr. José Lins, 
que, desmerecedor de reparos _§Çb os aspectos jurídico-constitucional e 
técnico-regimeiltal, rríantérn as linhas da Proposição e ainda a aperfeiçoa. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, por se afigu­
rar, no mérito, oportuno e conveniente, na forma do Substitutivo apresenta­
do. 

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Q parecer conclui pela constitu· 
cionalidade e juridicidade do Projeto e do Substitutivo. 

Solicito à nobre Senadora Laélia de Alcântara o parecer da Comissão de 
Saúde. 

A SRA. LA~LIA DE ALCÂNTARA (PMDB-,. AC. Para proferir opa· 
recer) --Sr. Presidente, Srs. Senado~es: 

O presente projetá de lei trata da atividade do médico residente, fixa-lhe 
os direitos trabalhistas e dá outras providências. Conceitua como Residência 
Médica a modalidade de ensino de pós-graduação, ·destinada a médicos, sob a 
forma de curso de especialização, caracterizado por treinamento em serviço 
com prestação de trabalhos. O regime da atividade é de dedicação exci~:~siva. 
em instituiçãO de saúde, universitária ou não; a orientação compete a médicos 
profissionais de elevada qualificação técniCa, -tudo na conformídade do art. 

''· Para que possa oferecer Programa de Residência Médica, as ins~ituições 
devem ser credenciadas pela Cómfssão Nacional de Residência Médica. As­
sim, o médico residente necessariament~ se vinc!Jlará a programa de Residên­
cia Médica (art. 29)~ mediar1te prÕcesso de seleção (art. 39), Assim, o médico 
residente admitido (art. 49) terã ãnotações específicas na suã Carteira de Tra­
balho e Previdênda SoCiaf; assegt!rado o sa!ário (art. 59) no valor mínimo de 
seis vezes o maior salário mínimO vigente rlo País,_ local de moradia nas de­
pendênci~s do hospital, alimento e uniforme gratuitos. Em caso de impossibi­
lidade da moradia, o empregador pagarâ o a9"icional de vinte e cinco por cen­
to sobre o salário ao médico empregado. 

As atividades didáticas e de prestação de trabalho (art. 69) incluídos o 
treinamento em serviço e plantões, não poderão ultrapassar a carga horâria 
de sessenta horas semanais. 

O art. 79 cuida da interrupção do programa, por parte do residente, em 
decorrência de doença, gravidez ou acidente de trabalho. O art. 89 concede o 
prazo de seis meses para que as instituições de saúde que jã desenvolvam tal 
programa o submetam à aprovação da Comissão Nacional de _Residência 
Médica. Os dois illtimos dispositivos enfocam a publicação da lei e a revo-
gação das disposições em contrário. - -

A definição de Residência Médica, formulada pelo art. 19, acompanha a 
linha indicada pelo Decreto n9 80.281, dC 5 de ~et_embro de 1977, no qual é 
concedida prioridade para as áreas de C_l!nica. Médica, Cirurgia Geral, Pedia­
tria, Obstetrícia e GinecOlogia e Medicina Preventiva ou Social. 

Verifica-se, portanto, que a mati!riajâ estâ disciplinada, embora, na rea­
lidade, se façam necessárias determinadas m_~d!ficações, capaze~ de oferecer 
atualização à sistemática da residênCia mêdica, no País. 

Por isso mesmo~- objetivando dar ao assunto uma soluçã-o qUe realmente 
possibilite atender aos anseios dos fl?.é9icos residentes e às necessidades das 
instituições de saúde empregadoras, o substituth:o apresentado nesta Casa, 
ao projeto oriundo da Câmara, é sensi~elmente mais abrangente, mais minu­
cioso. 

No que respeita a esta Comissão, portanto, as modificações sugeridas à 
proposição da outra Casa do Congresso se afiguram preferlveis. 

Somos, por isso mesmo, pela aprovação do presente Projeto ~e Lei, na 
forma do Substitutivo apresentado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O parecer da Comissão de Saú· 
de ê favorável ao projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, para proferir o 
parecer em nome da Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. ADERBAL JÜREMA (PDS - PE. Para proferir o parecer.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei referente à atividade do médico residente e que lhe atri­
bui direitos trabalhistas vem atender aos reclamos de grande parcela de médi­
·cos éin curSó:!f de especia!ização. 

Em primeiro lugar, define a Residência Médica e a considera modalida­
de de ensino de pós-graduação. Nesse particular, nada acrescenta ao Decreto 
n<? 80.281, de 5 setembro de 1977, inclusive no que tange à caracterização 
(treinamento em serviço), ao regime de dedicação exclusiva e ao funciona­
mento em instituições de saúde, univel-sitãrias ou não, sob a orientação de 
profissiona_is méâicos de elevada qualificação ética e profissional. 

A especialização médica, estremamente necessária no mundo atual, exige 
do profissional interessado intenso treinamento que, atualmente, já vem sen­
do orientado Pela Co.missão-Nacional de Residência Médica, no âmbito do 
Departamento de Assuntos Universitários do Ministério da Educação e Cul~ 
tura. A referida Comissão cabe credenciar os programas de residência, cujos 
certificados têm validade nacional; definir as normas gerais observáveis pelos 
programas da espécie; estabelecer os requisitos mínimos necessários que de­
vem ser atendidos pelas instituições de saúde; assessorar tais isntituições, 
avaliando~lhes periodicamente os programas e sugerindo-lhes modificações 
ou suspendendo-lhes o credenciamento. 

Os diferentes aspeCtos do problelna são enfocados pela proposição em 
exame, a qual foi aprovada pela Câmara dos Deputados e mereceu Substituti­
vo nesta Casa. 

Efetivamente, as moaificaçõCs pi-opostas pelo Senador José Lins em seu 
Substitutivo parecem melhor atender às partes interessadas, com ínegâveis 
benefícios sociais. Principalmente porque trazem solução para aspectos da 
questão que, vez em quando, eclodem sob a forma de movimentos reivindica· 
tórios. 

O Substitutivo encara a Residênda Médica de forma especial, proibindo 
tal expressão para designar qualquer programa de treinamento médico. 

Dessa forma, opinamos pela aprovação do projeto de lei em exame, sob 
a forma do Substitutivo do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O parecer da Comissão de Edu· 
caç J e sa:ú_âe é favorável ao projeto, nos- termos do Substitutivo apresenta­
do. 

Solicito ao nobre Senador Dejandir Dalpasquale o parecer da Comissão 
de Legislação Social. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC. Para proferir o 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto sob -éxame, proCede.Õte da Câmara dos Deputados, busca dis­
ciplinar a atividade do médico residente, fixando seus direitos trabalhistas, e 
darido o"utrãS proVIdências. 

Atendendo às solicitações da classe interessada, seus .representantes, me­
diante entendimentos com as Lid~ranças desta Casa, ensejaram a apresen· 
tação de Substitutivo ao projeto. 

Efetivamente, as modificações constantes do ·~substitutivo" consultam 
melhor os interesses dos mêdicos residentes, sopesados, naturalmente os inte­
resses do Governo, na esfera do INAMPS, e das demais pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

Na órbita de competência regimental desta Comissão, deve ser realçada 
a condição de filiado autônomo, do regime da Previdência Social, acrescido 
os vencimentos de um adicionai de 8%, a título de compensação previden­
ciária, assegurados todos os direitos previstos na Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Assim, manifeStamoS nossa simpatia pelo projeto, opinando pela sua 
aprovação, nos termos do presente Substitutjyo. 

O SR. i'RESII)ENTE (Passos Pôrto)- O parecer da Comissão deLe­
gislação Social também é favorável ao projeto na forma do substitutivo de 
plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à votação do Substitutivo, que tem preferência regimental. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Para encaminhar a votação, 
concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 
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O SR. JOS~ UNS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra __ para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES.Pafae1!Càminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vimos com muita satisfação que, depois de peripécias, de abatises pelos 
caminhos, chega a bom termo a legislação quC alnpara o m6dico residente em 
nosso País. Classe, Sr. Presidente, que_ durante ailos enfrentou uma situação 
de injustiça, tal inju-stiçã que gritava aos olhos de qualquer um, em que o rnê­
dico residente, depois de anos de labuia, depois de estudos prolongados, de­
pois de sacrifícios pessoais e, às vezes, sacrifício da própria família, vencia sa-
lários de necessidade, ou salãrio Çe fome. _ _ _ _ _ _ '" 

Comparando a carreira ou a categoria dos mêdicos com outraS: carreiras 
profissionalizantes deste País, _vimos que infelizmente o mêdico desfrutava 
uma situação inferíói" á muitas categorias,··das q-uais não se exigia nem cursó, 
nem esforço, nem aquele trabalho constante. 

Sr. Presidente, o mé!dico é aquele que, chamado às 1_0 _horas, na orvalhaM 
da das madrugadas, ao _frio, ·à chuva, a horas mortas, vem à nossa casa, à beiM 
ra do leito do _nosso e_nfcrmo e mitiga sua dor. DiZ o Velho pr-ovérbio:··~ obra 
divina mitigar a dor". Pois bem, eles fazem isso. Custou tanto tempo para 
que o Governo e os Legisladores reconhecessem esse direito. Custou demais, 
e não sei se aplacamos a angústia dessa classe. Não sei! Não se_i se satisfize~ 
mos a ansiedade dessa classe de uma melhoria de vida. Também não sei! Fize­
mos uma legislação que agora termina, graças ao tfabalho harmônico do Go­
verno, através das Lic!eraDças de todos os Pê\.rtidos, e de toda a riossa contti­
buição. Se atendemos ao desejo d~ju~tiça·aa injustiÇada classe dos mêdicos, 
eu não sei se atendemos. 

Sr. Presidente, porque demaÔdou muito tempo, iemPo derriais, para qüf'. 
essa injustiça se derramasse nas praças, se derramasse aqui, em frente ao Con­
gresso, nas nossas s<ilas, exigindo essa justiça, e nós fizeinos ouvido de merca­
dor e o Governo também. 

Pois bem, hoje chegamos a este acordo. ·DOu parabéns e cUmprimentos 
às Lideranças da Casa, de todos os Partidos, ao Governo que üünbém socor­
reu a essa classe injustiçada, e aos .médicQS que são o nosso amparo, que são o 
nosso desvelo, que são a carinhosa assistência na noite da no~sa doença, que 
vão nos levar o consolo da mediCina à beira do leito dos nossos enfermos. 

Os nossos aplausos, embora tarde. Sr. Presidente, sou daqueles que acre­
ditam que as glórias que vêm tarde jã che_gam frias. (_Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon, p-ara encaminhar a votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. ?residente, Srs. Senadores: 

Importante decisão esta que haveremos de tomar aqui. 
É claro, e diz bem o ilustre Senador Dirceu Cardoso, que não estamos re­

solvendo o problema. Estamos apenas diminuindo o problema. 
Luta difícil essa que eles travaram, os médicos residentes; luta ãrdua essa 

que eles travaram para verem reconhecido um direito que agora, não no todo 
mas pelo menos em parte, ê reconhecido. _ 

Médico-residente, na verdade médico formado pela FacuJ_~ade de Medi­
cina, mas que busca, na especialização de dois anos de trabalho, de colabo­
ração, mais do que num trabalho de interesse pessoal, busca dar uma colabo­
ração para a Medicina rieste País. Parece-me Sr. Presidente, que se quisésse­
mos analisar a realidade deste País, no seu plano social, nã-o teríamos um 
tema que nos mostrasse maior clareza e maior· evidência do Brasil de hoje, do 
que exatamente esse dos mêdicos. 

Lembro-me, não faz muito terrlpo, Ctuando eu CUrsava a FacUldade de 
Direito. Nós todos, de todas as faculdades, olhávamos para os companheiros, 
colegas nossos, da Faculdade de Medicina, com uma ponta de inveja, porque 
o advogado formado tinha que buscar, na luta cotidiana, o ganho na luta pela 
vida; o médico, não. O rr_1êdico formado pegava o seu canudo, no dia seguinte 
instalava o seu consultório, seja lá onde fosse, tinha uma profissão que lhe 
dava destaque econômico, financeiro e social na sociedade. Há questão de 
vinte anos atrâs, - pelo amor de Deus! - o médico que saísse da faculdade 
com o seu canudo era alguém que um mês depois já estava com o seu consul­
tório instalado, jã estava com a sua profissão, fazendo o seu capital. 

Hoje, estamos vota_ndo, com grande mêrito, um projeto de lei que diz 
que durante dois anos o médico residente, que _conseguiu uma grande vitória, 
vai ganhar seis salários mínimos, CrS 48.000,00. 

Parece-me vâlida a constatação de que a classe médica, dos profissionais 
liberais, ê ainda a que estâ em ptimeiro lugar, a não ser os economistas que 
são -amigos do Dr. Delfim e conseguem cargos na burocracia do Governo; 
mas, entre aqueles que buscam a luta pessoal, é a que estã em primeiro lugar. 
Nós estamos aqui a constatar essa realidade. 

Os residentes, não digo que tenham saído satisfeitos, mas safram um 
pouco aliviad"os porque saem com um salário de quare11ta e oito mil cruzeiros 
mensais. Se quisermos analisar a realích1.de de hoje e olharmos como vivem os 
o-dontóiog:os, os engenhe~ros, os ad~.- 'l;l'1dos, os engenheiros agrônomos, ve­
mos que se formam e não sabem o que tazer com o diploma, a não ser ntuitas 
vezes trabalhar para a_ ln·JHin<'lcionais, a não ser o cidadão que tem um pe­
daço de terra, e que tendo aquela terra sua, de uma extensão realmente consi.­
derável, possa por dile(antismo cursar a faculdade. o que faz o engenheirO 
agrônomo num país o.1de essa profissão -deveria ter primazia, importância e 
destaque? Cc!:!:eço engenheiros agrônomos, às centenas, com o diploma em­
baixo do braço, alguns deles saindo a vender produtos das multinacioqais, 
defensivos agrícolas, no interior do Rio Grande do Sul. 

· Então, a votação deste projeto, quando ele aparece como uma grande vi­
tória conquistadã pela classe médica, dos mêdicos residentes, pelo trabalho 
da Previdência Social, pelo trabalho dos Srs. Parlamentares, a mim se depara 
como uiná triste e dolorosa realidade: comç estã o nosso Brasil? Que dife­
rença entre o Brasil de há 20 anos e o Brasil em que estamos vivendo, onde 
um médico residente, trabalhando 12, 14 horas pOr dia, fazendo absoluta· 
mente de tudo num hospital, recebe o salário- e ê esta uma vitória fantástica 
- de 48 mil cruzeiros. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parace~me que o tema se presta para 
uma meditaÇão, no sentido de indagar como vai este País, como vão as profis~ 
sões liberais, jã para não falar em como vã-o--oS que ganham o salário mínimo, 
já parã hão falar, como dizia há unla semana, à Imprensa, o Ministro Murilo 

_ Jl,'l<:.cedo, do_s _9 niilhões de brasileiros que viVem no subemprego, jã para não 
falar no que diz"o" Dr. Delfim Netto, que o maior problema deste País não é a 
dívida extel-na nem a inflação, ma_~ é o _desemprego. 

Era o que t_ínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador _Marcos Freire, como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE /l REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. .. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o substitutiyo, que 
tem preferência regimenti±l. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) 

Está aprovã.do. 
Aprovado o substitutívof fica prejudicado o projeto. 

A matéria yai_ à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido para o 
turno suplementar. Mas. nos termos do art. 385 do Regimento Interno, e es­
tando a matéria em regime de urgência-urgentíssima, passa-se imediatamente 
ao turno suplementar. 

Discussão, em·turri.o suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 97, de 1980. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Redaça.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo Sr. 
!'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 265, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'? 97, de 1980 (nO? 104/79, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Evandro Carreira 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o turno suplementar 

do Substitutivo do Senado ao Projeto de lei da Câmara n9 97, de 1980 (nO? 
104/79, na Casa de origem), que dispõe sobre as atividades do médico resi­
dente, e dã outras providências. 

Sala das Comissões, 28 de'maio de 1981.- José Sarney, Presidente­
E~·andro Carreira, Relator - Aderbal Jurema. 
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ANEXO AO PARECER No 265, DE 1981 
Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 97, de 1980 (n• 104/79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as atividades do médico residente e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' A Residência Médica constitui modalidade de ensino pós~ 

graduação destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, ca­
racterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade 
de instituições de saúde, universtárias ou não, sob a orientação de profissio­
nais médicos de elevada qualificação ética e profissional. 

§ }'i' As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão 
oferecer programas de Residência Médica depois de credenciadas pela Co­
' missão Nacional de Residência Médica. 

§ 2'1 ~ vedado o uso da expressão '~residência médica" para designar 
qualquer programa de treinamento médico que não tenha s_ido aprovado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica. 

Art. 2'1 Para sua admissão em qualquer curso de Residência Médica o 
candidato deverá submeter-se ao processo de seleção estabelecido pelo pro­
grama aprovado pela Comissão NaCional de Residência Médica. 

Art. 39 O médico residente admitido no programa, terá anotado no 
contrato padrão de matrícula: 

a) a qualidade de médico residente, com a caracterização da especialida-
de que cursa; 

b) o nome da instituição responsável pelo programa; 
c) a data de início e a prevista para o- término da residência; 
d) o valor da bolsa paga pela instituição responsável pelo programa. 
Art. 49 Ao médico residente será assegurada bolsa de estudo de valor 

equivalente ao vencimento inicial da carreira de médico, de 20 (vinte) horas 
semanais, do DASP, paga pela instituição, acre5cido de um_ adicional de 8%__ 
(oito por cento), a título de compensação previdenciária\ incídente na classe 
da escala de salário~bã.se a que fica obrigado por força de sua vinculação1 

como autônomo, ao regime da Previdência Social. 
§ 19 As instituições- de sailde respon~ãveís por programa de residência 

médica oferecerão aos residentes alimentação e alojamento no decorrer do 
período da residência. 

§ 2q_ Ao médico residente, inscrito na Prevídência- Social na forma deste 
artigo, serão assegurados todos os direitos previstos na Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, bem como os decorrentes do seguro de acidentes do trabalho. 

§ 3"' Ã médica residente será assegurada a continuidade da bolsa de es~ 
tudo durante o período de 4 (quatro) meses, quando gestante, devendo, po­
rém, o período da bolsa ser prorrogado por igual tempo para fins de cumP"ri­
mento das exigências constantes do art. 79 desta Lei. 

Art. 5<? Os programas dos cursos: de Residência Médica respeitarão o 
maximo de 60 (sessenta) horas semanais, nelas incluídas um máximo de 24 
(vinte e quatro) horas de plantão. 

§ 19 O médico residente fará jus a um dia de folga semanal e a 30 (trín~ 
ta) dias consecutivos de repouso por ano de atividade. 

§ 29 Os programas dos cursos de Residência Médica compreenderão, 
num mínimo de 10% (dez por cento) e num máximo de 20% (vínte por cento) 
de sua carga horária, atividades teórico~prát1cas, sob a·-foriiia -d-e sessões atua~ 
lizadas, seminários, correlação clínico~patológi_cas ou outras, de acordo com 
os programas pré-estabelecidos. 

Art. 69 _ Os programas de Residência Médica credenciados na forma 
desta Lei conferirão títulos de especialistas em- favor do:! _m-édic_o_s residentes 
neles habilitados, os quais constituirão comprovante hâbil para fins legais 
junto ao sistema federal de ensino e ao Conselho Federal de Medicina. 

Art. 79 A interrupção do programa de Residência Médica por parte do 
médico residente, seja qual for a causa, justificada ou não, não- o exíme da 
obrigação de, posteriormente, completar a carga horária total de atividade 
prevista para o aprendizado, a fim de obter o comprovante referido no artigo 
anterior, respeitadas as condições- iniciais de sua idmissão. 

Art,_89 A partir da publicação desta Lei, as instituições de saúde que 
mantenham programas de Residência Médica terão um prazo máximo de 6 
(seis) meses para submetê-los à aprovação da Comissão Nacio~al de Residên­
cia Médica. 

Art. 99 Esta Lei serâ regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias con-
tados de sua publicação. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam~se as disposições en contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Discussão do substitutivo, em 

turno suplementar. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para discutir. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Rapidamente, para compatibilizar uma posição. ~ que, quando foi da 
discussão na COmissão de LegislaÇãO Social do Projeto originário da Câmara 
dos Deputados, embora aprovando o Parecer do relator, o fiz com restrições. 

Posteriorlnente, dadas as negociações que se verificaram no meio parla­
mentar em contato com os interessados, os Srs. médicos residentes, e a con­
clusão do substitutivo, subscrito pelo Senador José Lins, -não sei se há ou­
tros Srs. Senadores que também o subscreveram-- substitutivo este quere­
presentou a média das opiniões possíveis de serem aprovadas pela unanimi­
dade do Senado, eu desejava declarar, nesta oportunidade, que, com este 
substitutvio, já votei anteriormente e votarei novamente e situar a posição do 
meu voto dado na Comissão de Legislação Social. 

Eram essas as palavras que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Se mais nenhum dos Srs. Sena­
dores desejar fazer uso da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como definitivamente ado­

tado, nos termos do art. 318 do RegifD.ento Interno. 
O projeto voltarã à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vai·se passar, agora, à apre­
ciação do Requerimento n9 122, de 1981, -ffdo~ no Expediente. 

A matéria depende de parecer -da Comissão de Relações Exteriores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana pará proferir o 

parecer. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PJ. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Realmente, tendo sido o nobre Senador Mendes Canale designado pelo 
Senhor Presidente da República, em ato de 22 do corrente, para participar, 
como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil na 67' Conferência 
Internacional do Trabalho, a realizar-se em Genebra, Suíça, de 23 a 24 de ju~ 

- nho próximo, solicita, nos termos dos art. 36, § 29 da Constituição e 44 do Re-­
gimento Interno~ autorização do Senado para cumprir a missão que lhe foi 
confiada. 

Estando o pedido conforme com a Constituição e o Regimento Interno, 
o nosso Parecer é pela concessão da autorização como solicitada. 

h o parecer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O parecer conclui favoravel-
mente à concessão da licença. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua votação. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs~--senitdores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ap:ovado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando pãra a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

··· Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n' 303, de 1979-
DF, que Ülstitui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
proVidência_.$_ tendo 

PARECER, sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela constitucionalida­

de e dejurid"iéidade; 2'~ pronunciamento: (reexame solic~tado em_ plenário), f a~ 
vorável, com emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 3' pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solici!ado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distrito Fed_eral- JP pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emenda.s de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao -ProjetO e às emendas da ComissãO do Dis­
trito Federal. com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri~ 
cha. 

,z 
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalide, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dã redação 
aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei 
n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), tendo 
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PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis­
são: 

-de ConstituiçãO e Justiça~ JP pronunciamento: pela inconstitucionalida­
de, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan: 2'pronundamento: (reexame solicitado em ple­
nário), ratíficando seu parecer anterior; e 3P pronunciamento: (reexame solici­
tado em plenãrio) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

3 

Votação, em turno único (apreciação da preliminar constitucionalidade 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n's 43 e.l.OOS, de 1980, da Comissão: 
-de Constituião e Justiça- JP pronunciamento: pela inconstituciona1i­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lirp.a: 2P pro­
nunciamento: (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronimciamen­
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, eni turno úníco, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno cOnclusão de seu Parecer nº 1.253, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco mDhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiro~ e setenta e cinco cen .. 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.26_0~ de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 177, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como <;onclusão de seu Parecer fl9 I .273, 
de 1980), que autoriza a ~refeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
:':r$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
::ruatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
!lontante de sua dívida Consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre­
.entado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
i e 1980), que autoriza a Prefeitu~_a Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
m Cr$ 29.983.645,00 (vifltC e-n-Õve milh9es, novec_entos e oitenta e três mil e 

.eiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
:a, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278, e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoi-áVel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 179, de 1980 (apre· 
;entado pela Comissão de Econoínia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
le 1980), que autoriza a Prefeitura M1,1nicipal de São Joaquim (SC) a elevar 
:m CrS 1.530.000,0Ó (um milhão e quinhentos e trinta mil cruzeiros} o mon­
ante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.281 e 1.~82 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela .constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunidpioS, favorável. 

8 
Votação, em turno úniCo, do Proje~o de Res~luÇão-n9l80, de 1980 (apre­

':ntado pela Comissão de EConomia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
ie 1980), que autoriza a Prefeitura Mu_picipal de Araripina (PE) a elevar em 
:r$ 2.600.000,00,00 (dÕis Inithões e seiscentos mil cru~eiros) o montante de 
ua dívida consolidada, tendo , .... 

PARECERES, sob nos 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 181, de 1980 (apre­
~ntado pela Comissão de Economia coffio Conclusão de seu Parecer n9 1.286, 

de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
í .448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.287 e 1288 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l82, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23~600~000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiciadade; e 
- de Munic!pios. favoráveL 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 183, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conciusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consoiidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 184, de 1980, (a~ 
presentado pela Comissão de Economia com conclusão de seu Parecer n9 
1.295 de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setec-entos e sessenta e sete mil e setentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer nº 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei· 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 
· PARECERES, sob n's 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;e 
-de Municfpios. favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçao n• 194, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia corno conclusã_o de seu Parecer nº 1.325, 
de 1980),que autoriza_ a Prefeitura Municipal de Teresina.(PI) a elevar em Cr$ 
37.265.300,00 (trínta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e trezen~ 
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicípioS, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 I .345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás, a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
n_orte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lâzaro Barboza), que autoriza o Gover .. 
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte~americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es~ 
tado, tendo 
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PARECER, sob n• 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças coino concluSão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a f'manciar o programa de investi~ 
mentes urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela conStitticiõnalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 20, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 106, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a realizar 
operação de empréstimO -externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares), destinado a financiar proB;raril.is de empreendimentos in­
dustriais, agroindústria, infra-estrutura e promoção soci8.1, tendo 

PARECER, sob n• 107, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 190, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cõnCfusão de seu Parecer n9 1.313, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itajaí (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 241.956.000,00 (duzentos e quarenta e um 
milhões, novecentos e cinqüenta e seis inil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.314 e 1.315 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

20 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n• 2, de 1981 (apresen­
tado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 7, de 1981) 
que autoriza o Governo do Estã.do de Pernambuco à realizar operação de em­
préstimO externo rio ·valor de USS: 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos), destinado a financiar o -cOmplexo.-indusirial- Portuário 
de Suapé, tendo 

PARECERES, sob n•s 8 e 9, de 1981, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 32, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 256, 
de 1981), que autodza o Goverrió do -esracro- de Sergipe a elevar em Cr$ 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n' 257, de 1981, da Comissão: 

- de Constituirão e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

22 

Votação, em turno único, do Reqüerimento n9 114,-de 1981, dos Senho­
res Senadores Marcos Freire e Tancredo Neves, solicitando, nos termos do 
art. 418, I, do Regimento Interno, o comparecimento, perante a Comissão de 
Relações Exteriores, do Senhor Ministro Saraiva Guerreiro, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre a viagem do General Vernon Walters ao Brasil, como 
emissário do Governo norte~americano. 

23 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em ••Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta de número lMCCJ: 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda -da Comissão de 

Constituição e Justiça; e · ---

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Co nissilo 
de Constituião e Justiça, 

' 
24 

Votação, ~m primeiro turno (apreciação preliminar da oonstituci~,nali-
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei c. J Se-­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da intpor­
tância a sei' depositada em favõr do empregado, quando rescindido seu con­
trato s~m justa causa, alterando o _artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 19&0, da Çomissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montare e Tancredo Neves. 

25 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe sobre a concessão de 
apósenütâ6ria especial para os coveiros e empregados em ceinitérios tendo--

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

26 

Votação, em primeiro turnO -(ãprecTaÇão preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, tendo -

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

27 

Votação, em primeiro tur!)o (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salãrio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de I981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

28 

Votação, em turno (apreciação preliminar da constitucionalidade e juri­
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe sobre a con­
cessão _de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pda inconsdtucionalidade e injuridicidadde. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 
( LevantaMse a sessão às 19 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 26-5-8I E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSR LINS (PDS- CE. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando aqui cheguei já a Segurança controlava a entrada do plenário. 
Vários dos nossos colegas aglorrieravam-se ão lado esquerdo deste recinto. 
Com certeza, temíamos pela sorte de V. Exf., Sr. Presidente, e pela de alguns 
outros Senadores que, juntamente com os técnicos da Polícia Técnica, procu­
ravam identificar o objeto insistentemente indicado por tantos telefonemas. 

Quero testemunhar o destemor co·m que V. Ex• cumpriu a sua obrigação, 
juntamente cóm os colegas que o acompanhavam. Em dado momento, um 
dos técnicos apanhando alguma coisa, voltava-se para mostrá-la. V. Ex• foi 
um dos primeiros a dele se aproximar para saber do que se tratava. Não foi 
um momento fácil. Era um modelo de granada, de plástico escuro, com um 
clips na extremidade superior, aparentemente à guisa de detonador, e com um 
fita gomada em torno, ao nível da metade do oójCto. 

Digo, Sr. Presidente, que naquele momento, antes mesmo de saber de 
que se tratava, temi pela segurança de V. Ex• e dos que o cercavam. Testemu 
nho que V. Ex• agiu com destemor, embora com discrição. 

v~ Ex• fez be-m, Sr. Presidente, CD}_r~convocar imediatamente O_S seus pa 
res para lhes dar o testemunho do que se passou, pois que não deve paiidl 
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para o público a imagem de uma Casa amedrontada, de uma Casa que não se 
reencontra depois de agredida. Como ressaltou o nobre Líder Marcos Freire, 
não seria neces:Sáffo que esse objeto explodisse: o atentado foi cometido. E o 
foi com um objetivo de intimidação que, cCrtalnente, não aceitamos. 

V. Ex' disse bem, a dignidade'do Senado não foi atingida. Preocupamo8 

nos com a segurança da Casa, o que é natural. Com a segurança dos nossos 
colegas e dos ~ossos funcionárioS. Não temoS o direito de a_brir mão dessa 
exigência. 

Mas não abrimos mão, também, da dignidade da instituição. O Senado, 
Sr. Presidente, não se amedronta. Temos uma missão muito alta a cumprir, 
que não se compatibiliza com a covardia. Venho testemunhar o repúdio do 
PDS, juntamerite com -i0da5 as Lideranças desta Casa, a esse ato irresponsã8 

vel. 
A Nação, Sr. Presidente, não pode ficar ao sabor de insensatos e, por is~ 

so, havemos de juntar todas as forças dos homens de bom senso, daqueles que 
têm a consciência da responsabilidade quanto aos destinos deste País, num 
gesto de rebeldia sagrada, nos opormos, por todos os modos, à insensatez que 
avassala o mundo e tenta nos submeter. 

O PDS tem a maiS abSoluta confiança na Mesa. Ela, por si, sabe o que 
fazer. Não é necessário que mostremos-as nossas justas preõcupações. Atos 
dessa natureza são imprevisíveis~ mas- ã. -M-esa coniã com a ~Çissa ifrestrita 
confiança. 

Fica, Sr. Presidente, a certeza de que o Senado nem de longe se deixará 
abater por esse ato de insensatez. Fica, também, a ceíte.za maior de que per~ 
maneceremos, aqui, em defesa das instituições democráticas do País, em defe~ 
sa dos destinos desta grande Nação, destinos que estão acima e além dos nos~ 
sos próprios deSfiitos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 2?.5-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para uma comunicação.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O PMDB, reunido extraordinariamente através de sua Executiva Nacio~ 
nal, na manhã de hoje, examinou e analisou em seus vários aspectos o atenta~ 
do de que foi vítima, ontem, o Senado Federal. 

Por isso mesmo, córilpartilhando do sentimento daqueles que julgam o 
fato revestido da maior gravidade, a direção dO~nosso Partido expediu a se~ 
guinte nota, que lemos para que conste dos Anais da Casa: 

REPÚDIO DO PMDB AO TERRORÍSMO 

O PMDB repudia, como invariavelmente o fez em mais de uma 
centena de casos anteriores, os recentes atentados terroristas veiifi~ 
cactos em plena sessão do Senado da República e na redação de ím~ 
portante órgão da Imprensa do Estado do Espírito Santo. 

A circunstância do aitefato não contei podei- explosivo - no 
caso do Senado Federal- não afasta sua indiscutível gravidade, ca~ 
racterizando o ambiente de sobressaltada insegurança que traumati­
za a Nação. 

O dever fundamental e intransferível de garantir a ordem públi­
ca compete ao Governo, especifiCamerifC: ao Presidente da Repúbli­
ca, chefe supremo das Forças Armadas. 

O crime, e nenhum maior do que o terrorismo, quando não 
apurado e exemplarmente punido, estimula a trágica escalada, com 
enormes danos materiais e- v1das sacrificadas. 

A Nação exige urgente ação do Governo, para que preserve sua própria 
autoridade e a tranqüilidade do povo brasileiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, disse muito bem o Senador Dirceu Car­
doso que aqueles que se comunicaram telefonicamente com a Casa, para in­
formarem a existência de um artefato, e que completaram -a ãmeã.ça dizendo 
que aquilo era apenas um cartão de visita, um aviso, uma advertência, prosse~ 
;;uem na sua sanha criminosa de trazerem intranqUilidade à Nação brasileira. 
E tanto é assim que nós sentíamos. cOm aquele (iue 9onVersãVamos; a preocu8 

pação por não se saber onde, quando e contra quem se levantará, uma vez 
;-~!ais, os braços assassinos que têm, inclusive, sacrificad«? vidas humanas. 

Pouco importa que aqui ou alí bombas sejam explodidas ou bombas se­
aro desarmadas, desativadas, ou, como ocorreu no plenário desta Casa, on­
ero, se constatem que são apenas simulações de bombas. Porque, no final das 
-·ontas, o que os terroristas visam quando colocam bombas d~ verdade ou de 
uentira, bombas que explodem ou não explodem, ~exatamente trazer a in­
ranqíiilidade à sociedade brasileira. 

Por isso mesmo, é de se estranhar declarações de autoridades vârias, que 
iãO parecem ter8 se apercebido da gravidade da situação, inclusive aquelas 

atribuídas ao Ministro da Justiça, que, jâ agora, segundo a palavra do Sr. 
Presidente do Senado, não as teria prestado. Mas não foi apenas S. Ex' o Mi­
nistro da Justiça que subestimou, ou que tería subestimado- já agora somos 
forçados a usar o verbo nesse tempo - os fatos aqui desenrolados. Porque se 
S. Ex' não as fez, anote-se que o mesmo jornal que traz as declarações do Mi­
nistro Abi~Ackel transcreve outras atribuídas ao Delegado Hélio R o mão, que 
a(írma que "este_ caso nada representa de sério, é apenas uma brincadeira de 
mau gosto, -mas que, de qualquer forma, não deveria ter acontecido". 

Sr. Presidente, não se pode considerar o que ocorreu aqui neste recinto 
brincadeira, mesmo que de mau gosto. Como tivemos oportunidade de afir­
mar na própria tarde de ontem, logo após o ocorrido, julgamos que tudo isto 
se insere dentro de uma trama maquiavélica, que tem conseguido trazer a in~ 
segurança geral. E não foi por acaso que, 24 horas antes bombas estouravam, 
desta vez bombas de verdade, em mais um órgão da imprensa brasileira, tra­
zendo prejuí_zos vultosos e, sobretudo, atingindo o seu objetivo maior, qut' f. 

exatamente causar o pavor, o pânico à soCiedade, que se sente insegura e in~ 
tranqüila. Não é possível que os casos se sucedam e n se ot.Jnsiga responSt1· 
bilizar seus autores. 

Mas, para tristeza nossa, a Imprensa registra não apenas declarações de 
integrantes da polída; mas aqui estã, inclusive com o retrato do Líder do 
PbS, na Câmara dos Deputados, em que diz uque tudo foi brincadeira". 

Mas, conversando hoje com o Senador Teotônio Vilela, S. Ex• me inda­
gava: se porventura telefonass~m para o Palácio do Planalto, e dissessem que 
lã estava colocada uma bomba que explodiria lO minutos depois, e se para lá 
acorresse a polícia técnica, para constatar o episódio, nós indagamos se o 3t. 
Delegado de Polícia, ou se o S_r. Líder do PDS, na Câmara Federal, iria lizer 
que tudo não passara de brincadeira. 

Não, Sr. Presidente, este Legislativo, como Executivo-.. ~ o Judiciár. são 
instituiÇ_ões sacrOs_sa_ntas do Brasii,-CCOffiO tal Dão se po,le ' · .M ll1J~C estr em 
como oatras institUiÇões, póssam ser alvos de brincad-;dras de úOm ou de h- au 
gosto. Por isso mesmo ê que o PMDB- que partilho._ ·ja opinião que aqui fOI 
externada pelo Senador Dirceu Cardoso, .ái;. que o fah, não pode ser objeto d 
riso, de deboche, nem de ironia- julgou oportuno manifestar, atravês de.,. 
Direção Nacional, o seu protesto, e o seu repúdio, -com a mesma violh 
que faz em relação a qualquer atentado terrorista, tenha ele vitimas ou ... 
consiga ele atingir fisicamente as vítimas ou tão~somente fazer crescer, l; 

vez mais, a insegurança que iritranqüiliza a sociedade brasileira. 
Deixamos, pois, registrado_, em nome da Bancada que lideramos, e trans. 

crevemos a manifestação oficial do nosso Partido, esta nossa atitude e este 
nosso gesto que é, sobretudo, de inconformidade com esta situação, julga~' do 
que interpretamos o pensaniento da sociedade brasileira. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. TEOTONIO 1' 
LELA NA SESSÀO DE27-5-81 E QUE, ENTREGUE À REV/Sn. 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. TEOTÚNIO VILELA (PMDB- AL. Como Líder. Pronunc1. 
seguinte discurso.) - Sr~ Presidente e Srs. Senadores: 

Diz o uEclesiastes" há tempo para tudo: para trabalhar, para amar, mas 
não encontrei no uEclesiastes" tempo para aterrorizar. Entretanto, ê tempo 
de terror. -· -

E antes de chegar ao terror, comumente debati\! o nt"<:!11 Casa- e 01 -;...u. 
tivemos uma prova concreta, com o atentado que se prat ~u contra o Senado 
da República- desejo, Sr. Presidente, iriiciar 1· 1r que já atinge oito 
milhões de pessoas no Nordeste: o terror da fome 

Iniciei urna longa camiilhada pelo Nordeste, ~-.ela reg lo da seca do Nor­
deste, acompanhando um grupo de Deputados que, comi&), formam uma co­
missão criada pelo PMDB, a fim de averiguarmos as conseq!!~ncias da seca 
que já vai no seU terceiro ano, no Nordêste. 

Iniciei esta viagem pela Bahia e terminei, anteontem, no Piauí. Urr 1 via­
gem fantástica, realmente. A viagem empreendida por um mundo com 'leta­
ITiente desconhecido da maioria dos brasileiros, o mundo dos trabalha,lores 
rurais, o mundo dO pequeno proprietário, o mundo do médio proprie· Ario, 

_onde estâ ínst,alado o -terror da fome. 
Eu ouvi, Sr. Presidente, a declaração de um trabalhador rural, no d,. ;trito 

de Simião, em Cratéús, no Ceará. Relitou~me que, no primeiro, ano sem o::m­
prego, conseguiu atravessá-lo devorarido - expressão sua - um pouco ctas 
suas economias, constantes de bichos de pena e de bichos d~ !leio. Bichos de 
pena são a galinha, o peru, o pato; bichos de pelo são o bo. 1e e o carneiro. No 
primeiro ano, ele devastou uma boa parte dessa economia. No ·segundo ano, 
com medo, comeu menos, deixou uma pequeni 1:a parte para este ano. Segun~ 
do me disse, a deste ano terã a duração de 60 dias. Tefceiro ano de safra frus­
trada em toda a região da seca do N ardeste .. 

Perguntei ao trabalhador o que iria fazer ele depois dos dois meses, con­
sumida a provisão que tinha. Virou-se para ::"1im, com toda seriedade - atê 
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então estava de chapéu na cabeça- tirou o chapéu de palha, e disse:"~;., .:j,Ue­

ria pedir ao Senhor que comunicasse ao Presidente da República a situação 
em que nos encontramos e solicitasse dele uma frente de trabalho. Se ele não 
o atender, se não tivermos trabalho para os pf6Xímos oitO meses que vamos 
ter pela frente, a tê o aguardo da época de novo plantio em janeiro, nós tere­
mos, de qualquer modo, de sobreviver. Não vamos nos deixar morrer". 

Este o registro que quero fazer, inicialmente, da tribuna do Senado Fede­
ral, e transmitir, daqui, ao Senhor Presidente da República, que Sua Excelên­
cia contenha, também, a bomba da fomeo São de 8 a I O milhões de nordesti­
nos qUe, a partir de agora, depois de defi_nitivamen,te extinta qualquer espe­
rança de safra que, daqui por diante, vão Começar a se movimentar. E é pro­
vãvel que aconteça com o Govern·o o que aconteceu com aquele indivíduo 
que tinha dinheiro a receber de algUém, lhe cobrava todo dia o pagamento, 
até que um dia o devedor amanheceu_ alegre, porque descobriu que não tendo 
com que pagar, que só lhe restava a vida, tinha que comunicar isto ao credor. 
E comunicou. A partir daí, o credor passou a ter às dores de cabeça que tinha 
o devedor. 

E. provável que, de agora por diante, o Governo Federal comece a ter dor 
de cabeça. Porque, no momento em que ele iniciou a desativação do chamado 
Plano de Emergência, que jâ é uma coisa altamente discutível, que atingiu 
apenas a 20% dos trabalhadores, dentro do Nordeste, mas que de algum 
modo significa recurso que esiã circulando dentro daquela área, mesmo na 
mão daqueles que não tinham o direitci de receber emergênç:ia, mas que estão 
recebendo. Mas o dinheiro circula e, circulando, gera alguma forma de vida. 

Esse terror vai dar o que fazer neste País. Esse terror junta-se ao terror 
urbano, à violência urbana, ao desemprego, à recessão, ao desassossego~ en­
fim, em. que vive este País, Qride não hâ uma única- ãreã ·de segurança. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)_- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- Ouço o aparte de V. 

O Sr. Alberto Silm (PP- Pl)- Nobre Senador Teotônio Vilela, quero, 
em primeiro lugar, me congratular com V. EX'- pelo patriotismo que aqui de­
monstra, nesta tarde, de ter percorrido todo o N ardeste --aliás, V. Ex'- co­
nhece todo o Brasil e sabemos disto- páràconstatar o que está lá acontecen­
do e mencionar as declaraçOeS desSe homem de Cratéus de que, no primeiro 
ano, consumiu parte de suas ecOnomias, no segundo ano e no terceiro ano. E 
queria lembrar aqui que, no ano passado, junto com alguns Membros da Co­
missão de Assuntos Regionais, fizemos uma peregrinação semelhaitte. De­
pois de termos -visitado o Centro TéCn~co Aereo-espacial de São José_ dos 
Campos, e lá ter tomado conhedmento que, ein 1978, Sr. Senador, aquele no~ 
tável instituto de tecnologia nacional, fez um relatório alertando o Governo~ 
a SUDENE, e os governos estaduais;~de que os anos de 1979,80,81, 82e 83, 
seriam de chuvas irregulares e i)rOvãveis secas, e que se deveriam tomar provi~ 
dências. O CTA anunciou coin um ano de antecedência, Senador TeOtôniQ 
Vilela, e ao c}ue -tudo parece nenhuffia -prOvidência foi tomada em atendimen­
to às recomendações do CT A. Daí, esse terceiro ano, mencionado pelo h o~ 
mem de Cratéus, revela que, na verdade, está acontecendo. E não me parece 
.que as providências, não.estão serido- aquelas recomendadas pelo CTA, que 
são lógicas e evidentes, parece-ine que nós ainda teremos lutas muito científi­
cas, como diz aqui o nobre Senador, teremos que lutar muito contra improvi­
sações naquela área. Parabêns a V. Ex• por trazer, ao conhecimento da Casa, 
um assunto que ia ficando esquecido_c_ 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- Muito obrigado nobre 
Senador. 

Mas, devo dizer, Sr. Presidente, que agora ê que é a hora do Sr. Ministro 
Mário Andreazza voltar ao Nordeste, ir ao sertão que está todo verde, da 
Bahia de Iaçu~ Feira de Santana, até Picos, no Piauí, onde estive anteontem, 
tudo verde, é a seca verde, e ele hâ de concluir que o problema não é conviver 
com a seca, ou seja, pura e simplesmente Com a ausência de ãgua em certo e 
determinado período. O problema está situado numa politica de água e não 
numa politica de seca. 

• Quando ê que, alguma vez, há de entrar na cabeça de qualquer Governo 
deste País que venha para o Palâcío do Planalto, quando~ que se haverá de 
constatar que a água é um elemento essencial à vida, como é o ar e como é a 
terra, e que, portanto, não é um problema a ser resolvido pela iniciativa pri­
vada e nem tão-pouco por um órgão ou por uma região? E. um problema do 
Poder Público. 

Perguntaria, se faltasse ar no Rio Grande-do Sul, do nobre Senador Pe­
dro Simon, se faltasse ar serâ que iria se verificar quanto iria custar um proje­
to para recompor o meio ambiente do Rio Grande do Sul'? E por que não se 
recompõe o meio ambiente do Nordeste'? A água existe. O que há, evidente­
mente, é urna falta de racionalização. Deus eXigiu demais do nordestino; pe-

diu que ele próprio dispusesse da água a seu modo. A água existe no·s~ rios per­
manentes, nos rios perenes, a água existe no subsolo, a água existe na chuva. 

Os 23 dias de chuva que convenceram o Sr. Ministro Mãrio Andreazza 
de que devia desativar o Plano de Emergência, esses dias de chuva foram sufi­
cientes,..se bem distribuída a água, para atender a todo o N ardeste; no entre­
tanto, a água correu para o mar, para o subsolo. Não ternos nenhum disposi­
tiVO para captar aquela água, de mantê-la e utilizá-la quando conveniente. 

Em verdade, o que 'é que- nos aflige'? O_ que nos aflige é a falta de safra; o 
que nós- aflige é a falta de co'ndições ecológicas para a produção econômica. 

Estamoª no terceiro ano. E se é verdade que cada ano de seca determina 
o consu_mo de 5 anos de produção- segundo os estudos da SUDENE- nós 
estamos com 15 anos de devastação no Nordeste. Por outro lado, até hoje só 
se encp,rou o proble_ma da_ seca do Nordeste, em relação aos prejuízos econõ­
micos; os prejuízos humanos não; ninguém jamais fez um levantamento de 
quantás pessoas mOrreram, de quantas gerações ficaram prejudicadas em 
função de um ano de seca. Ninguém jamais olhou para o retirante a não ser 
nos livros de ficção. Af estão Domingos Olímpio, Graciliano Ramos, José 
América de Almeida e tantos outros. Mas agora chegou a hora, e es_te registro 
é multo rápido. Chegou a hora de o Senado da República cuidar de um plano 
para o Nordeste. Pelo mençs nós, Senadores nordestinos, um plano, um pro­
jeto que signifique realmente uma reivindicação permanente, uma reivindi­
cação de todos, uma política de água, uma política agrária, sem a qual não há 
possibilidade de se regularizar a situação do homem no Nordeste, o que equi­
Vale dizer a uma reforma agrária e a uma ~lítica agrícola, de disciplina de 
matêrias-primas, evidentemente, com preço. Tudo isso é possível fazer, e não 
se faz porque não há decisão política a resPeito. O _Nordeste tem que conti~ 
nua r a ser uma dependência da vontade dos governantes do Poder Central, e 
enquanto isto durar não haverá solução. Mas desta vez terâ que haver, ou o 
ter:ror de lá vai-se encontrar com o terror daqui. 

Sr. Presidente, ioind conhecimento _das providências que V. Ex• adotou. 
Eriúelanto, eu me penrtito, com todo o respeito e todo o interesse a V. Ex'-, de 
fazer, ainda algumas observações que considero pertinentes e justas, em re-. 
laçào ao acontecimento de ontem. O no_bre Senador Dirceu Cardoso fez um 
relato que é, na verdade, algo de importante e decisivO. Porque se alguém ti­
nha ainda dúvida a respeito da brincadeira, depois do relato _do nobre Sena­
dor, não é possível mais se encarar o episódio senão como algo feito com pla­
nejamento e com um objetivo específico --tumultuar a Casa, implantar o ter­
ror nesta Casa e, torno a repetir, a bomba é uma mensagem política. 

Não quero, Sr. Presidente, atribuir a ninguém a idealização desse tipo de 
terroi-ism-õ-, mas que a bomba é política eu não tenho a menor dúvida. t exa­
tamente por isto que ela, com pólvora ou sem pólvora, tendo causado danos 
materiais ou não causado danos materiais, o que se colocou aqui foi, na ver­
d3.cte~ -Uinã bomba. A sUa explosão foi uma explosão moral, e essa explosão 
moral atingiu a todos nós. 

Nos termos em que foi feita a comunicação ao nobre Senador Dirceu 
CardOS-o, há de se dQncluir ci_ue quem ·engendrou esta idéia tinha em mente, na 
verdade, obter o sucesso que obteve- colocar o Senado sob a mira do terror 
e, ao mesmo tempo, colocat: o Senado sob a mira do ridículo. Se nós temos 
que correr por dentro dessa faíxa, evidentemente, nosso ~empo estará muito 
curto. 

Em virtude de tudo isto, Sr. Presidente, é que me permito dizer a V. Ex'­
que os graves acontecimentos de ontem, no Senado da República, não podem 
ser apenas condicionados à constatação posterior de inexistência de danos 
materiais, Delito houve, e aí estâ a Lei de Segurança Nacional com o artigo 
41 para assegurar qualquer iniciativa legal. 

O objetivo do terror é exatamente gerar pânico e o sentido de insegu­
rança COletiva~ ri1urti]?1iCado pela difusão nos meios de comunicação e agrava­
do, no particular, pela ofensa moral ao Senado da República. 

Nessa perspectiva, cOrifer o objeto material explosivo ou não constitui~se 
em circunstância agravante da ação terrorista. ~ injustificável, portanto, 
qualquer raciocínio inv-erso, 

Reclama-se não se ter usado o poder de polícia, atribuição da Mesa, para 
a imediata coleta de provas, acautelando-se o objetivO pelo qual se manifes­
tou o terror, atê mesmo para elementar perícia. E a apuração, por-lnquérito 
regularmente instalado, dos fatos:· cujo princípio de prova foi fornecido pelo 
Presidente do Senado, por funcionârios da Ca~a e jornalistas e pelo Senador 
Dirceu Cardoso, que tomaram conhecimento da existência do artefato nd Se­
nado da República. 

Não pode o Senado da República demitir-se como Poder e deixar de usar 
OS- instrumentos legais que a .lei lhe faculta. 

A perturbadora perplexidade da opinião pública, pela reiterada impuni­
dade dos terroristas, demanda uma ação enérgica do Poder legislativo, sob 
pena de alimentarmos a desconversa sobre esses terriveis fatos, a despeito de 
nós mesmos. 
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A circunstância de a imprensa ter largamente anunciado a entrega for­
mal, ao Presidente do Senado, de manifestação da quase totalidade dos Sena­
dores de repúdio à imoralidade da pretendida proirogação de mandatos tal­
vez explique a oportunidade do atentado. 

Creio que a sociedade estará confortada ao constatar que cumprimos 
nosso dever ao usar-mos os instrumentos de poder que dispomos para con­
frontar os males do terrorismo. 

Sr. Presidente, não hã nada mais urgente neS"te:.País do que penetrarmos 
a fundo no problema do terror. O terror todos nós sabemos que ele ê hoje 
uma loucura universal, mas no caso particular braSileiro há uma tipicidade 
estranha, porque de 100 atentados, até agora, não obtivemos esclarecimentos 
sobre nenhum. 

Chega-se a comentar, Sr. Presidente, nas ruas e nas repartições, certos e 
determinados atentados e a apontar-se as pessoas que, provavelmente, estive­
ram envolvidas neles, como é o caso, por exemplo, do atentado do Bispo de 
Nova Iguaçu. 

Mas, não há possibilidade de se adentrar um palmo nas averiguações; 
uma grossa penumbra, uma penumbra de ferro nos cerca daqueles que, na 

·rdade, estão engendrando o terror, e este é um desafio s~bre~udo par.a o Po­
der Legislativo, já que a bomba chegou até aqui. Se ela chegou até aqui, irâ às 
nossas casas, irã às nossas cabeças, não tenham a me_nor dúvida, porque ela 
tem uma finalidade; não é nenhUm louCo, não é nenhum passional, não ê: ne­
nhum grupo racista, nenhum grupo oprimido, nãO-~ !lenhum grupo que não 
tem outro meio de se manifestar senãO atrãvêS do ·terrorismo. O terrorismo, 
portanto, é uma mensagem manipulada, é uma maneira de se externar, aco­
bertada na impunidade. E, da~ a obrigação do Senado da República de ir 
mais longe, Sr. Presidente, não apenas com relação ao resguardo, às prerro­
gativas do Poder Legislativo que foi atirigido, mas com relação ao que está se 
praticando em todo o Pais porque, do contrário, vamos ter uma sociedade 
completamente armada, Sr. Presidente. 

Já se viu, na televisão, as famílias se armando, uma cidade inteira arma­
da; e ninguêm, hoje, de bom senso, segundo jâ ouvi, deve andar desarmado. 
O conselho partiu do próprio Desembargador, Secretário de Segurança de 
São Paulo. São as autoridades que nos indicam o caminho do armamento. E 
no momento em que todos estivermos armados, o que vai acontecer? Cento e 
vinte milhões de brasileiros, atacados pela fome, pelo desemprego, pela reces­
são econômica. 

Hoje, recebi um boletim do grande Estado de São Paulo, onde se diz que 
os empresários de São Paulo -grandes, mêdios e peciuenos- estão simples­
mente alarmados, aterrorizados. Os cartórios já não têm mais tempo de fazer 
o registro de falência, de mil formas de desequilíbrio comercial. 

Então, Sr. Presidente, cumpre~ nos, já que fomos cutucados na nossa pró­
pria toca- e esse ê mais um estímulo~que dou a V.-Ex', coffio Presidente, do 
que uma reclamação -tocar à frente a nossa missão. Creio que não hã coisa, 
hoje, mais importante, neste País, do qUe aS:Suriiírnlos a responsabilid?c;ie de 
nossa missão e de nossa função, nesta hora. Eu, pelo menos, Sr. Pres~dente, 
estou absolutamente entregue a esta missão. A mim pouco me importa a mi­
nha vida, a mim pouco me importa, de resto, qualquer tipo ·de interesse mate­
rial ou político; interess·ã-me, a mim, peti.etiar a fundo as causas do desassos­
sego e do desequilíbrio da minha Nação, que estã sendo destruída, assassina~ 
da lentamente, quando nada, pela nossa indiferença. 

Estou entregue e não receio as bombas - não estou, aqui, querendo 
afrontar ninguêm -·não receio as bombã.s, como não receio morrer, Sr. Pre­
sidente, de maneira alguma. Agora, entendo que o Senado da República, que 
foi atingido moralmente, deve alguina coisa à Nação, e deve à Nação exata­
mente aquilo que a Nação perdeu; a autoridade de dirigir-se por si própria. 
(Muito bem! Palmas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO DE 27-5-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP -SC. Para discutir~)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

A saúde do brasileiro é uma preocupação permanente do Partido Popu­
lar. Quando os mêdicos~residentes se movimentaram em todo o Brasil, no 
sentido de novas e melhores conquistas no setor da legislação trabalhista, de 
pronto o Partido Popular manifestou sua solidariedade e_ se engajou nesse 
movimento, a fim de se obter condições melhores para que esses profissio~ 
nais, preservado~es da saúde, pudessem melhor desenvolver sua nobre mis­
são. 

Da parte do Partido Popular, dentre outros, o Senador Gilvan Rocha foi 
o elemento de ligação, de conexão com o grupo de representantes dos 
médicos-residentes e Com a Liderança do PDS, do Governo, nesta Casa, obje­
tivando a aprovação da matéria. 

Estamos satisfeitos com o resultado que se alcança. Estamos tambêm sa­
tisfeitos e reconhecemos o empenho da Liderança do Governo, nesta Casa, 
através do Senador Josê Lins, que foi de uma dedicação extraordinária, foi de 
um grande empenho. 

Realmente tem razão o Senador Marcos Freire, ao dizer quando hâ o 
bom diálogo, quando há os bons propósitos, os objetivos são alcançados. 

Nós do Partido Popular formulamos votos de que o Lfder Senador Nilo 
Coelho, seus Vice-Líderes, e os Senadores do PDS se empenhem, tambêm, 
nas negociações para ·termos as definições das normas eleitorais, para q.ue 
possamos suspender a obstrução e trilharmos o caminho que desejamos, que 
queremos e que precisamos na busca da democracia plena. 

Os votos ardentes do Partido Popular, para que igualmente a missão re­
vestida de êxito pelo Senador José Lins- a missão em relação às negociações 
que estamos mantendo, há várias semanas, encontre tambêm a concordância 
do Chefe-Mor em todas as negociações políticas, .2 Ministro Golbery. (Muito 
bem!} · 

ATO DO PRESIDENTE 
No 53, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os arts. 52, item 38, e 97, incisõ N, do Regimetito Interno, e de acordo 
com a c,ielegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, 

- Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de An­
tônio de Pádua Francis Kalume para o emprego de Assessor Técnico, com o 
salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 27 de 
maio de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Jorge Kalu~ 
me. 

Senado Federal, 28 de maio de 1981.- Jarbas Passarinho. Presidente do 
Senado Federal. 

---·-ATO DO PRESIDENTE 
No 54, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal,_ no uso das atribuições que lhe confe~ 
rem os arts. 52, item 38, e 97, inCiso lV, do Re8imellto Interno, e de acordo 
com a delegação de competência que lhe fo!_outorgada pelo Ato da ComiSsão 
Diretora no 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n• 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o. regime juridico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de serviço, de Her­
mes Renato de Farias Viana para o emprego de Assessor Técnico, com o sa­
lário mensal equivalente ao vencimento d0.caf8o DAS-3, a partir de 21 de 
maio de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Bernardino 
Viana. 

Senado Federal, 28 de maio de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
2' Reunião, realizada em 23 de abril de 1981 

(Extraordinária) 

Às nove horas do dia vinte e três de abril de mil novecentos e oitenta e 
um, na sala de reuniões da Comissão, na Ala SenadOr ·Nilo Coelho,_ presentes 
os Srs. Senadores José Richa, Presidente; Roberto Saturnino, Luiz Cavalcan­
te, Bernardino Viana, Gastão Múfler, José Lins, Pedro Simon, Lomanto Jú­
nior, José Fragelli e Vicente Vuolo, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Lenoir 
Vargas, Milton Cabral, Benedito Ferreira, Marcos Freire e Alberto Silva. 

Verificada a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que ê 
dada como aprovada, passando a seguir à apreciação da pauta: 

Mensagem no 329/80 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a contratar ope-
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ração de crédito no valor de Cr$ 5.700.000,00, junto à Caixa Econômica Fe­
deral. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 370/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP) a con­
tratar operação· de crédito no valor de CrS 164.593.304,00,junto ao Banco do 
Estado de São Paulo SfA. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
ConClusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 322/80 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 2.654.240.000,00, junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/ A. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 40/81 -Do Sr. Presidente da República, submetendo â 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Simões Filho (BA) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 398.136.000,00. 

Relator: Senador Lomanto Júnior. 
Parecer: favorável, concluindopor apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 352(80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro (_ia Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeítura Municipal de Rio Claro (SP) a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 282.483.630,00 junto à ·caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S/ A. 

Relator: Senador José Richa, q~~ para _emitir o·parecer passa a Presidên-
cia ao Senador Luiz Cavalcante. -

Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão; aprovação do parecer. 
Mensagem n• 354(80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Resende (RJ) a contr~tar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 130.416.703,56, junto ao Banco do Estado 
do Rio de Janeiro SfA. 

Relator: Senador Roberto Saturnino. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 353(80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Resende (RJ) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 42.060.421 ,26, junto ao Banco 
do Estado do Rio de Janeiro SJA. 

Relator: Senador Roberto Saturnino. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprOvação do parecer. 
Mensagem n• 364(80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de To_ledo (PR) a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 390.730.610,40, junto ao Banco do Estado 
do Paraná S 1 A. 

Relator: Senador José Richa, que para emitír o parecer passa a PresiOên-
cia ao Senador Luiz Cavalcante. 

Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovãção do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n• 156/76- "Dá nova redação ao artigo 492 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, 
de I• de maio de 1943". 

Relator: Senador Roberto Saturnino. 
Parecer: pela aprovação do projeto. 
Conclusão: rejeitado. Designado relator do vencido o Senador Luiz Ca­

valcante. 
Projeto de Lei do Senado n• 56(79- Complementar- Cria a Região 

Metropolitana de Goiânia-GO, na forma do artigo 164 da Constituição Fe­
deral. 

Relator: Senador Roberto Saturnino. 
Parecer: pela aprovação do projet9. 

Conclusão: a Presidência concede vista ao Senador José Lins. 
Projeto de Lei da Câmara n• 71(78 - Regula a atividade profissional 

nos jornais de empresa. 
Relator: Senador Marcos Freire. Com vista para o Senador Pedro Si­

mon. 
Parecer: do relator, pela aprovação, com a Emenda n"' 1-CLS. O Senador 

Pedro Símon apresenta voto em se-parado, pela aprovação, com a Emenda n~' 
1-CLS e as Emendas n•s 1 e 2-CE, que oferece. 

Conclusão: a Comissão rejeita o parecer do relator e aprova o voto em 
separado do Senador Pedro Simon. 

Projeto de Lei da Câmara n• 109/79 - Dispõe sobre a proibição do 
fabrico e da vendã de medicamentos e insumos farmacêuticos cuja venda te­
nha sido interditada no país de origem da fórmula. 

Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecçr: favorável ao projeto. 

_ Conclusãcr. aprovação do parecer. 
Projeto de Léi do Senado n• 169/79- Determina a revisão semestral do 

salário niínimo, seÕl.p-re que se verificar, no período, elevação do custo de 
vida superior a 10%, alterando o artigo 116, da-Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: pela aprovação, com a Emenda nl' l-CLS e a Emenda n9 I-CE, 

que oferece. 
CoriCiusão: a Presidência concede vista ao Senador Roberto Saturnino. 
Projeto de Lei da Câmara n9 83/77- Acrescenta parágrafos aos artigos 

3• e 9', e altera a redação do artigo lO da Lei n• 6.194, de 19 de dezembro de 
1974,-dispondo sobre limitação das índenizt~cões por danos pessoais e mate­
riais, cobertos pelos s-Cguros de responsabilidade civil dos proprietários de 
veículos automotores da via terrestre. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: pela aprovação, com a Emenda n"' 1-CCJ. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n• 18/79- Dispõe sobre a aquisição de imó­

veis fúricionais por seus ocupantes, e dá outras providências. 
Relator: Senador Pedro Simon. Com vista para o Senador José Lins. 
Parecer: pela aprovação. O Senador José Lins apresenta voto em separa~ 

do, pela audiência do Poder Executivo. 
Conclusão: aprovação do parecer, digo, do voto em separado. 
São adiadas as seguintes matêrias: PLS n' 269/77, PLS n• 200/79, PLS n• 

135/79- -
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara encerrados ostra­

balhos, lavrando eu, Francisco GUilherme i'hees Ribeiro, Assistente Óa Co­
missão, a -presente Ata que, iida e ãprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
3• Reunião, realizada em 29 de abril de 1981 

Às nove horas do dia vinte e nove de abril de mil novecentos e oitenta e 
um, na sala çie reuniões da ComisSão, na Ala Senador Nilo Coelho, presentes 
os Srs. Senadores José Richa, Presidente, Luiz Cavalcante, Affonso Carmar­
go, José Fragelli, Bernardino Viana, Roberto Saturnino e Milton Cabral, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores José 
Lins, Lenoir Vargas, Benedito Ferreira, Marcos Freire e Alberto Silva. 

Constatada a exist~ncia de núrnero regimental, o Sr. Presidente dâ por 
iniciados os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, qu-e 
é dada como aprovada, passando-se, então, à apreciação da pauta: 

Mensagem n• 345/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Montes Altos (MA) a contratar 
óperação de crédito no valor·de Cr$ 3.306.800,00, junto a Caixa Econômica 
Federal. 

Relator: Senador Affonso Camargo. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 339/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cubatão (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cd 679.404.096,72, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S f A. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão-: aprovação do parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 33/79- Aprova o texto do ·Tratado de 

Amizade e cooperação, celebrado entre o Governo da República Federativa 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoiio 11) Sexta-feira 29 2185 

do Brasil e o governo da República da Costa do Marfim, em Brasília, a 14 de 
setembro de 1979. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante. 
Parecer. favOráVel. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de lei do Senado n' 87 J78- Dispõe sobre a preservação da fau­

na fluvial, pelas empresas concessionárias de produção de energia elétiica e 
dâ outras providências. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante. 
Parecer: pela aprovação, com a emenda n'i' 1-CCJ. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Sena_do n• 154/75 - Complementar, que Altera as 

Leis Complementares n"'s 7, de 7 de setembro de 1970; e 8, de 3 dC-aezembro 
de 1970; com as alterações estabelecidas pelas Leis Coffi-plementares n'i's 17, 
de 12 de dezembro de 1973; e 19, de 25 de junho de 1974; cria o Banco Nacio­
nal do Trabalhador (BNT) e dá outras providências. 

Relator: Senador Roberto Saturnino. 
Parecer: pela rejelção. 
Conclusão: a Comissão _rejeita o parecer-do relator e a Presidência desig­

na o Senador Bernardino Viana para relatar o vencido, vencfdos os Senado­
res Roberto Saturniho e Affonso Camargo~~--

Projeto de Lei do Senado n• 269/77- Complementar, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 5• do Decreto-lei n• 406, ae 31 de dezembro de 1968. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: pelo reexame da CCJ. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n• 47/79 - Dispõesobre a padronização e o 

uso de embalagens destinadas ao acondicióiiã.mCniO dê cãrgas na carroçaria 
de veículo automotor, e dâ outras providências. 

Relator: Senador Milton Cabral 
Parecer: pela rejeição. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
São adiadas as seguintes matérias; MSF n• 371/80, MSF n' 390/80, PLS 

n• 178/79, PLS n• 135/79 e PLC n' 19/78. 
..... ~da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­

co ~~herme Thees Ribeiro, Assistente da Comis~~o. a presente Ata que, 
lidf-,.. aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

, COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
5' Reunião, realizada em 29 de abril de 1981 

Às onze horas do dia vinte e noye do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão (Ala Senador Nilo Coe­
lho), presentes os Senhores Senadores Luiz-Viina- ~sidente, Lomanto Jú­
nior, Amaral PeixotO~ João Calmon, Aloysio Chaves, Lourival Baptista, Josê 
Richa, Tancredo Neves1 Bernardino Viana, Moacyr Dalla e Martins Filho, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justmCado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, José Sarney, Paulo Brossard, Nelson Carneiro, Mauro Benevi­
des, Marcos Freire e Luiz Fernando Freire. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Logo após, a reunião torôa~se secreta, sendo, então, apreciada a Mensa­
gem n"' 78, de 1981 -do Sr. Presidente da República, subnietendo à apro­
vação do Senado_feJ).eral, a escolha do Sr. Geraldo Eulálio do Nascimento e 
Silva, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata; para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Austria. 

Novamente em caráter público, o Sr. Presidente determina sejam adia­
das as demais matérias constantes da pauta, em virtude da presença do Sr. 
Ministro de Estado do Interior, Dr. Mário Andi'eazza, no Plenário do Sena­
do Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a r~J!ião, lavrando eu, Leila 
L.eivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E-CULTURA 
2• Reunião, realizada em 30 de abril de 1981 

Ãs dez horas do dia trinta de abril de mil novecentos e oitenta e um, na 
Sala de Reuniões da Coinissão, Presentes os Senhores Senadores Adefbal Ju~ 
rema- Presidente, Gastão Müller, João Cª"l_mon_, _Joãà~Lúcío e _Laélia Alcân­
tara, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, Os Senhores Senadores 
Franco Montara, Lenoir Vargas, Eunice Michiles, Pedio Simone José Sar-
ney. -- _ - ~ __ _ 

É dispensada a leitura da Ata da ·reunião anterior, que- é d8.da como 
aprovada. - -

Passando-se à apreciação das matérias constantes da Pauta, são relata­
dos os seguintes projetos. 

Pelo Senhor Senador Gastão Müller: 
:::-:-PãreCei-fãVorãvét"ao Projeto de Lei da Câmara n~?_76, de 1978, que .. in­

troduz alteração na Lei n"' 6.251, de 8 de outubro de 1975_, que institui normas 
gerais sobre desportos". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 51, de 1978, que "a­

crescenta pará]rafó ãó artigo 89 da Lei n'i' 6.251, de 8 de outubro de 1975, que 
institui normas gerais- Sobr-e despOrtos e dá outras providências". 

ColocadO e:m CJ.iscussãó e VOtação, é o parecer aprovado. 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 ~7, de 1978, que .. dis~ 

põe sobre o concurso __ cle livre-docêncía e os títulos de doutor e livre-docente". 
Colocado em discussão ~ votaÇão, é o parecer aprovado. 
Pelo Senhor Senador João Calmon; 
Parecer fav9rãvel ao Projeto de Lei da Câmara n9 97, de 1980, que .. dis­

põe sobre a atividade do Médico Residente, fixa seus direitos trabalhistas e dâ 
outras proVidêndas". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Parecer favorável ao Projeto de L~i da Câmara n'? 31, de 1980, que "dis­

-põe s-obre a freqiiêilcia escolar de estudantes no exercício de mandato legisla~ 
tivo rtiünicipal". 

-- - Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprovado. 
Parecer favorável ao projeto de Lei do Senado n'i' 189, de 1979, que ~'dis­

põe so_~re a transferência de matrícula de universitários servidores públicos 
estaduais, na forma que especifica~•. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Encerrada a apreciação da pauta, o Senhor Senador João Calmon, usou 

da palavra para, na qualidade de ex-presidente desta Comissão por duas ve­
zes, sucessivamente, manifestar o que classificou de honra e alegria por ter 
como sucessor na Comissão de Eduçação e Cultura o eminente Senador 
Aderbal Jurema, .. que é um apóStolõ de Educação, um Educador Emérito a 
quem a Educação do Brasil deve relevantíssimos serviços", dentre os quais 
destacou seu desempenho como Relator da Lei n'i' 5.692- Diretrizes e Bases 
da_ Educação N:icional - e sua atuação como verdadeiro benemérito da 
Cátnpânha Nacional de Educandários GratuitOs ou Escolas da Comunidade. 

Em seguida, o Senhor João Calmon tra,n_smitiu a seus pares a impressão 
colhida durante a realização, entre 17 e 21 de abril, na Cidade de Blumenau, 
Santa Catarina, de um Seminário destinado à uma avaliação da lei nQ 5.692, 
que este ano completa seu décimo aniversário. E sugeriu ao Presidente~ for­
mular convite ao Ministro da Educação, Rubem Ludwig, para, nesta Comis­
são. debater ou ex-por-seu- ponto de vista a respeito da gratuidade indiscrimi­
nada qo ensino superior, que ê rigorosamente inconstitUcional. A proposta 
foi debatida pelo Senhor Presidente, à deliberação da Comissão, merecendo 
aprovação unânime. 

· O Senhor Presidente anunciou que, autorizado pela Comissão, manterâ 
entendimentos com o Ministro da Educação, para que Sua Excelência mar­
que o dia em que poderá comparecer a esta Comissão. E, antes de encerrar a 
presente sessão, agradeceu a presença de todos e, de modo particular, a mani­
festação do Senador João Calmon por sua eleição para a Presidência da Co­
missão de Educação e Cultura do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar, eu, Sér­
gio da Fonseca Braga, Assistente da ComiSsão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
2• Reunlão realizada no dia 6 de maio de 1981. 

As dez horas e trinta !JJ!.,n.~ws do dia seis de maio de mil novecentos e oi­
tenta e um, na Sala da Com.issão, na Ala Senador Alexandre Costa, no Anexo 
das Comissões, sob a presidência do Senhor Senador Milton Cabral, Presi­
dente, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, com a presença dos Senhores 
Senadores Almir Piilto, Luiz Cavalcante e Affonso Camargo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Senhores Senadores 
José Lins, Henrique Santillo e Teotônio Vilela. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
ba~hos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que~ dada como a pro~ 
vada. 

A seguir, passa-se à apreciação das mat~rias constantes da pauta e são 
relatadas a~ segUintes Proposições: 1) Projeto de Lei do Senado n' 13, de 
1980, que "estabelece abatimentO oos pÍ'eços de derivados de petróleo e do ál~ 
cool qu-arido .destinados ao consumo próprio de motoristas profissionais au­
tônomos'', de autoria do Senhor Senador Itamar Franco. Relator: Senador 
Affonso Camargo. Parecer; favorãvel, com a EMENDA N• l·CME que ofe­
rece. Colocado o parecer e-ril qebate, o Senhor Senador Almir Pinto pede a 
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palavra e sugere a necessidade de uma orientação do Ministério das Minas e 
Energia, por considerar perigoso o abatimento, de vez que o motorista de táxi 
poderia abastecer-se continuamente e, ato contínuo, ceder a terceiros por 
preço diferente. Em aparte o Senhor Senador Affonso Camargo diz que_ a ide­
ia é diferenciar o preço. Acolhida a proposta oral do Senhor Senador Almir 
Pinto, a votação do parecer fica adiada até ser conhecida a posição do Minis­
tério das Minas e Energia sobre a matéria. 2) Projeto de Lei da Câmara n9 36; 
de 1978, que "obriga os revendedores de derivados de petróleo a declararem 
ao público a fonte refinadora dos produtos na forma que especifica". Rela­
tor: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: contrário ao projeto. Aprovado, por 
unanimidade. 3) Ciclo de conferência sobre energia e miner~ção. O Senhor 
Presidente dá ciência do programa do Cicio oc conferências sobrç _energia e 
mineração, a realizar-se nos dias 13, 14, 15, 18 e 19 de maio corrente, com o 
objetivo de reunir os principais Orgãos e Empresas dq Sistenl~ !viME. Nas 
considerações que faz, o Senhor Presidente declara que os debates valorizam 
a participação da Comissão sobre o aproveitamento do potencial energético 
do Nordeste, o que certamente lhe permitirá promover algu'ns trabalhos es­
pecíficos sobre o assunto. Colocado em debate, o Senhor Senador Luiz Ca­
valcante, diz não se opor à sugestão, embora seja um tanto cêtico, quanto a 
conferências de autoridades. Prosseguindo, o Senhor Senador Luiz Cavalcan­
te propõe que a ComissãO preSte um grande serviço, visitando a Indústria 
Química Taubaté, da cidade de Taubaté (SP), a qual instalou, há dois ou três 
anos, uma unidade para a produção de extrato de amila, produto este que, 
adicionado ao álcool, substitui perfeitamente o óleo Diesel. Com a palavra, o 
Senhor Presidente diz concordar com a idéia, e que a visita deve se estender 
até o Instituto Técnico de Aeronáutica, em São José dos Campos (SP), pois 
seria muito agradável o contato com os técnicos brasileiros que lá trabalham, 
uma vez que quanto mais o assunto for debatido melhor será. O Senhor Presi­
dente. coloca em votação a proposta do Senhor Senador Luiz Cavalcante, a 
qual é aprovada por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, F_rancis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
7• reunião, realizada em I3 de maio de 1981 

Aos treze dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às onze horas, na Sala de Reuniões da Comissão (Ala Senador Nilo Coelho), 
presentes os Srs. Senadores Luiz Viana-Presidente, Lomanto Júnior, João 
Calmon, Amaral Peixoto, Lourival Baptista, Josê Rich!il, Pedro Pedrossian, 
Leite Chaves, Luiz Fernando Freire, Martins Filho, Saldanha Derzi, Aloysio 
Chaves e Josê Sarney, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer,--por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Paulo Brossard, Nelson Carneiro, Mauro Bene~ides, Marcos 
Freire e Tancredo Neves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Por determinação da Presidência, torna-se secreta a reunião, a fim de ser 
apreciada a Mensagem n' 82, de 1981 -do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. João Hermes Perei­
ra de Araújo, Ministro de PrimeTfa ClãSSe, ·aa CarrCifa de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Colômbia. 

Novamente em caráter público, são apreciadas as seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de J 980- que .. aprova o texto do 

Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República da Argentina 
sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, concluído em Buenos Aires, a 
17 de maio de 1980". Relator: Senador João Calmon. Aprovado parecer fa­
vorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 02, de 1981- que _"aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica eittre o GovernO da Repúbli-· 
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, firmado em 
Buenos Aires, a 17 de maio de 1980". Relator: Senador Aloysio Chaves. 
Aprovado parecer favoráveL 

Projeto~ de Decréto Legislativo n9 30, de 1980- que -.. aprova o texto_ da 
Convenção n9 148 da OrganizaçãO Internacional do Trabalho sobre Proteção 
dos Trabalhadores contra os Riscos Profissionais devidos à Contaminação 
do Ar, ao Ruído e às Vibrações no Local de Trabalho, adotada em Genebra a 
!9 de junho de 1977,_ durante_ a sexagésima-terceira sessão da Conferência Ge­
ral da Organização Internacional do Trabalho". Relator: Senador Lomanto 
J11nior. Aprovado parecer favoráv~l. 

Projeto de Decreto Legislativo n'~' 03, de 1981 que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural e Cienb1ica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o GoVerno da República Popular de Angola, concluí~ 

do em Luanda, a I I de junho de 1980". Relator: Senador José Sarney. Apro· 
vado pa.recer favorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n'~' 3I, de 1980 que "aprova o- texto .da 
Convenção n'i' 132 da Organização Internacional do Trabalho sobre Férias 
Anuais Remuneradas, adotada em Genebra a 24 de junho de 1970, durante a 
qüinquã.gésima-quar~~ sessão da Conferência Geral da Oit•:. RelatOr: Sena­
dor Amaral Peixoto. Aprovado parecer favorãvel. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1980 que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Econômica, Científica e Têcnica.Cntre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de Ango­
la, concluído em Luanda, Cm 11 de junho de 1980". Relator: Senador Louri­
val Baptista. Aprovado parecer favorãvel. 

A seguir, o Sr. Presidente declara que, em virtude da ausência do Sr. Se­
nador Tancredo Neves, fica adiada a apreciação das seguintes proposições: 
Projeto de Decreto Legislativo n9 04, de 1979 e Projeto de Decreto I.,.egislativo 
n• 26, de 1980. 

Logo após, o Sr._ Senador Luiz Fernando Freire pede a palavra e indaga 
sobre a possibilidade de- se providenciar a remessa do nome do indicado à 
função de Embaixador, acompanhado de seu curriculum vitae, com quinze 
dias de antecedência. O Sr. Pr~Sfdente declara procedente o_ pedido, infor­
mando que assim será feito, salvo casos de emergência. 

Nada mãis havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando c:u, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
3• reunião, realizada em 14 de maio de 1981 

ÃS dez horas do_ dia treze de maio do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, na Sala de Reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema - Presidente, João Calmon, Pedro Simon, João Lúcio, 
Franco Montoro, Gastão Miíller, Laélia de Alcântara, Eunice Michiles e Lo~ 
manto Júnior, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Josê Sarney e Lenoir Vargas. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que é dada corno apro­
vada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da pauta, são relata~ 
do~ os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Pedro Sirnon: 
Parecer contrário ao ·Projeto de Lei da Câmara n9 I 11, de 1977, que "dis­

põe sobre a substituição do certificado de escolaridade pelo Título de Eleitor, 
nos casos de admissão em emprego". 

COlocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1981, que uau­

toríza o Poder Executivo a instituir a Fundação Universidade da Fronteira 
do Rio Grande do Sul". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Pelo Senhor Senador Franco Montara: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 81, de 1980, que "dã 

nova redação a dispositivo do Decfei_9-lei n~ 594, de 27 de maio de 1969, que 
instifui a Loteria ESportiva Federal". 

Colocado em discussão e vota~o, é o parecer aprovado. 
Pela Senhora Senadora Laélia de Alcântara: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 33, de 1981, que "dis-

põe sobre as comemorações dos feri"aaos, e dá outras providências". 
Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprovado. 
Pelo Senhor Senador Lomanto Júnior: 
Parecer favorável ao Projeto de L~~ da Câmara n'i' 35, de 1981, que "insti­

tui o Dia N~cior:1ªl do Aposentado, a ser comemorado anualmente a 24 de ja~ 
neiro". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Ao encerramento da Sessão, o Senhor Presidente deu ciência a seus pa­

res, consoante autorização que lhe fora conferida, já haver formulado convite 
ao Ministro da Educação e Cultura para debater com os Senhores Senadores 
as novas diretrizes da Educação no Brasil. O Ministro, em princípio, aceitou 
comparecer à Comissão, marcandq a data- para os próximos dias de junho, 
em virtude de sua agenda estar inteiramente tomada para o presente mês. Na 
opqrtunidade, tambéqi, o Presidente manifestou seu desejo de que o compa­
rC:címentó. do Ministro se faça coril a presença do maior número possível de 
Senadores-e, para tanto, no momento oportuno, serão efetuados convites. 
Registrou, ainda, o Presidente, o falecimento do ex~Senador Hamilton No­
gueira, constando na Ata voto de profundo pesar pelo ocorrido, fato que será 
c.omunicado em telegrama de condolências à família do extinto. Por fim, o 
Senhor Presidente manifestou a solidariedade da Comissão em face do aten-J 
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tado sofrido pelo Papa João Paul~ 11, formulando votos pelo seu pronto res­
tabelecimento. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, !avrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
2• Reunião, Realizada em 19 de maio de 1981 

Ás onze horas do dia dezenove de maip de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de reuniões da Comissão, presenteS os Senhores Senadores Leite Cha­
ves- Presidente, João Calmon, Martins Ftlho c José Richa, reúne-se a Co­
missão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Lúcio, Mendes Canale e Benedito canelas. 

É dispensada a leitura da Ata da r~união anterior, que é dada como 
aprovada. 

São apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n9 89, de 1980- Autofiza a rever_são_ao Mu-

nicípio de Caic6, Estad-O-dO Rio GrandC do Norte, dO terrino que-menciona. 
Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: Favorâvel. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Mensagem n9 86, de I 979 - Do Senhor Presidente da República, solici­

tando autorização do Senado Federal, seja _autori~ada a alienação de terras 
póblicas no DiStrito Agropecuário ·da SupeTintendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFRAMA) à empresa Agropecuária EsteioS/A. 

Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão; Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do Senado n• 24 f, de 1979- Dispõe sobre garantias bãsi-

cas aos produtores de cale. 
Relator:- Senador José: Richa. 
Parecer: Favorável, na forma do Substitutivo apresentado. 
Conclusão; Aprovação do Parecer. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 

João Calmon que sugere à Comissão de Agricultur!l, a exemplo do trabalho 
desenvolvido pela Comissão de Educação e CUltura visando oferecer ao Go­
verno um novo Modelo de Educação que pudesse ser executado a longo pra­
zo, elabore, também, um amplo Projeto de Agricúltura, através do qual o 
Governo se oriente'para um melhor desempenho nesse importante segmento 
da Economia Nacional. Esse Projeto contaria conr a colaboração de' Ex­
Ministros da Agricultura, Técnicos, Representantes de classe e Especialistas 
em Politica Agrícola. Em seguida, usa da palavra o Senhor Senador José Ri­
cha e propõe que o Projeto seja mais abrangente, envolvendo, tambêm, a 
problemática da Pecuária brasileira. Essa sugestão recebeu a aprovação de 
todos integrantes da Comissão. 

O Senhor Senador João Calmon, face ao apoio unânime de seus pares, 
promete submeter à apreciação da Comissão, na próxima reunião, um 
programa-roteiro que põderia servir de base para a formulação do "Projeto 
Agropecuário". 

Nada mais havendo a tratar, cncerra~se' a reunião c, para constar, eu, 
Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
I• Reunião (Instalação) Realizada em 9 de abril de 1981 

As dez horas do dia nove de abril de mil novecentos e oitenta e um, na 
s~la de reuniões da Comissão, na Ala Senador ~Nilo Coelho, presentes os Srs. 
Senadores Bernardino Viana, José Lins, Roberto Saturnino, Marcos Freire, 
José Richa, Pedro Simon, José Fragelli e Affonso Camargo, reúne-se a Co-
missão de Economia. -

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. Senadores Lenóir 
Vargas, Milton Cabral, Luiz Cavalcante, Benedito Ferreira e Alberto Silva. 

De acordo com dispositivo regimental, assume a Presidência o Sr. Sena­
dor Josê Lins, anunciando que dará início aos trabalhos da Comissão, proce­
dendo a eleição do Presidente e Vice-Presidente para o biênio 1981/1982. Dis­
tribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida para escrutinado r o Sr. Senador 
Pedro Simon. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador José Rich? . . . . . . . . . . . ~. » ..................... 7 votos 
SenadorTeotônioVílda ····-·······-~ .. -·-· .. ·············I voto 
Para Vice-Preside ... ·te 
Senador Luiz Cavalcari~e .•.••..•....•...••...... 8 votos 
São proclamados eldtos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 

os Srs. Senadores Jos6 Richa e Luiz Cav3Icante. 
Assumindo a Presidêncía, o Sr. Senador José Richa agradece aOs ilustres 

pares a honra que lhe foi distinguida, e acredita na colaboração dos demais 
membros, para que a Comissão possa desenvolver seus trabalhos. Prosse­
guindo, comunica que as reuniões ordinárias da Comissão serão realizadas às 
quartas-feiras, às 9:00 horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros presen..­
tes. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
4• Reunião, Realizada em 21 de maio de 1981 

Ãs onze horas do dia vinte e um de maio de mil novecentos e oitenta e 
um, na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência 
do Senhor Senador LomantoJónior, Presidente, reúne--se a Comissão de Mu .. 
nicípíos, com a preseTIÇa- dos Senhores Senadores Moacyr Dalla, Amaral Pei­
Xútc, Almir Pinto, Raimundo Parente, Lenoir Vargas, Aderbal Jurema, Vi­
cente Vuolo e Luiz Fernando Freire. 

Deíxam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan. Benedito Canelas, Josê Richa, Orestes Quêrcia, Evandro 
Carreira, Lázaro Barboza, Agenor Maria, Gasião MUller, Affonso Camargo 
e Mendes Canale. 

Havendo ~úmero regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatados os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de Economia 
às seguintes Mensagens Presidenciais: l) Mensagem n9 353, de 1980. do Se­
nhor Presidente da Repóblica, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Resende (RJ) a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 42.060.421,26 (quarenta e dois milhões, sessenta mil, qua­
trocentos e vinte e um cruzeiros e vint.e e seis centavos). Relator: Senador 
Am-aral Peixoto. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade_. 2) Mensa­
gem n9 354, de 1980, do Senhor P-residente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Resende (RJ) a contratar ope­
ração de crédito, no valor de 130.416.703,56 (cento e trinta milhões, quatro­
centos e dezesseis mil, setecentos e três cruzeiros e cinqilenta c seis centavos). 
Relator: Senador Amaral Peixoto. Parecer: faVorável. Aprovado, por una'ni­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovad,a será assinada pelo Senhor Presidente: 
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I. Lourival Baptista I. Luiz Cavalcante 
2. Bernardino Viana 2. Hugo Ramos 
3. Moacyr Da1Ja 3. Adct'bal Jurema 
4. Benedito Ferreira 4. José Lins 
5. Martins Filho 

.6. Murilo Badaró 

PMDB 
I. Lázaro Barboza I. Henrique Santillo 

·2. Mauro Benevides 2. Evandro Carreira 
3. Laêlia Alcântara 

""f1i-' 
I. Saldanha Derzi l. Affonso Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Leda Ferr_eira da Roch~l 34~~·- ~ 
Reuniões:- Quartas-feiras; rs-ro:(}(f"fíoris----- _ ------ -
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3168 

Vice. Líderes 
Affonso Camttrgo 

José Fragelli 
Gastão Míi11er 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Maio de 1981 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderba!. Jurema 
Alóysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(I L niembros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

l. Bernardino Vian_a 
2. José Lins 
3. Lenoir Vargas 
4. Milton Cabral 
S. Luiz Cavalcante 
6. Benedito Ferreira 

I. Roberto Saturnino 
2. Marcos Freire 
J. José Richa 

I. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

\., tomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Pedro Simon 
2. Teotônio Vilela 

PP 
1. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador NHo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 32S6 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTUR.'\ _,-_(CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adct'bal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares 

I. Aderbal Jurema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michiles 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

I. Laélia Alcântara 
2. Franco Montara 
3. Pedro Simon 

I. GastàoMüller 

Suplentes 
PDS 

I. Lo manto ).únior 
2. Gabriel Hermes 
J. João Lúcio 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 

I. Evelãsio Vieira 

-Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local; Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

· Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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CÇ>MISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Franco Montara 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4, Amaral Peixoto 
:;. Martins Filho 
6. TarsO Dutra 
1. Gabriel Hermes 
8. Hugo Ramos 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

L Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. JoséGuiomard 
2. Bernardino Viana 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. JosêLins 

PMDB 
1. Humberto Lucena 
2, Paulo Brossard 
3. José Richa 

pp 
I. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fons~a - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1'0:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

--Ane:to das Comissões- Ramal 4323 · 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Hugo Ramos 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

I, Franco Montara 
2, Humberto Lucena 
3. Dejandir Dalpasquale 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

L Lenoir Varg;u 
2. Aderbal Jui'c:ma 
3. Almir Pinto 

PMOB 
I. Agenor Maria 
2 ... Nelson Carneiro 

pp 

1. Luiz Fernando Freire 

As$istente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões:: Quintas-feiras, às .JI:OO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: .Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

1. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Fílho 

PMDB 
I, Roberto Saturnino 

PP 
I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira- Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652-

I)IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS - (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Loma'nto J!inior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5, Benedito Canelas 
6. Lenoir Vargas 
7. Moacyr Dalla 
8. RaJmundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia. 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barboza 
S. Agenor Maria 

J. Gastão MUller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. Tarso Dutra 
2, Aderbal Jurema 
3. Jose- Sarney 
4, Mudlo Badaró 
5. Benedito Ferreira 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Dejandir Dalpasquale 
3. Humberto Lucena 

PP 
I. Alberto Silva 
2. Luil.Fernando Frei«. 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira- Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-fál'as, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Se:_nador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões - Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. João Calmon 
2. M urilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

L Adalberto Scna 

L Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José-Sarney" 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
l. Evandro Carreira 

PP 
t, Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões:. Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Locai: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
( l S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
I~-Vice-Presidente: Paulo 8rossard 
2~-Vicc-Presidente: Amaral PeixOto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnior 
4. Amaral Peixoto 
5. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7, José Sarney 
8~ Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Cameiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
pos 

i. Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4, Moacyr Dalla 
S. Martins Filho 

PMOB 
1. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Sexta-feira 29 2189 

PP 
I, Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

I, Saláanha Derzi 

Assistt:nte: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 32.54 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresJdentc: Jaison Barreto 
Vice-Presidente:: Almir Pinto 

Titulares 

I. Lomanto Jímior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4, Lourival Baptista 

I. Henrique: Santillo 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3, Lenoir Vargas 

PMDB 
J, Laélia Alcântara 

PP 
l. Gastão M(JJier 

Assistente: Lêdp. Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na AJa Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO oE"sEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

l. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

l, Maurô Benevides 
2. Agenor Maria 

l. José: Fragcllí 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2, Amaral Furlan 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
1, Orestes Q,uércia 

pp 
I. Gastão Müller 

Assistente: Marcclino dos Santos Cameilo - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Cost~ 

~Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SER\!IÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Aderbal Jurema 
3. Lourival Baptista 
4. Moacyr Dalla 

J. AgenorMaria 
2. Humberto Lucena 

l. Gastão Müller 

Suplentes 
PDS 

I. Helvldlo Nunes 
2, Bernardino Viana 
3. José Guiomard 

PMDB 
I. Lázaro Barbo.~;a 

PP 
I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brlto - Ramal 3.498 
Reuniões: Quartas-feiras·. às I !:00 horas 
Loca!: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOE.S 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

1. Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3. Aloysio Chaves 
4. MiltonCabral 

Suplentes 

PDS 
L Lomanto Júnior 
2. Luiz Cavalcante 

_ 3. A~~ral Peixoto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

I. EvandroCa.rreira 

2. Lázaro Barboza 

I. Alb~rto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quércia 

pp 

L Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, as 11:00 horas 

Local: Sala da Comíssào, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das C9missões- Ramal 313~-

Maio de 1981 

B) SERVIÇO DE COMISSOE.S MiSTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo C 1elho 

- Andar Térreo- 211.3407 

Assistentes: Helena lsnard Accauhy - 211-35 l ) 
Mauro Lopes de Sâ- 211-3509 
Clayton Zanlorenci- 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3S03 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 

C) SERVIÇO DECOMISSÚES ESPECIAIS E DE 
INQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- Ramal 35\1 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
N.:tdir da Rocha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comi.ssào, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 cs Senador Alexandre Costa LtDA 

Rama13024 Rama(3020 

Sala da Comissão, n:r Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SÉRGiO 

Ramal3378 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa S~RGIO 

Ramal 3546 

. Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 
Ramal4323 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comis.s.ão, _na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Rama\3256 
Sala da Comissão, na Ala 

-·-
Sala da Comi~são, na Ala PAULO 

09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 
Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramai3I22 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEOA 

I 1:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramalli68 
Sala da Comissão, na Ala 

- - -
Sala da Comissão, na Ala 

10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal31_21 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

'Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ata 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal 3020 

Sala da Comissãá, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Al~>:..!lndre Costa 

Rama\3121 CLÁUDIO 

... -- -: i 


